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UM PARTIDO DO 

SOCIALISMO E DA 

LIBERDADE PARA 

O SÉCULO XXI

O século XXI nasce sob o signo 
do terrorismo; do desmon-
te das políticas de proteção 
social na Europa; da volta 

dos nacionalismos e das guerras de 
rapina, como as travadas pelos Esta-
dos Unidos no Afeganistão e Iraque; 
do avanço dos populismos de direita 
na América Latina, Ásia e África.

A reestruturação capitalista pro-
movida pela agenda neoliberal — 
desregulamentação das leis traba-
lhistas, abertura comercial irrestrita, 
fortalecimento das frações monopo-
listas da burguesia, privatizações e 

plena hegemonia do capital financei-
ro e especulativo — elevou à condi-
ção de lei os interesses do verdadei-
ro corporativismo representado pelo 
rentismo e seus aliados.

Organismos internacionais criados 
para reproduzir essa agenda em todo 
o mundo, como o FMI, a OMC e o Banco 
Mundial, introduziram regras que es-
trangulam a gestão macroeconômica 
e a autonomia dos Estados nacionais, 
sempre em nome da “saúde financei-
ra” do sistema. Todas as dimensões 
do capitalismo, como a divisão in-
ternacional do trabalho, os padrões 
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tecnológicos e de organização em-
presarial, os sistemas de crédito e os 
mercados financeiros, bem como as 
regras de concorrência e os regimes 
monetários, foram capturados pelo 
discurso neoliberal do “equilíbrio fis-
cal”. Devido à redução da capacidade 
de intervenção na economia e maior 
dependência dos fluxos externos, 
economias periféricas ou semiperi-
féricas ficam reféns dos humores do 
mercado, sendo as primeiras vítimas 
das crises do sistema.

A virada do século teve uma sé-
rie de crises. Algumas surgiram em 
países com menor desenvolvimento, 
como Brasil, México, Coreia do Sul e, 
de modo mais dramático, Argentina. 
Os bancos assumiram o domínio ab-
soluto na nova dinâmica da acumula-
ção capitalista. A produção industrial 
se concentrou na Ásia, criando uma 
nova potência mundial — a China — 
e modificando profundamente a or-
ganização da classe trabalhadora no 
Ocidente. Enquanto na Europa e nos 
Estados Unidos o sistema de proteção 
social encolhia, nas periferias e semi-
periferias do sistema crescia terrivel-
mente a informalidade e, com isso, 
o individualismo ganhava terreno, 
corroendo tradições associativistas e 
minando a solidariedade de classe.

Nas últimas décadas do século pas-
sado, porém, houve uma mudança 
nos padrões de acumulação de capital 
no nível mundial, com graves conse-
quências para os países da semiperi-
feria do sistema, como o Brasil. A par-

tir de um novo polo hegemônico — o 
capital financeiro — o capitalismo pôs 
abaixo os mais desenvolvidos siste-
mas de controle do capital, a saber, o 
Welfare State keynesiano e o socialis-
mo soviético, tornando-se incontrolá-
vel e profundamente destrutivo.

Ao contrário das teorias que defen-
dem a existência de ciclos infinitos de 
expansão/recessão do capital, o capi-
tal enfrenta limites estruturais à sua 
reprodução, com sucessivas quedas 
das taxas de valorização, justifican-
do a contínua depressão dos padrões 
de acumulação. Estratégias como a 
expansão da valorização especulati-
va através do mercado de ativos fi-
nanceiros ou a ampliação da tendên-
cia decrescente do valor de uso das 
mercadorias constituem tentativas 
de responder à crise da reprodução 
industrial. Essa crise estrutural im-
pacta profundamente a organização 
social da produção e, consequente-
mente, toda a vida em sociedade.

A crise do neoliberalismo 
e os projetos em disputa

Nesse contexto, o neoliberalismo 
surge como estratégia para retomar 
os padrões de acumulação declinan-
tes depois dos “trinta anos dourados” 
do capitalismo do pós-guerra na Euro-
pa, Japão e Estados Unidos. Essa nova 
fase é caracterizada pela redução do 
papel do Estado em comparação com 
o que foi desempenhado durante a 
construção do Welfare State e pela 
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abertura comercial. Privatizações de 
empresas públicas, tratados bilate-
rais ou multilaterais que eliminam 
barreiras tarifárias e não tarifárias, 
facilitando a circulação de produtos e 
capitais estrangeiros, desregulamen-
tação de leis de proteção trabalhista, 
previdenciária ou ambiental, e indu-
ção de crises que permitam a promo-
ção de reformas impopulares rápidas.

Essa estratégia, no entanto, não 
poderia ser desenvolvida sem con-
flitos. As crises econômicas dos anos 
1990 motivaram um forte movimen-
to contra a globalização neoliberal,

que encontrou no Fórum Social 
Mundial uma síntese possível das lu-
tas daquela fase. Mas esse movimen-
to não tinha uma perspectiva comum 
do papel da disputa do poder e perdeu 
vigor, sendo incapaz de responder ao 
ciclo de enfrentamentos aberto com a 
crise na Argentina (2002).

Na primeira década do século XXI, 
as promessas de crescimento econô-
mico, democratização do acesso a bens 
e serviços e aumento da eficiência não 
poderiam ser cumpridas. A crise de 
2008 é a faísca que demonstra os efei-
tos da dinâmica especulativa e seus 
efeitos sobre a realidade. A maioria 
dos governos do capitalismo central 
promoveu um duro ajuste recessivo, 
que resultou no corte de direitos e no 
cerceamento da capacidade de deci-
são de governos em todo o planeta.

A nova etapa do neoliberalismo em 
crise, aberta nesse período, também 
alimentou um novo ciclo de lutas so-

ciais, que passou pela chamada Pri-
mavera Árabe; pelo movimento dos 
“indignados” nas praças da Espanha, 
Grécia, Portugal e França; pelo questio-
namento ao plano de resgate dos ban-
cos nos Estados Unidos representado 
pelo movimento “Occupy Wall Street” 
e pela explosão de uma série de mobi-
lizações populares na América Latina, 
passando por Chile, Colômbia, Brasil e 
Argentina. Diante da reação popular à 
crise da globalização neoliberal, o sis-
tema tornou-se mais agressivo.

Houve um impulsionamento dos 
movimentos de extrema-direita em 
todo o mundo que passaram a ganhar 
mais força, atuando por dentro e por 
fora do regime, com recursos extre-
mos do golpe de Estado, usado na Bo-
lívia e no Brasil, a manipulação do sis-
tema judiciário e dos procedimentos 
legais (lawfare) contra adversários 
— como aconteceu com Lula e com li-
deranças progressistas de Argentina, 
Colômbia e Equador, refletindo a vio-
lência da nova etapa histórica aber-
ta na década passada. Esse avanço 
da extrema-direita se apoia também 
numa crise de esperança na capacida-
de das instituições em oferecer saídas 
para as mazelas diversas que afligem 
o povo. A crise é de legitimidade da 
própria forma Estado e dos modelos 
de realização desse, sobretudo da pró-
pria democracia liberal.

Essa etapa também se manifesta 
na crise de projetos. Diante da crise 
da hegemonia dos Estados Unidos e 
da sua proposta de globalização neo-
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liberal, sustentada por quase 50 anos 
pela União Europeia, outros projetos 
buscam assumir a liderança. É o que 
acontece com a China e sua propos-
ta de “Nova Rota da Seda”, um me-
gaprojeto de infraestrutura capaz de 
facilitar as trocas comerciais entre 
os países do Sul global sob liderança 
chinesa. As características do sistema 
político e econômico chinês não per-
mitem que outros países se

associem ao seu projeto senão na 
condição de “sócios menores”. A Eu-
ropa, perplexa com a radicalização 
promovida pela extrema-direita nos 
Estados Unidos, tenta salvar o projeto 
neoliberal, mas ampliando os inves-
timentos em infraestrutura e defesa 
para garantir uma saída “autônoma” 
diante das incertezas do mundo.

E as esquerdas, o que podem ofere-
cer como projeto para a crise do neoli-
beralismo? As forças hegemônicas no 
campo das esquerdas — a social-de-
mocracia na Europa e o progressismo 
reformista na América Latina — se-
guem sequestradas pela ortodoxia 
econômica em, pelo menos, dois as-
pectos. O primeiro em relação à neces-
sidade de manutenção de superávits 
fiscais para preservar a “confiança do 
mercado” e de potenciais investidores. 
O segundo, presa ao mito de um ca-
minho mais ou menos autônomo que 
permita, com investimentos públicos 
diretos e crescimento econômico con-
tinuado, criar as condições para uma 
reindustrialização e a tão sonhada en-
trada no “clube dos desenvolvidos”.

Essa visão, que demonstra em últi-
ma instância a resiliência nas esquer-
das do que economistas críticos cha-
mam de “mito do desenvolvimento”, 
impede a postulação de um modelo 
realmente alternativo, baseado na 
produção e distribuição de riqueza, 
no adequado financiamento do Esta-
do e na transição ecológica. Em outras 
palavras, o que estamos afirmando é 
a impossibilidade de um desenvolvi-
mento autônomo na atual etapa do 
capitalismo, o que joga por terra as 
visões desenvolvimentistas presen-
tes em parte da esquerda brasileira. A 
ideia de que um país da semiperiferia 
do capitalismo, como o Brasil, pode, 
seja por via da indução do mercado 
interno, seja por um neoextrativismo 
de commodities, alcançar os padrões 
de desenvolvimento dos países do ca-
pitalismo central não passa de uma 
ideologia que atrasa a formulação de 
uma alternativa. Sem pensar fora des-
sa caixa, as esquerdas seguirão reféns 
de uma visão teórica e política falsas.

Mergulhadas na crise do neolibe-
ralismo, democracias frágeis e se-
questradas pelo poder econômico se 
tornam alvos fáceis da extrema-direi-
ta, que ganha terreno prometendo o 
retorno a uma era dourada de ordem 
e progresso que nunca existiu. Frente 
ao medo e às incertezas em relação 
ao futuro, surge uma situação para-
doxal. De um lado, o centro político 
entra em crise, incapaz de conectar-
-se com as demandas populares e to-
talmente subjugado às necessidades 



12 Cadernos de Debate • Socialismo do Século 21

de reprodução do sistema. De outro, o 
medo gera uma interdição às propos-
tas mais radicais da esquerda, vistas 
como sinônimo de mais insegurança. 
É aí que ganham terreno os populis-
tas de direita ou ressurgem das cin-
zas lideranças carismáticas que

habitam o imaginário das maiorias 
sociais, enquanto o velho progressis-
mo reformista, incapaz de compreen-
der as mudanças nessa etapa históri-
ca, segue apostando tudo no combate 
às desigualdades econômicas e no 
neoextrativismo, ignorando a impor-
tância que a luta cultural ganha em 
momentos como esse.

A crise climática é uma oportuni-
dade para questionar o atual mode-
lo econômico e social baseado no ca-
pitalismo neoliberal, que promove 
padrões de produção e consumo in-
sustentáveis, especialmente para os 
países do Sul global. Em vez de adotar 
visões românticas ou fórmulas pron-
tas, é necessário construir um cami-
nho alternativo com base na realida-
de e consciência popular, promovendo 
um projeto antineoliberal e socialista. 
Três vetores sustentam essa proposta: 
a solidariedade frente aos desastres 
climáticos, o fortalecimento do papel 
do Estado e a construção de um novo 
modelo econômico sustentável que vá 
além do agronegócio predatório.

Os socialistas democráticos devem, 
portanto, articular a crise climática 
com a defesa de outro modelo econô-
mico. Em outras palavras, a crise cli-
mática não pode ser um significante 

vazio. A visibilidade da crise climáti-
ca e a crise da pandemia do COVID-19 
desnudaram o que Nancy Fraser de-
nominou como “capitalismo canibal” 
para nomear o sistema social atual. 
A metáfora do canibalismo revela 
como o capitalismo priva um esta-
belecimento de um elemento essen-
cial para seu funcionamento a fim de 
criar ou sustentar outro.

Para cada um desses aspectos pre-
datórios o capitalismo apresenta 
uma forma ampliada de dominação: 
na reprodução social, os cuidados 
são majoritariamente realizados por 
mulheres, apontando o gênero como 
marcador estruturante das desigual-
dades no capitalismo; na natureza, a 
dimensão predatória do capitalismo 
sobre os recursos naturais, do qual a 
crise climática é sua dimensão mais 
evidente; o poder público canibaliza-
do pela economia, dissociando cada 
vez mais os interesses econômicos da 
maioria dos cidadãos e afrontando a 
existência de regimes minimamente 
democráticos; e por fim, a expropria-
ção de povos e culturas revelando 
a dimensão essencialmente racista 
deste capitalismo.

Um PSOL socialista onde 
todas as lutas se encontram

É importante apresentar o diag-
nóstico do presente com todas as suas 
consequências. Contudo, um sistema, 
mesmo que esteja moribundo, não 
se desconstrói apenas por suas con-
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tradições intrínsecas e eminentes. É 
preciso que se tenha os sujeitos/su-
jeitas dessa transformação, mesmo 
que suas condições objetivas se ma-
nifestem. Não basta apenas apontar 
as contradições, é preciso compreen-
dê-las e, sobretudo, agir na política 
para que a existência desses sujeitos/
sujeitas se manifestem na sua inte-
gridade e respectivas alianças.

É nesse ponto, que o PSOL e a cons-
trução de uma ‘nova esquerda’ se 
tornam essenciais. A solução para a 
crise profunda que vivemos não está 
em voltarmos para trás. Mas, está em 
construirmos um efetivo diagnóstico 
do presente para construir as formas 
de resistência necessárias a enfrentar 
esta situação atual, assumindo novos 
compromissos estratégicos que incor-
porem tudo o que o PSOL acumulou 
coletivamente nestas duas décadas 
de existência, em que já avançamos 
em formulações testadas com êxito e 
que demandam atualização e incor-
poração no programa partidário.

Primeiro, o PSOL deve continuar 
se reafirmando como um partido so-
cialista, democrático, popular, femi-
nista, anti-racista, ecológico e libertá-
rio, espaço para o enfrentamento da 
enorme desigualdade em nosso país. 
Porque a crise econômica, do clima, 
da democracia vem do próprio siste-
ma capitalista. Isso significa questio-
nar o neoliberalismo e a ideia de que 
só crescer resolve. A crise do clima, 
por exemplo, é uma das lutas mais 
anticapitalistas que existem. Ela nos 

obriga a questionar o modelo em 
nível mundial e junta a economia, 
a cultura e a política. Um programa 
para enfrentar a crise climática, que 
enfrente o agronegócio que destrói, 
que financie a troca para energias 
limpas e que gere empregos para se 
adaptar às mudanças do clima.

Segundo, entender como as pes-
soas vivem e se organizam hoje, e a 
centralidade da interseccionalidade. 
Raça, gênero, sexualidade, território, 
religião se cruzam com a experiência 
de classe. O PSOL tem um lugar espe-
cial nesse debate e precisa destacar a 
importância da raça e do gênero para 
entender a desigualdade e a violên-
cia e quais são os sujeitos e sujeitas 
fundamentais para construirmos as 
mudanças que o Brasil precisa.

Terceiro, precisamos defender o 
nosso projeto de uma democracia radi-
cal. Construir o poder com e para quem 
vive do trabalho. Isso quer dizer uma 
nova democracia, “baseada nos bair-
ros, nas comunidades, nos movimen-
tos populares organizados, na trans-
parência e na vontade da maioria do 
povo”. Usar ferramentas de participa-
ção popular, como conselhos, e apren-
der com os povos tradicionais é fun-
damental. Defender essa democracia 
radical é a forma central de lutar con-
tra o autoritarismo da extrema-direita.

A atualização programática que es-
tamos construindo é, em essência, um 
convite à participação de cada filiado 
e militante do Partido. É um chama-
do para revisitar, avançar e provocar 
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novas questões. É hora do PSOL rea-
firmar seu compromisso com a trans-
formação social e se projetar como 
um instrumento para a reorganiza-
ção da esquerda, mantendo suas ban-
deiras, incorporando as agendas do 

presente. Assim, o PSOL se consolida 
como alternativa democrática, capaz 
de mobilizar a esperança, enfrentar 
o medo e apresentar saídas para a 
construção de um futuro socialista. ■
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Para um
socialismo
do século XXI

Movimento Esquerda

Socialista (MES) e 

Fortalecer o PSOL

O século XX foi marcado 
por guerras e revoluções. 
Atualmente, essas duas 
marcas seguem presentes. 

Mas agora temos uma falta de mode-
lo alternativo, como se o capitalismo 
fosse eterno. Nesse sentido, temos 
um retrocesso na subjetividade das 
classes trabalhadoras. Afinal, a pers-
pectiva socialista no século XX foi 
animada pela existência de várias 
revoluções sociais vitoriosas que ex-
propriaram os capitalistas. Depois da 
Rússia, houve revoluções na Iugos-
lávia, na China, em Cuba, no Vietnã. 
Além disso, pelo peso da vitória so-
viética na guerra contra o nazismo, 
no leste europeu o capital também 
foi expropriado e foram construídos 
estados operários, ainda que burocra-
ticamente degenerados pelo stalinis-
mo em todo o leste europeu. Assim, 
um terço da humanidade viveu em 

estados onde a burguesia havia sido 
expropriada. A maior contradição 
deste século foi que essa deformação 
e degeneração do socialismo termi-
nou com a restauração capitalista, da 
qual a queda do Muro de Berlim foi o 
fato mais simbólico.

A crise estrutural do capitalismo e 
sua fase mais agressiva do imperialis-
mo norte-americano por sobrevivên-
cia, têm aquecido as lutas no mundo 
contra a barbárie deste sistema. A 
ausência de saídas dentro do sistema 
abre espaço, como no passado, para a 
sua face neofascista. Mas a solidarie-
dade internacional à Palestina e as lu-
tas em curso contra o ataque aos tra-
balhadores e seus direitos, as lutas dos 
povos que tendem a ser mais fortes 
amanhã do que hoje, empurram para 
que novos dirigentes sejam testados. 
Assim, nada mais tolo do que imagi-
nar o final da história e o triunfo final 
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do capitalismo. A luta continua.
Nesse cenário, muitos partidos e 

movimentos abandonaram a pers-
pectiva socialista. Outros tantos 
buscaram novas interpretações do 
que seria o socialismo, numa versão 
contemporânea do revisionismo do 
início do século passado. Ou então, 
numa cópia de si mesmos, reafirma-
ram certezas ignorando as dúvidas 
do presente.

Enfrentamos um período histórico 
de inédito patamar da crise capitalis-
ta. Vivemos uma crise multidimensio-
nal, com suas dimensões econômica, 
social, política e ambiental, combina-
da com o avanço da extrema direita 
pelo mundo. O projeto da financeiri-
zação neoliberal que hegemonizou o 
debate político mundial nas últimas 
décadas do século XX e do início do 
século XXI chegou a um limite crítico 
após a crise de 2007/2008, com os li-
mites para a realização do capital se 
estreitando cada vez mais e a manu-
tenção dos padrões de lucro cada vez 
mais complexa para os capitalistas, 
sobretudo no Ocidente.

Também há um acirramento da 
disputa pela hegemonia geopolítica 
entre o imperialismo norte-america-
no e seus sócios menores da União 
Europeia e o “capitalismo de Estado” 
chinês, além da intensificação das 
guerras e conflitos pelo

mundo. Donald Trump na Casa 
Branca busca dar um tratamento de 
choque capitalista e recuperar o pa-
pel hegemônico do imperialismo nor-

te-americano no mundo, com uma 
política muito mais imprevisível, 
agressiva, expansionista, neocolonial 
e predatória.

Nesse contexto, a burguesia mun-
dial de conjunto mostra sua incapaci-
dade para resolver a crise e se divide. 
De um lado, estão seus agentes neo-
liberais que continuam apostando 
na globalização financeira afiançada 
por regimes democráticos burgue-
ses cada vez mais questionados e em 
crise. De outro, a extrema direita res-
ponde à crise através de sua própria 
demagogia aparentemente radical, 
buscando aprofundar ainda mais os 
padrões de exploração e espoliação 
através da ideologia reacionária e de 
ataques antidemocráticos. Um novo 
fascismo tem surgido da crise sistê-
mica, que se consolida como o prin-
cipal inimigo dos trabalhadores e dos 
povos. Sua máxima expressão é Ne-
tanyahu com sua política genocida e 
de limpeza étnica da Palestina.

A emergência climática e a crise sa-
nitária permanente - consequências 
da mesma dinâmica neoliberal - se co-
locam como problemas objetivos para 
estes projetos burgueses, afinal, não 
há saída real possível para tais pro-
blemas imediatos dentro do modo de 
produção capitalista. Nesse sentido, 
tanto o negacionismo científico como 
as saídas de mercado (como os crédi-
tos de carbono) são totalmente insufi-
cientes, nos dando um bom exemplo 
atual da profundidade do problema e 
da própria irracionalidade capitalista.
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A classe trabalhadora percebe esta 
conjuntura de forma muito concreta 
através de diversas formas: na cres-
cente precarização das relações de tra-
balho, no sucateamento dos serviços 
públicos, na diminuição das verbas 
para a assistência social, na ruptura 
das relações de solidariedade comuni-
tária promovida por esta nova lógica 
de trabalho, na espoliação de seus ter-
ritórios e recursos, na violência estatal 
sistemática contra negros, indígenas 
e outras populações racializadas pelo 
planeta, entre tantos outros exemplos. 
Nesse contexto, surge o neofascismo, 
consequência combinada da crise ca-
pitalista e da frustração popular com 
alternativas políticas insuficientes.

As alternativas oportunistas apli-
cadas pelo social-liberalismo, como o 
projeto de conciliação de classes ope-
rada por Lula, tiveram mais êxito an-
tes de 2007/2008, mas hoje despertam 
muito menos esperança e estão mais 
associadas a tudo que parece ser mais 
do mesmo justamente pela “margem 
de manobra” menor de governos re-
formistas que não cogitam romper 
com o grande capital. Na prática, 
governos eleitos por ampla unidade 
antifascista assumem a mesma or-
todoxia econômica capitalista e aca-
bam estimulando a frustração social 
semeadora do fascismo.

Para os socialistas coerentes, a in-
dependência política - sempre em 
defesa dos interesses da classe - é a 
qualidade mais importante nessa si-
tuação. Perante as

ilusões efêmeras do poder institu-
cional, um projeto político indepen-
dente é a resposta ao oportunismo 
que nos confunde com o próprio re-
gime político burguês. A ampla uni-
dade antifascista pelas liberdades 
democráticas deve se combinar com 
a mobilização popular permanente, 
também pelas pautas econômicas da 
classe trabalhadora, sempre em bus-
ca da construção de alternativas an-
tissistêmicas e revolucionárias.

A reivindicação de suposta neutra-
lidade do Estado é a base teórica para 
a conversão de parte da esquerda em 
gestores do capitalismo, rebaixando 
o horizonte ao possibilismo. Não é 
uma estratégia nova nem original.

O PSOL reivindica um partido do So-
cialismo e da Liberdade. Acreditamos 
que a superação do capitalismo por 
uma ordem social baseada na apro-
priação coletiva dos meios de produ-
ção, com igualdade radical de condi-
ções e oportunidades e com soberania 
popular. O socialismo não só é possível, 
como indispensável. É inegável, mes-
mo entre pensadores liberais, que para 
se sustentar, o capitalismo tem produ-
zido devastação da natureza, desigual-
dade e violência. Mas acreditamos que 
essa nova ordem social deve ser pro-
fundamente democrática, baseada na 
liberdade e na promoção das poten-
cialidades humanas. Nosso socialismo 
terá as cores do povo, sua diversidade, 
suas formas de amar, de viver e de crer.

Esse é o maior desafio dos socia-
listas no século XXI: retomar os sig-
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nificantes que expressam um outro 
mundo possível – o poder popular, 
a justiça, a igualdade, a liberdade – 
frente à ofensiva desatada pelo indi-
vidualismo neoliberal. As condições 
objetivas para a construção de uma 
nova ordem social estão dadas. O tra-
balho humano produz riqueza sufi-
ciente para que ela seja distribuída 
de forma a superar as profundas de-
sigualdades sociais que marcam nos-
so tempo, estabelecendo uma nova 
harmonia com a natureza.

Um programa alternativo para o 
país tem que ter nas suas bases fun-
dadoras o horizonte da ruptura com 
o imperialismo e suas formas de do-
minação. A defesa da independência 
do país é uma bandeira irrenunciá-
vel do socialismo e somente poderá 
ser conquistada pela mobilização dos 
trabalhadores e do povo. Na atual cor-
relação de forças mundial, o caminho 
dessa independência passa também 
pela integração dos países da América 
Latina. Diante da tendência de maior 
polarização do imperialismo norte-a-
mericano em crise e o resto do mundo, 
a luta contra a ditadura do dólar nas 
relações de trocas internacionais e os 
ditames do FMI e Banco Mundial, tem 
sido muito importante a localização 
do Brasil no projeto dos Brics e na re-
lação Sul-Sul. Principalmente diante 
do desprezo do imperialismo contra 
as organizações multilaterais como 
espaço de mediação entre os Estados.

Também nos solidarizamos com 
todos os povos que lutam pela sua 

autodeterminação, como palestinos, 
curdos e saarauís. Além da importan-
te luta dos povos africanos pela sua 
segunda independência do imperia-
lismo francês.

Além de anticapitalista, antifascis-
ta e antiimperalista, consolidamos, 
igualmente em nosso programa, re-
ferências feministas, antirracistas e 
de combate à LGBTfobia. E incorpora-
mos um compromisso com a luta dos 
sem terra, dos sem teto, dos povos in-
dígenas e tradicionais por seus direi-
tos e territórios. É preciso que o nosso 
partido também adote o Ecossocia-
lismo como horizonte estratégico, 
entendendo que o colapso ambien-
tal que vivemos coloca a questão da 
sobrevivência da humanidade e do 
planeta no centro do debate político 
e das alternativas de futuro.

Para isso, um partido que queira 
fazer avançar a luta socialista no sé-
culo XXI deverá defender a liberdade 
ou não estará a serviço do socialismo. 
Um partido, sozinho, não pode dar 
conta desse desafio. Mas é indispen-
sável oferecer um projeto capaz de 
pensar a organização da política – e 
do poder – a partir da vontade de 
mudança das maiorias sociais, cons-
truindo uma hegemonia dos que vi-
vem do trabalho para derrotar o capi-
tal. Nesta perspectiva, é fundamental 
impulsionar o desenvolvimento da 
auto-organização da classe trabalha-
dora para a conquista de um governo 
dos trabalhadores e do povo, que faça 
possível a transição ao socialismo.  ■
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Osocialismo foi a ideia e 
o movimento de massas 
mais poderosos do século 
20. O primeiro quartel do 

século 21, no entanto, tem sido um 
tempo de questionamento, de frag-
mentação e mesmo desmoralização 
dessa ideia. Mais recentemente, a cri-
se de hegemonia burguesa, associada 
à ausência de uma alternativa socia-
lista de massas tem possibilitado o 

renascimento do fascismo, que amea-
ça mergulhar o mundo numa nova 
era de trevas e violência. A atualiza-
ção programática do PSOL trata, por-
tanto, da urgência de reencontrar os 
caminhos para tornar o socialismo 
um movimento real, uma ideia que, 
tomada pelas massas, se torne força 
material e seja capaz de mudar o país 
e o mundo. Nesse sentido, lançamos 
algumas teses para o debate.

Teses para  

o socialismo 

no século 21 
Contribuição ao  

debate programático 

do PSOL

Agatha Cristie �Executiva do Setorial Nacional 

de Mulheres do PSOL e  

militante da Insurgência 

Henrique Canary �militante da  
Resistência
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1) O fim da União Soviética e a volta 
do capitalismo aos países do leste eu-
ropeu no início dos anos 1990 repre-
sentaram uma grande derrota para 
o movimento de massas. No entanto, 
não devem ser considerados como a 
derrota definitiva do próprio socia-
lismo. Trata-se do fracasso de uma 
experiência concreta e específica. O 
próprio capitalismo levou séculos 
para se tornar um modo de produção 
dominante no mundo inteiro. Tudo 
leva a crer que o socialismo, em sua 
luta por se materializar, encontra-
rá as mesmas – e talvez até maiores 
– dificuldades, retrocessos e recuos 
temporários, contradições.

2) A luta pelo socialismo segue viva 
enquanto houver capitalismo, en-
quanto houver uma classe de traba-
lhadores expropriados (sejam eles 
assalariados, autônomos ou plata-
formizados) sendo explorados por 
grandes proprietários. A despeito das 
enormes mudanças no mundo nas úl-
timas décadas, seguimos vivendo em 
uma sociedade de classes, na qual se 
observa um aumento da exploração, 
uma ampliação numérica da classe 
trabalhadora, uma crise cada vez mais 
aguda das antigas formas de domina-
ção, uma emergência climática provo-
cada pela destruição ambiental e que 
ameaça a civilização e talvez a própria 
vida humana sobre a Terra.

3) O socialismo do século 21 se de-
para, portanto, não apenas com a 

tarefa de superação da sociedade de 
classes por meio da socialização da 
produção e da riqueza. A tarefa con-
siste agora também em estabelecer 
uma nova lógica produtiva, focada 
não mais no crescimento infinito e 
na exploração extensiva dos recurso 
naturais, mas na regulação conscien-
te do metabolismo do ser humano 
com a natureza: a transição ener-
gética, a recuperação dos biomas, a 
proteção de áreas, populações e mo-
dos de vida. O socialismo do século 
21 é, portanto, ecossocialismo.

4) Não é possível prever os mecanis-
mos concretos que resultarão no es-
tabelecimento de um governo socia-
lista. Pode-se antecipar, no entanto, 
que não apenas a transição socialis-
ta, mas a própria ascensão de um go-
verno socialista só são possíveis com 
um poderoso processo de mobiliza-
ção social. Trata-se, assim, de recons-
truir os laços com o movimento de 
massas tal como ele é hoje, com suas 
contradições e dificuldades, perigos 
e oportunidades. É preciso construir 
uma ampla aliança que seja capaz 
de se opor à dominação capitalista: 
trabalhadores, desempregados, mo-
vimentos sociais, pessoas ocupadas 
com a reprodução social da vida, pe-
quenos proprietários, povos e comu-
nidades originárias e tradicionais. 
É o que se convencionou chamar a 
conquista da hegemonia.

5) Em um país periférico, semicolo-



22 Cadernos de Debate • Socialismo do Século 21

nial, fruto da escravidão e da violên-
cia como o Brasil, o socialismo terá de 
encarar enormes tarefas. Dentre elas, 
a superação da desigualdade talvez 
seja uma das maiores. A desigualdade 
social é herdeira da escravidão negra 
e do genocídio indígena. Um gover-
no socialista precisa promover muito 
mais do que uma mera redistribuição 
de renda à população mais sofrida. 
Precisará encarar o problema da bru-
tal concentração de riqueza que carac-
teriza o Brasil. Isso precisará ser feito 
inclusive por meio da nacionalização 
de ramos e empresas, além de leis que 
limitem a possibilidade de acúmulo 
infinito de riquezas. Essa luta começa 
hoje com a defesa da justiça tributá-
ria, taxar os super ricos e acabar com 
a escala 6x1, reduzindo a jornada de 
trabalho. Novamente, para isso, será 
preciso muita mobilização de massas 
e apoio popular ativo.

6) Um governo socialista não pode 
ser refém dos mecanismos de admi-
nistração que são, em sua essência, 
excludentes da participação popular. 
Conquistar a hegemonia, criar maio-
ria social, angariar apoio de massas 
– tudo isso requer a criação de novos 
instrumentos de governança e mobi-
lização que invertam a lógica de que 
os de cima governam enquanto os de 
baixo votam uma vez a cada quatro 
anos: conselhos populares, consultas 
permanentes, conferências, canais de 
comunicação com a população, digi-
talização e simplificação da adminis-

tração pública. Todas essas e muitas 
outras são medidas necessárias para 
implementar na prática o princípio 
de que os socialismo é, do ponto de 
vista político, a autodeterminação e o 
autogoverno das massas.

7) Um governo socialista deve rom-
per a lógica de dominação imperia-
lista ao mesmo tempo em que evita 
o isolamento internacional. Será pre-
ciso enfrentar os monopólios e oligo-
pólios internacionais que exploram 
e destroem o nosso país, o que certa-
mente gerará uma forte reação da as-
sim chamada “comunidade interna-
cional”, que na maioria das vezes não 
passa da opinião dos centros impe-
rialistas hegemônicos. É preciso bus-
car a solidariedade internacionalista 
entre os povos, mas também saber 
aproveitar as contradições do mun-
do atual para navegar em tempos 
difíceis. Um governo socialista pode 
e deve participar de blocos políticos 
e econômicos que promovam o mul-
tilateralismo e que signifiquem uma 
resistência (ainda que mediada) ao 
imperialismo hegemônico, principal 
ameaça à vida na Terra. Mas nunca 
devemos esquecer que o nosso objeti-
vo é a superação das próprias frontei-
ras nacionais e a constituição de um 
ordem internacional baseada não em 
Estados, mas na livre colaboração dos 
povos. A articulação com governos e 
movimentos sociais da América Lati-
na, África e Sul Global em geral será 
determinante para romper o cordão 
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sanitário que o imperialismo certa-
mente construirá em torno de uma 
nova experiência socialista.

8) Na atual etapa de desenvolvi-
mento histórico, é decisivo o enfren-
tamento ao monopólio tecnológico 
cada vez mais concentrado nas “big 
techs”. Esses oligopólios se tornaram 
um dos setores mais vorazes, reacio-
nários e intervencionistas do capi-
talismo contemporâneo: promoção 
de golpes, financiamento da extre-
ma-direita, intervenção em eleições, 
pressão por mudanças legislativas 
nos países etc., além de serem um dos 
setores mais lucrativos do capitalis-
mo moderno. A revolução tecnológica 
que esses setores promoveram não 
é fruto da genialidade de seus CEO’s, 
mas do trabalho árduo de engenhei-
ros, programadores, técnicos, funcio-
nários, bem como fruto do consumo 
desenfreado de enormes quantida-
des de recursos, principalmente água 
e energia. O socialismo do século 21 
precisa produzir novas formas de so-
cialização do conhecimento e produ-
ção de novas tecnologias - que sirvam 
ao interesse coletivo em todas as suas 
etapas. Isso signifi ca disputar o con-
trole da sociedade sobre as empresas 
e a tecnologia para que estejam com-
prometidas com o desenvolvimento 
social e a promoção dos melhores va-
lores humanos e ecológicos, em opo-
sição à atividade predatória e desu-
manizadora das atuais “big techs”.

9) Mas o capitalismo não é apenas 
um sistema de exploração. É um sis-
tema de dominação global, que in-
clui em seus mecanismos a opressão, 
o controle dos corpos, a alienação, a 
transformação das diferenças em de-
sigualdade. O capitalismo incorporou 
em suas engrenagens as velhas for-
mas de dominação, que agora ser-
vem à reprodução ampliada do capi-
tal. Assim, o socialismo herda tarefas 
não apenas ligadas à exploração, mas 
também à opressão: a superação do 
racismo, do machismo, do sexismo, 
da lgbtqia+fobia, do capacitismo. Não 
há socialismo onde persistem formas 
de opressão. Leis antirracistas, atua-
ção positiva do Estado para promo-
ver a igualdade, reconhecimento das 
tarefas de produção da vida como tra-
balho, direitos reprodutivos plenos 
– tudo isso é fundamental em uma 
sociedade socialista. A proposta so-
cialista deve incorporar as demandas 
históricas dos povos, raças, e gêneros 
oprimidos com vistas à sua libertação 
e ao estabelecimento da plena igual-
dade de condições e direitos.

10) O Brasil precisa de um projeto 
de desenvolvimento nacional ecos-
socialista. A desindustrialização e a 
primarização da economia das últi-
mas décadas precisam ser reverti-
das. O Estado precisa ser o promotor 
de uma nova lógica de desenvolvi-
mento, baseada na exploração ra-
cional dos recursos, com transição 
energética justa e pautada pela su-



24 Cadernos de Debate • Socialismo do Século 21

peração dos combustíveis fósseis, 
recomposição da natureza degra-
dada, produção agrícola agroecoló-
gica, reforma agrária, demarcação 
de todos os territórios indígenas e 
quilombolas, e com altíssima densi-
dade tecnológica, uso da robótica, da 
inteligência artificial e das melhores 
práticas de organização da produ-
ção. É preciso implementar uma pla-
nificação econômica que atenda em 
primeiro lugar às necessidades in-
ternas de desenvolvimento ecosso-
cialista: nova lógica de transportes, 
de organização do espaço urbano, 
distribuição de renda e riqueza, saú-
de e educação.

11) A velha demanda socialista da 
democratização dos meios de co-
municação adquire uma dimensão 
dramática com as redes sociais, os 
grandes monopólios capitalistas de 
tecnologia e o fortalecimento da ex-
trema-direita. É preciso acabar com 
qualquer monopólio nesse terreno: 
democratizar e regulamentar as re-
des resguardando a soberania na-
cional, combater a desinformação e 
as fake news, construir alternativas 
saudáveis, fomentar o florescimen-
to de novos meios de comunicação 
não-corporativos, punir exemplar-
mente os abusos e crimes. As redes 
sociais e a internet em geral devem 
servir à democratização da vida, ao 
livre fluxo de informação responsá-
vel, ao lazer e à colaboração social e 
comunitária.

12) Um governo socialista precisa 
encarar as dívidas do passado: com a 
população negra, com os povos tradi-
cionais e originários, com as mulhe-
res e a população lgbtqia+, com as po-
pulações marginalizadas, oprimidas 
e superexploradas. Serão necessárias 
medidas de reparação histórica, a 
criação de uma desigualdade positi-
va que ajude a superar um passado e 
presente de violência. O objetivo é a 
plena igualdade racial, de gênero, re-
gional, cultural, etária e de todo tipo.

13) O socialismo precisa devolver à 
classe trabalhadora os direitos perdi-
dos: a anulação de todas as contrarre-
formas reacionárias dos últimos anos 
e a reversão das privatizações. É preci-
so construir uma sociedade (e portan-
to uma economia, leis, mecanismos 
políticos) que sirvam ao ser humano 
e não o contrário. A sociedade não 
pode funcionar com o único objetivo 
do crescimento infinito para a obten-
ção de lucro. Para isso, precisamos de 
um Estado que planeja e promove, ao 
mesmo tempo em que mantemos e 
restauramos direitos sociais.

14) O Estado socialista não pode ser 
um mecanismo de opressão e violên-
cia contra os pobres. É preciso desmi-
litarizar as polícias, encerrar a guerra 
às drogas, a criminalização da pobre-
za, a perseguição e o assassinato da 
população das favelas e periferias. 
A atuação do Estado nas áreas mais 
vulneráveis deve primar pela promo-
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ção dos direitos fundamentais: saúde, 
educação, lazer, cultura, transporte, 
moradia. É papel do Estado a regula-
mentação com pesquisa das substân-
cias psicoativas, bem como tratar o 
uso e a redução de danos como uma 
questão de saúde pública.

15) O socialismo deve encarar um 
grandioso projeto urbano nacional, 
combinando a habitação popular em 
imóveis ociosos (o Brasil tem mais 
imóvel vazio do que pessoas sem 
teto) e a construção de casas popu-
lares em áreas adequadas, seguras, 
urbanizadas, atendidas por todos os 
serviços estatais. É preciso descen-
tralizar as cidades, os empregos, os 
lugares de lazer, estudo e trabalho. 
A cidade deve pertencer às pessoas, 
o que passa pela democratização ra-
dical dos espaços públicos, tarifa zero 
dos transportes públicos, acesso aos 
serviços sociais e culturais.

16) A liberdade religiosa é um dos 
valores mais caros ao socialismo. Não 
se pode construir uma sociedade so-
cialista sem que se respeite a espiri-
tualidade, as tradições e os costumes 
de um povo. Para tanto, a laicidade 
do Estado é essencial. O Estado deve 
promover a tolerância religiosa, o res-
peito a todas as crenças e combater o 
racismo religioso que se apresenta 
como ferramenta de violência contra 
o povo negro brasileiro. Ao mesmo 
tempo, não deve promover nenhuma 
religião em particular.

17) O socialismo precisa encarar o 
problema do imperialismo e da so-
berania nacional. O Brasil passou de 
colônia a semicolônia e nunca foi um 
país verdadeiramente independente, 
sempre esteve subordinado por me-
canismos políticos ou laços econômi-
cos desiguais com os países do centro 
imperialista. Não há socialismo sem 
soberania nacional: soberania políti-
ca, alimentar, militar, energética, tec-
nológica e industrial. A luta pelo so-
cialismo é, em última instância, uma 
luta pela superação do sistema impe-
rialista mundial.

18) A reforma agrária segue sendo 
uma das bandeiras mais caras dos so-
cialistas. A agricultura familiar, a pe-
quena propriedade de alta densidade 
tecnológica já demonstraram as suas 
potencialidades em termos de produ-
ção e preservação ambiental. Junto 
com isso, a preservação e o respeito 
aos modos de vida tradicionais, como 
dos povos indígenas, comunidades 
quilombolas, caiçaras, ribeirinhas e 
outras. É preciso romper a lógica do 
agronegócio exportador e poluidor, 
que enriquece enquanto ameaça nos-
sa soberania alimentar e nossa vida; 
além de combater às mudanças cli-
máticas e o racismo ambiental, ga-
rantir acesso universal à água e sa-
neamento básico.

19) Não é possível governar qual-
quer país e muito menos conduzir 
uma nova experiência socialista sem 
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levar em conta o problema da Inte-
ligência Artificial. Em si, trata-se de 
uma enorme conquista da humani-
dade: uma poderosa ferramenta de 
análise, sistematização e organiza-
ção de dados, além, é claro, de suas 
capacidades gerativas. Sem IA, não 
é possível promover o planejamento 
econômico centralizado. Mas hoje a 
IA serve fundamentalmente à supe-
rexploração. Ela deveria promover a 
produtividade humana para libertar 
os trabalhadores das atividades me-
cânicas, repetitivas, monótonas, além 
de diminuir a carga laboral. É preciso, 

por isso, criar alternativas nacionais 
e soberanas de IA: localizadas em 
território nacional, sustentáveis eco-
logicamente e com o seu processo de 
aprendizado monitorado e controla-
do permanentemente pela inteligên-
cia humana.

Em uma palavra, a luta pelo socia-
lismo no século 21 é a luta por reas-
cender a esperança em um projeto 
positivo de uma sociedade justa, igua-
litária, livre e democrática. Somente 
assim poderemos vencer os desafios 
do presente e transformar em reali-
dade o projeto que nos une.  ■    
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Socialismo 

do Século XXI: 
Renovar a utopia 

emancipatória para 

impedir o colapso  

social e ambienta

APS, Alicerce, Centelhas, 

Insurgência-Reconstrução 

Democrática, LSR e 

Rebelião Ecossocialista

Crise estrutural do capital, 
colapso social e ambiental 
e a luta socialista

1) O capitalismo levou o mundo a 
uma crise estrutural de múltiplas di-
mensões: econômica, ambiental, so-
cial e política. Outro face desse cená-
rio foi a crise da alternativa socialista. 
Coloca-se como necessário resgatar-
mos a utopia socialista, não apenas 
para pôr fim às regressões sociais e 
democráticas que acompanham a ex-
pansão capitalista global, mas tam-

bém de salvar a humanidade de uma 
catástrofe ecológica sem precedentes. 

2)  A crise estrutural se combina com 
a crise da hegemonia norte-americana 
pós 2008, acirrando posturas imperia-
listas - sobretudo entre China e EUA - a 
militarização e as guerras comerciais. 
Como tentativa de sobrevivência, 
aceleram-se as reestruturações pro-
dutivas e as revoluções tecnológicas, 
tornando ainda mais dramáticas as 
incertezas no mundo do trabalho. O 
desenvolvimento capitalista baseado 
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APS, Alicerce, Centelhas, 

Insurgência-Reconstrução 

Democrática, LSR e 

Rebelião Ecossocialista

em combustíveis fósseis não consegue 
esconder os desequilíbrios ecossistê-
micos que provoca.

3)  A renovação da utopia socialista 
exige integrar as lutas contra todas as 
formas de dominação e opressão — 
classe, gênero, raça, colonialismo, au-
toritarismo e LGBTQI+. O socialismo 
do século XXI precisa ser revolucioná-
rio, democrático e plural, articulando 
pautas classistas, feministas, ecológi-
cas e antirracistas, radicalmente dife-
rente dos modelos do século XX e de 
qualquer regime estatista, mesmo os 
reformistas, ou ditatorial.

4)  O saldo é o agravamento das desi-
gualdades sociais com concentração 
de renda e riqueza nas mãos dos 1% 
da população mundial. Hoje, a classe 
trabalhadora e os povos oprimidos 
pelo imperialismo são as principais 
vítimas de uma rápida caminhada da 
humanidade para o abismo. 

5)  O agravamento da crise climáti-
ca, sobretudo pela emissão crescente 
de gases de efeito estufa, impõe limi-
tes para a repetição de modelos de 
desenvolvimento anteriores. A supe-
rexploração dos bens comuns da na-
tureza, com poluição e destruição da 
biodiversidade, pode nos levar a um 
ponto de não-retorno do desequilí-
brio dos ecossistemas do planeta. 

6)  A ampliação da consciência quan-
to à gravidade da crise ambiental e 

da inviabilidade de qualquer solu-
ção no capitalismo é fundamental. O 
ecossocialismo deve ser nosso princi-
pal horizonte estratégico, em contra-
partida ao imperialismo e ao capita-
lismo verde, que acredita ser possível 
conciliar exploração predatória com 
preservação do planeta, ignorando o 
racismo ambiental e as disputas dos 
territórios urbanos e rurais. 

7)  Os desafios impostos pela crise 
ecológica devem permear todas as lu-
tas contra a atual ordem global. A su-
peração da “fenda metabólica” entre 
as sociedades humanas e seu ambien-
te de vida e o respeito pelo equilíbrio 
ecológico do planeta são fios conduto-
res de nosso programa e estratégia.

8)  É necessário enfrentar os gran-
des oligopólios nacionais e mundiais 
do agronegócio, da mineração, das 
energias predatórias etc. É preciso lu-
tas imediatas pela redução dos gases 
do efeito estufa com uma transição 
energética justa, priorizar o uso de 
sistemas alimentares agroecológicos 
com reformas agrária e urbana, re-
duzir desigualdades – os mais ricos 
impactam muito mais na degradação 
ambiental – e combater a formação 
de zonas de sacrifícios na Ásia, África, 
América Central e do Sul.

9)  Para superar o capitalismo, o so-
cialismo do século XXI precisa usar 
racionalmente as forças produtivas, 
planejando a produção de forma eco-
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lógica. A redução da jornada de tra-
balho e a socialização dos meios de 
produção e consumo são essenciais 
para superar a barbárie capitalista.

Derrotar a extrema-direita  
e o grande capital  
é nosso principal desafio

10)  A falta de alternativa com base 
de massas para a crise do capitalis-
mo gerou a frustração que alimen-
tou o reacionarismo. Os bilionários 
tomaram partido pela extrema di-
reita, que oferece seus serviços para 
“salvar o sistema”. A extrema-direita 
– e as frações de classe que a susten-
tam – tentam salvaguardar o poder 
do capital. Têm como alvo a proteção 
ambiental e os programas sociais, e 
travam uma guerra contra os traba-
lhadores e os pobres, com muita ma-
nipulação.

11) Para derrotar a extrema direita, 
é fundamental reconstruir uma cor-
rente socialista e revolucionária, ba-
seada na mobilização e organização 
das massas trabalhadoras. Essa tare-
fa exige recuperar a iniciativa socia-
lista na sociedade, indo além de ações 
governamentais ou judiciais.

12)  A esperança de paz está se es-
vaindo. Mais de 30 países estão ou 
estiveram em guerras recentes. En-
quanto os imperialismos travam 
guerras, medidas urgentes para a 
transição climática e um futuro sus-

tentável são adiadas. As guerras, ca-
lamitosas para as vidas humanas, são 
prejudiciais ao planeta. Destroem ha-
bitats, causam desmatamento, enve-
nenam os solos, as águas e o ar, e são 
fontes de emissão de carbono. O capi-
talismo mundial está caminhando a 
passos largos para a guerra, o desas-
tre ecológico, o genocídio e a barbárie 
neofascista. 

13)  Diante desse desafio, não basta 
questionar o neoliberalismo e revalo-
rizar o papel do Estado. Nem mesmo 
seria suficiente interromper a dinâ-
mica de acumulação (objetivo impos-
sível sob o capitalismo). O consumo 
líquido global de energia deve dimi-
nuir radicalmente – o que significa 
produzir e transportar menos – e, ao 
mesmo tempo, aumentar o consumo 
de energia nos países mais pobres 
para atender às necessidades sociais.

Um mundo socialmente 
igualitário, radicalmente 
democrático e integrado 
ao meio ambiente

14)  Precisamos reconstruir um pro-
jeto emancipatório dos explorados e 
oprimidos. Projeto classista que mude 
profundamente o comportamento, 
o consumo, a relação com o resto da 
natureza, a concepção de felicidade e 
a visão que os seres humanos têm do 
mundo. Um projeto antiprodutivis-
ta para viver melhor sem destruir o 
meio ambiente.
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15)  Nossa perspectiva socialista tem 
dois eixos fundamentais: a desalie-
nação do trabalho de bilhões de pes-
soas e a interrupção da destruição da 
vida, reparando o máximo possível 
os danos. Queremos construir uma 
vida boa para todos reduzindo o con-
sumo de matéria e energia atrelado 
ao capitalismo, levando em conta as 
responsabilidades diferenciadas e re-
duzindo a produção material. 

16)  Para tanto, será fundamental 
garantir a hegemonia da proprieda-
de pública-estatal (socialização dos 
meios de produção), o planejamento 
democrático e a necessidade do de-
senvolvimento das forças produtivas 
(ciência, tecnologia, inovação e for-
mação técnica dos produtores) inte-
grados à necessidade de preservação 
e restauração do meio ambiente. 

17)  A transição socialista constitui-
rá um novo poder estatal e uma nova 
relação política na sociedade. Sua 
implementação será possível com a 
vitória revolucionária dos trabalha-
dores e do povo oprimido sobre a bur-
guesia e seu aparato militar. A partir 
daí, todo aparelho de administração 
estatal voltado à reprodução dos pri-
vilégios anteriores e à repressão ao 
povo trabalhador será desmantelado 
e se construirá uma nova democra-
cia, de caráter socialista.

18)  Por isso, é necessário rejeitar 
a estratégia falha de conciliação de 

classes e frentes com uma ilusória 
burguesia progressista, estratégia 
em curso no Brasil. Só um governo 
sob a direção dos trabalhadores será 
capaz de romper com as amarras 
desse sistema.

Nova economia: 
planejamento social 
democrático e socialismo

19)  Para alcançarmos nossos objeti-
vos é fundamental o fim dos mono-
pólios privados e corporativos que ex-
ploram os trabalhadores e submetem 
a sociedade, e a simultânea introdu-
ção da administração partilhada en-
tre o novo estado, os trabalhadores e a 
representação da sociedade civil, tor-
nando-os propriedade pública-estatal.

20)  Na transição, setores não mo-
nopolistas da economia poderão as-
sumir configurações diferenciadas. 
Da propriedade pública-estatal de 
nível nacional, estadual ou munici-
pal, à propriedade cooperativa dos 
próprios trabalhadores, à proprie-
dade privada não monopolista. Sua 
configuração dependerá da impor-
tância para atender necessidades so-
ciais básicas e de sua integração no 
planejamento geral. Pode-se admi-
tir a possibilidade de investimentos 
estrangeiros produtivos, desde que 
dentro das prioridades definidas no 
planejamento social e submetidos ao 
mesmo padrão de controle de seus 
congêneres nacionais.
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21)  A condução da economia deve 
estar sob um plano social com parti-
cipação popular, articulando demo-
cracia econômica e política. Coletivos 
descentralizados tomarão decisões 
locais, integradas a um planejamen-
to geral para otimizar recursos. Tra-
balhadores e produtores participarão 
da gestão de seus locais de trabalho, 
orientando a produção e a distribui-
ção pelo princípio de descentralizar 
sempre que possível e coordenar 
quando necessário.

Um novo padrão 
ético e cultural

22)  A sociedade livre que queremos 
não se baseará no consumo ilimita-
do e sim na autolimitação escolhida 
e compreendida contra a alienação 
consumista. A deliberação coletiva 
possibilitará a superação de necessi-
dades artificiais e a definição de ne-
cessidades “universalizáveis” – não 
reservadas a minorias.

23)  Transformaremos nossos es-
paços sociais, priorizando o cuida-
do com as pessoas e a natureza. Ao 
eliminar a especulação fundiária e 
o domínio do carro, poderemos re-
configurar o uso dos espaços públi-
cos, aproximando centro e periferia, 
ampliando áreas de convivência e 
restaurando a natureza nas cidades 
com agricultura urbana e comuni-
tária. O objetivo é reequilibrar po-
pulações urbanas e rurais e superar 

a separação entre cidade e campo, 
criando comunidades sustentáveis e 
habitáveis.

Transição popular, 
democrática e 
ecológica radical

24)  Há necessidade de uma alter-
nativa geral e de um plano social 
baseado na produção e reprodução 
orientada para a satisfação das ne-
cessidades humanas e não para os 
lucros. A luta socialista deve trans-
mitir essa percepção.

25)  A compreensão da necessida-
de de uma mudança revolucionária 
global é uma tarefa que não se re-
solverá diretamente e sem dificul-
dades. Por isso é importante com-
binar a perspectiva global com as 
demandas imediatas com as quais 
se promovem mobilizações. Para 
conquistar as pessoas para a luta 
anti-capitalista são necessárias lu-
tas que demonstrem que vitórias 
parciais são possíveis.

26)  As lutas bem-sucedidas exigem 
uma melhor organização. Em tempos 
em que os sindicatos reduziram sua 
relevância política e a esquerda está 
fragmentada, é importante a coopera-
ção prática não sectária, especialmen-
te entre a esquerda anticapitalista, e 
ao mesmo tempo apoiar os trabalha-
dores em sua auto-organização.
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27)  Um programa que queira re-
formar o capitalismo ou superá-lo 
de forma fragmentada não terá su-
cesso. As reformas que aceitam as 
regras do sistema capitalista não 
são capazes de enfrentar os desafios 
das crises social, política e ecológica. 
E mudanças graduais na economia 
e no Estado nunca levaram a uma 
mudança de sistema. Os proprietá-
rios e especuladores não assistirão 
pacificamente ao confisco de sua 
riqueza e à privação de sua base de 
enriquecimento.

28)  O tempo é curto e são neces-
sárias medidas urgentes. Nossa tá-
tica é travar essas lutas agora com 
demandas concretas de transição. 
Esse é o início de um processo rumo 
à mudança global. Esses não são es-
tágios históricos separados, mas 
momentos dialéticos no mesmo pro-
cesso. Cada vitória parcial ou local 
é um passo nesse movimento, que 
reforça a auto-organização e incen-
tiva a luta por novas vitórias. Até a 
grande vitória dos povos trabalha-
dores do mundo: o socialismo. ■    
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REVOLUÇÃO

SOLIDÁRIA

1.1. O socialismo, como utopia con-
creta, nasce das contradições da so-
ciedade capitalista e da incapacidade 
desta de emancipar a humanidade 
e realizá-la plenamente por ser uma 
estrutura social baseada na explo-
ração do trabalho, na propriedade 
privada dos meios de produção e na 
oposição entre a humanidade e a na-
tureza. O caráter regressivo do capi-

tal, como relação social hegemônica 
no planeta hoje, torna-se ainda mais 
evidente em se tratando de uma so-
ciedade de capitalismo dependente, 
formada a partir do escravismo e do 
colonialismo, como a brasileira. Ao 
mesmo tempo em que reivindica-
mos os avanços de diversos projetos 
socialistas realizados ao longo do sé-
culo XX, identificamos seus limites 

SOCIALISMO 

DO SÉCULO XXI: 
Radicalidade,

enraizamento popular

e desafios estratégico

“De nada importa, na história, o valor abstrato de uma
ideia. O que importa é seu valor concreto” 

(José Carlos Mariátegui)
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e insuficiências. Afinal, o socialismo 
não é um dogma (um conjunto pré-
-estabelecido de regras a serem im-
postas à realidade), mas um projeto 
político construído a partir da rea-
lidade concreta de cada sociedade. 
O projeto socialista é, por definição, 
histórico e anticapitalista. O resgate 
da utopia socialista como força mobi-
lizadora aparece como tarefa central 
da conjuntura atual de enfrentamen-
to à extrema-direita, capaz de vincu-
lar as lutas imediatas a um horizonte 
mais amplo de transformação social. 
A luta concreta é, portanto, o melhor 
indicador do sentido das transfor-
mações que queremos construir en-
volvendo milhões de trabalhadores 
e trabalhadoras brasileiro na luta 
política, a partir das práticas comu-
nitárias nas periferias, nas fábricas, 
nos territórios urbanos e rurais. Rei-
vindicamos a potência socialista das 
múltiplas lutas do nosso povo: das co-
zinhas solidárias, das lutas sindicais, 
das ocupações sem-teto e sem-terra, 
dos pequenos agricultores, dos povos 
das águas, das matas e da floresta, 
dos quilombolas, indígenas, do mo-
vimento negro, LBGTQIAPN+ e das 
mulheres e da juventude. Todas essas 
lutas populares prefiguram valores 
socialistas e criam novas subjetivi-
dades que contribuem à formação de 
uma nova sociedade.

1.2. Um projeto socialista para o sé-
culo XXI precisa estar fundamentado 
nas contradições materiais e subjeti-

vas do tempo presente. Identificamos 
que o capitalismo, em escala plane-
tária, entrou em uma nova etapa de 
seu desenvolvimento, na qual a con-
junção entre desindustrialização, fi-
nanceirização e reprimarização da 
economia se soma o poder global das 
BigTechs como uma imposição estru-
tural aos países de economia depen-
dente e periférica. Da perspectiva do 
mundo do trabalho, o advento das Big 
Techs, das plataformas digitais e da 
revolução técnico-científica – quando 
são mobilizadas a serviço do capital – 
tornam a situação mais complexa ao 
fragmentar os processos de produção, 
aumentar a exploração, estabelecer 
novas formas de sociabilidade e que-
brar as identidades e a experiência 
de classe no que ela tem de solidarie-
dade horizontal. Um dos resultados 
dessa combinação tem sido, no Brasil 
e no ocidente como um todo (Europa 
e América), o crescimento de uma ex-
trema-direita fascista, campo político 
que vem conseguindo mobilizar elei-
toral e socialmente amplas parcelas 
das classes trabalhadoras. É nesse ce-
nário que o socialismo do século XXI 
precisa ser desenvolvido. 

1.3. O campo socialista no Brasil se 
viu enfraquecido com o fim da Guer-
ra Fria e a dissolução da URSS, ob-
serva uma desorientação estratégica 
porque, em sua maioria, partia de re-
ferências externas à dinâmica das re-
lações capital e trabalho tal como se 
deram e estruturaram na realidade 
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brasileira. Se é verdade que o nosso 
projeto socialista é internacionalis-
ta, é fundamental entender que ele 
deve se estabelece prioritariamente 
a partir e pela dinâmica concreta da 
luta de classes e da disputa ideológi-
ca na sociedade brasileira do século 
XXI. Parte do campo socialista, se não 
se vê como mero decalque das expe-
riências do socialismo real do Leste 
Europeu, tem dificuldade objetiva 
em afirmar qual projeto e a partir 
de quais contradições se organiza a 
luta de classes no Brasil. De qualquer 
maneira, as condições sociais e polí-
ticas, do pós-ditadura à rearticulação 
do sindicalismo e dos movimentos 
sociais no campo e na cidade, foram 
diretamente impactadas pela vitó-
ria pelos Estados Unidos da Guerra 
Fria, pela derrota política e militar 
de projetos políticos nacionalistas de 
esquerda e de outros abertamente 
socialistas, na América Latina, Ásia 
e África e pela gradativa dominância 
do capital financeiro e desindustria-
lização da economia brasileira. As-
sim, A questão nacional precisa ser 
recolocada a partir dos termos atuais 
do processo político.

1.4. Esse bloco social e político – for-
mado majoritariamente pelos seto-
res das classes trabalhadoras em luta 
na cidade e no campo e as classes 
médias urbanas – encontrou maior 
consistência ao longo dos anos 1980, 
com a fundação do PT e a criação de 
diversas entidades dos movimentos 

sociais (CUT, MST, MNU, etc), em um 
processo que se consolidou no chama-
do programa democrático e popular 
do PT (1987) e na noção – muitas ve-
zes vaga – de socialismo democrático. 
Tal campo entrou na defensiva nos 
anos 1990, mas conseguiu protago-
nizar diversas lutas de resistência ao 
neoliberalismo naquele período, em 
um processo que levou à conquista 
da presidência pelo PT com Lula em 
2002. Esse texto não pretende fazer 
um balanço daquelas experiências de 
governo, mas o fato é que o programa 
democrático e popular nunca chegou 
a ser efetivamente implementado. 

1.5. Portanto, o projeto socialista não 
pode ser visto como um conjunto de 
ideias ou orientações éticas, embora 
ambas sejam importantes. O socialis-
mo do século XXI precisa ser um eixo 
político-estratégico que parte das lu-
tas concretas para unificá-las em um 
projeto histórico transformador. O 
socialismo do século XXI precisa ser 
construído como um projeto político 
capaz de responder aos dilemas con-
cretos da nossa época, combinando 
radicalidade transformadora com 
enraizamento nas lutas populares. 
O programa do socialismo do século 
XXI deve partir de uma análise clara 
das novas configurações do capitalis-
mo - da financeirização à uberização 
do trabalho - para formular respostas 
que unam reformas imediatas a um 
horizonte revolucionário. É a partir 
destas reformas que as ideias passam 
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a ganhar força material e capacida-
de de incidir na sociedade para que, 
em um primeiro momento, sejamos 
capazes de derrotar em definitivo a 
ameaça fascista da extrema-direita 
e, a partir disso, posicionar uma he-
gemonia política e social do campo 
socialista, Para tanto, é necessário 
identificar, nas sociedades de econo-
mia dependente e periférica, como a 
dinâmica estrutural do capitalismo 
se apresenta na conjuntura presente 
e personificar essa dinâmica em ini-
migos concretos e bem definidos, que 
devem ser combatidos incansavel-
mente. É o caso dos bilionários e dos 
super ricos em geral, das BigTechs, 
dos núcleos de organização social 
do fascismo tais como suas milícias 
armadas - no Brasil, fundamental os 
Clubes de Colecionadores, Atirado-
res, Caçadores, (CACs) – e qualquer 
tipo de organização supremacista, 
racista, misógina, etc.  

1.6. Com o avanço da extrema direi-
ta no Brasil e no mundo e a correlata 
crise das democracias liberais do pós-
-Segunda Guerra Mundial, a luta con-
tra o autoritarismo e a  democracia 
aparecem como campo fundamental 
de disputa, exigindo ao mesmo tem-
po a defesa intransigente das insti-
tuições contra o avanço fascista e a 
construção de mecanismos inovado-
res de participação popular que am-
pliem os limites da democracia repre-
sentativa. Esta tensão entre defender 
conquistas democráticas e radicalizá-

-las marca um dos principais desafios 
para um projeto socialista contem-
porâneo. A construção de uma frente 
antifascista permanente se mostra 
como necessidade, reconhecendo que 
o autoritarismo de extrema-direita 
representa uma ameaça duradoura 
que exige respostas tanto institucio-
nais quanto de mobilização popular. 
É neste campo de luta mais amplo 
que nós mesmos que precisamos fa-
zer com que nosso projeto político se 
estabeleça tendo como terreno à luta 
social presente nas redes e nas ruas. 
Essa estratégia vem sendo posta em 
prática pelo campo político da Fren-
te Povo Sem Medo, sob a liderança do 
MTST no campo social e do camarada 
Guilherme Boulos no campo político-
-institucional desde a conjuntura do 
golpe contra a presidenta Dilma em 
2016 e continuou com a frente am-
pla eleitoral contra Jair Bolsonaro 
em 2018, todo o processo de organi-
zação social e resistência contra a po-
lítica fascista bolsonarista de morte 
por fome e ou pela falta de vacina na 
pandemia da Covid-19, culminando 
em uma frente política e social que 
elegeu Lula em 2023 e sustenta so-
cialmente seu governo.  

1.7. No campo econômico, o progra-
ma do socialismo do século XXI pre-
cisa formular alternativas concretas 
à crise estrutural do capital, combi-
nando o resgate de instrumentos de 
planejamento estatal com novas for-
mas de organização popular da pro-
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dução. O controle estatal sobre seto-
res estratégicos deve dialogar com as 
demandas emergentes da economia 
digital e dos trabalhadores precari-
zados, propondo desde a redução da 
jornada de trabalho até novas formas 
de regulação do capital tecnológico. A 
construção de uma economia popu-
lar solidária, visível nas experiências 
das cozinhas solidárias, das coopera-
tivas e feiras autogestionárias, apon-
ta caminhos para superar a dicotomia 
entre estatismo e neoliberalismo. É 
fundamental compatibilizar um pro-
grama nacional de desenvolvimento, 
retomando nossa soberania e capaci-
dade de produção em áreas estraté-
gicas da economia, como a defesa do 
meio ambiente e os direitos dos povos 
indígenas e tradicionais. Para isso, é 
preciso derrotar os mecanismos ins-
titucionais que foram impostos pela 
burguesia e seus representantes no 
Congresso Nacional para para favore-
cer o capital rentista e o agronegócio. 

1.8. A organização popular constitui 
o eixo central para qualquer projeto 
transformador neste século. Isso exi-
ge superar visões restritas ao mundo 
fabril tradicional, incorporando como 
sujeitos estratégicos os coletivos e mo-
vimentos das periferias urbanas, os 
movimentos indígenas, quilombolas, 
feministas, antirracistas e as juven-
tudes. O PSOL enfrenta o desafio de 
se transformar num partido enrai-
zado nestas lutas, capaz não apenas 
de apoiá-las, mas de ser instrumento 

ativo de sua organização e radicaliza-
ção, tanto na dimensão do território 
quanto na arena digital, cada vez mais 
central para a luta de classes contem-
porânea. Isso passa necessariamente 
por uma renovação programática e or-
ganizativa que supere tanto o risco da 
institucionalização acomodada quan-
to do sectarismo estéril.

1.9. O socialismo do século XXI pre-
cisa incorporar de forma orgânica a 
luta anti-capacitista como eixo estru-
tural de seu projeto transformador, 
rompendo com a lógica capitalista que 
condiciona o valor humano à produti-
vidade. Isso exige uma profunda revo-
lução cultural e material que garanta 
não apenas direitos formais, mas con-
dições concretas para uma existência 
plena e autônoma para todos os corpos 
e mentes. A construção de uma socie-
dade verdadeiramente socialista pas-
sa necessariamente pela criação de um 
novo paradigma de interdependência, 
onde os cuidados coletivos e a acessi-
bilidade radical (física, comunicacio-
nal e atitudinal) sejam pilares da or-
ganização social. E passa também por 
uma revalorização da política junto às 
classes populares a partir de valores e 
práticas de solidariedade e recusa aos 
privilégios da classe política, seguindo 
a inspiração do camarada Pepe Mujica 
e de tantas outras referências socialis-
tas da América Latina. 

1.10. A dimensão internacionalista 
do socialismo exige hoje uma análi-
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se cuidadosa da nova configuração 
geopolítica, em particular da dispu-
ta entre EUA e China, evitando tanto 
alinhamentos automáticos quanto 
visões simplistas. A defesa da sobe-
rania nacional deve articular-se com 
uma perspectiva internacionalista 
consequente, reconhecendo que as 
lutas contra o capital financeiro, con-
tra as Big Techs e de enfrentamento 
ao modelo econômico que provoca a 
crise climática são necessariamente 
transnacionais. Porém, é preciso su-
perar o mundo unipolar e a dominân-
cia do Bloco de Poder EUA-UE e OTAN 
que dão sustentação ao genocídio do 
povo palestino por parte do Estado de 
Israel. Neste sentido, o BRICS e outras 
articiulações do Sul Global são alter-
nativas econômicas e comerciais de 
caráter estratégico e de afirmação da 
nossa soberania política e econômica. 

1.11. A construção deste programa 
exige superar definitivamente qual-
quer visão do PSOL como mera al-
ternativa ao PT, afirmando-o como 
projeto político autônomo e capaz de 
dialogar com as novas gerações de lu-
tadores sociais. O desafio é transfor-
mar o partido num instrumento efi-
caz de organização popular que, sem 
perder sua capacidade institucional, 
seja antes de tudo uma ferramenta 
de acumulação de forças para a trans-
formação radical da sociedade. Desta 
maneira, apresentamos o que consi-
deramos as bases Estratégicas para 
um Projeto Socialista no Século XXI:

1. Democracia Popular e 
Estado Socialista de Direito
 ■ � Construção de um Estado radi-

calmente democrático, com me-
canismos de participação direta 
(conselhos populares, orçamento 
participativo, democracia digital);  

■ � Enfrentamento estrutural ao fas-
cismo e aos autoritarismos, ga-
rantindo liberdades democráticas 
com justiça social;

■ � Reforma do sistema político para 
superar o poder do capital e am-
pliar a representação popular.

2. Socialismo como Superação 
da Crise Ambiental e a 
Emergência Climática
■ � Transição justa para um modelo eco-

nômico pós-extrativista, com plane-
jamento ecológico de longo prazo;

■ � Defesa intransigente dos territórios 
tradicionais (indígenas, quilombo-
las, ribeirinhos) e justiça ambiental;

■  Reforma Agrária e Urbana;
■ � Combate ao agronegócio predatório 

e promoção da agroecologia popular.
■ � Combate às milícias garimpeiras e 

toda forma de apropriação crimino-
sa da terra, das águas e da floresta

3. Economia Planificada Demo-
craticamente e Novo Modelo 
de Desenvolvimento Socialista  
■ � Controle social dos setores estra-

tégicos (energia, comunicações, fi-
nanças) com gestão democrática;

■ � Articulação de um sistema eco-
nômico misto (empresas estatais, 
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cooperativas, pequenas proprie-
dades privadas) sob planejamen-
to participativo;

■ � Soberania tecnológica e industrial, 
rompendo com a dependência do 
capital transnacional.

■ � Superação do produtivismo capi-
talista, colocando a vida no centro 
da economia;

■ � Redução da jornada de trabalho e 
garantia de renda básica universal;

■ � Democratização dos meios de co-
municação e cultura, combatendo 
o poder das Big Techs com sobera-
nia digital.

4. Soberania Nacional e 
Internacionalismo Solidário  
■ � Defesa ativa da autodeterminação 

dos povos contra o imperialismo e 
o neocolonialismo;  

■ � Política externa independente e 
multilateral, com cooperação Sul-
-Sul e integração latino-americana; 

■ � Punição internacional aos genoci-
das do estado de Israel e instituição 
imediata de um Estado Palestino

5. Socialismo Antirracista, 
Feminista e Inclusivo  
■ � Combate estrutural ao racismo, 

patriarcado, LGBTfobia e capaci-
tismo como eixos centrais do pro-
jeto socialista;

■ � Políticas de reparação histórica e 
garantia de direitos para popula-
ções historicamente oprimidas;

■ � Reconhecimento dos saberes tradi-
cionais e diálogo com cosmovisões 
não-ocidentais. 
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Crise Climática 

e Transição 

Ecológica
A batalha existencial  

contra o capitalismo:  

por uma transição ecológica 

popular e urgente

Revolução Solidária

As mudanças no clima em de-
corrência da ação capitalista 
no planeta já não são uma 
projeção, mas uma realida-

de do presente. Além do aumento ob-
jetivo da temperatura média da Terra, 
eventos climáticos extremos são cada 
vez mais frequentes e intensos, afe-
tando sobretudo as populações que 
menos contribuem para a crise climá-
tica. Quem vive nas periferias, a juven-

tude das médias e grandes cidades, a 
população negra, os povos indígenas, 
quilombolas, ribeirinhos, pequenos 
agricultores, além de outros povos e 
comunidades tradicionais são as maio-
res vítimas dos efeitos desse desequi-
líbrio, sofrendo constantemente com 
estragos materiais, bem como a des-
truição de seus territórios e modos de 
vida. Pelo lucro de poucos, o equilíbrio 
ecológico do planeta vem sendo des-
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truído e a vida da maioria das pessoas 
está posta em permanente situação de 
emergência, resultando, inclusive, na 
deterioração da saúde humana e em 
crescentes deslocamentos e migrações.

Mesmo as previsões científicas 
mais otimistas consideram que os 
efeitos da crise climática já não são to-
talmente reversíveis. Nesse contexto, 
tragédias decorrentes de fortes chu-
vas, enchentes, deslizamentos, ondas 
de calor ou frio extremo e queimadas 
não são fenômenos naturais, mas con-
sequências da combinação desastrosa 
entre essa crise e a profunda desigual-
dade na distribuição de infraestrutu-
ra e planejamento de nossas cidades 
– ambos fenômenos frutos do capita-
lismo. Devemos, portanto, enraizar e 
localizar os debates e esforços para se 
reduzir os riscos e combater o racismo 
ambiental, promovendo medidas de 
adaptação que deem conta do estrago 
já feito. Ao mesmo tempo, devemos 
mitigar emissões de gases de efeito 
estufa e construir uma transição eco-
lógica que supere tanto a relação pre-
datória e destrutiva do capitalismo 
com a natureza quanto as diferentes 
formas de opressão de nossa socieda-
de. Mais do que nunca, urge superar o 
capitalismo, pois disso depende a nos-
sa própria existência. 

Nesse contexto, não se pode igno-
rar a desproporção de responsabili-
dade dos países do Norte global em 
relação à crise climática: sua riqueza 
deriva de séculos de exploração co-
lonial e capitalista sobre o planeta, e 

o sistema internacional segue incor-
rendo danos aos países do Sul. Na di-
visão internacional do trabalho, a re-
primarização da economia brasileira 
se materializa na expansão desen-
freada da mineração e do agronegó-
cio monocultor-exportador, acompa-
nhado de toda sua cadeia logística 
neocolonial. As consequências desse 
processo são nefastas: à medida que 
as mineradoras e garimpos engo-
lem montanhas e rios; e que pastos 
de gado e latifúndios de soja e milho 
avançam sobre nossos biomas, apro-
funda-se a crise climática, aumentam 
os preços dos alimentos, nossa biodi-
versidade definha, e os agrotóxicos e 
rejeitos da mineração contaminam 
cada vez mais rios e territórios. 

Nesse sistema, supostas rotas de 
integração com novas ferrovias, por-
tos, rodovias e hidrovias tornam-se 
veias abertas por onde escorre nossa 
soberania e se promove a destruição. 
Ao invés de servirem para melhorar 
as condições de vida do povo e gerar 
emprego e renda em cadeias econô-
micas de sociobiodiversidade, essas 
infraestruturas se revelam verdadei-
ros vetores de desmatamento e fa-
zem crescer o poder e o lucro das cor-
porações transnacionais. Do mesmo 
modo, a expansão de parques eólicos 
sem condicionantes socioambien-
tais, a instalação de data centers com 
grande demanda hídrica e elétrica e 
a comodificação do hidrogênio verde 
pavimentam a ampliação de impac-
tos negativos para muitos, enquan-
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to geram lucros para poucos sob um 
verniz verde. Em meio a tudo isso, a 
violência contra movimentos sociais 
e defensores de direitos socioambien-
tais permanece alarmante. 

De modo geral, o neoliberalismo se 
nutre materialmente desses proces-
sos, e a extrema direita tem no próprio 
negacionismo climático uma estraté-
gia mobilizadora. É, portanto, papel 
do PSOL travar esta batalha a nível 
político, econômico, social e cultural, 
popularizando o debate climático ao 
aproximá-lo da concretude da vida da 
classe trabalhadora. Em um contexto 
de alta precarização do trabalho, isso 
significa lutar pela inclusão de todas 
as trabalhadoras e trabalhadores, for-
mais e informais, nos processos de 
transição ecológica, fortalecendo, mar-
cadamente, cooperativas de catadores 
e iniciativas agroecológicas no campo 
e na cidade. O partido deve lutar por 
mais moradia popular e pela recicla-
gem de prédios nos centros urbanos; 
pela melhoria, gratuidade e ampliação 
do transporte público; e pela criação de 
mais espaços verdes nas cidades, so-
bretudo nas periferias urbanas. 

Em um mundo em emergência e 
num país com população majorita-
riamente urbana, o PSOL deve ter 
como prioridade a redução de riscos 
nas periferias e a garantia da sobera-
nia alimentar e segurança nutricio-
nal de nossa população. Não há, por-
tanto, outra opção a não ser conectar 
as lutas do campo, das cidades, das 
águas e das florestas, sendo impossí-

vel conceber uma transição ecológica 
sem reforma agrária popular, demar-
cação de Terras Indígenas, titulação 
de territórios quilombolas, regulari-
zação fundiária e respeito à consulta 
livre, prévia e informada, conforme 
estipulado pela Convenção nº 169 da 
Organização Internacional do Traba-
lho (OIT). Do mesmo modo, é dever 
do partido lutar pela constituciona-
lização dos direitos da natureza, de-
fender e ampliar os mecanismos de 
proteção, fiscalização e licenciamen-
to ambiental, além de pressionar, in-
cansavelmente, para limitar a expan-
são do agronegócio, da mineração e 
da pecuária, por desmatamento zero 
e pela proteção de nossas águas, sis-
temas hídricos e biodiversidade.

O partido não deve ser refém do 
rebaixamento do debate climático, 
cabendo ao PSOL denunciar as falsas 
soluções apresentadas pelo capitalis-
mo, as quais mascaram o problema, 
desviam recursos e ainda culpabi-
lizam países e povos do Sul global – 
como no caso do mercado de carbono, 
Net Zero e estratégias de compensa-
ção. O mesmo vale para as questões 
relativas à transição energética: o 
petróleo, por óbvio, não pode seguir 
sendo a base das economias nem de 
nenhum projeto de desenvolvimento. 
Não podemos, no entanto, nos conten-
tar com a mera defesa de fontes reno-
váveis sem que estas venham acom-
panhadas do respeito aos direitos dos 
povos e comunidades, e inseridas em 
um projeto popular e soberano. Urge 
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avançarmos imediatamente para um 
sistema livre de combustíveis fósseis 
e com geração de energia renovável 
distribuída e socialmente justa. 

Por fim, vale ressaltar que as bases 
de nossa transição ecológica devem 
vir tanto da valorização dos saberes 
e práticas das periferias, dos povos 
indígenas, quilombolas e demais co-
munidades tradicionais quanto da 
ciência ocidental e do internaciona-
lismo dos povos. Transparência, par-
ticipação popular e proteção a movi-
mentos e defensores socioambientais 
são, portanto, condições indispensá-
veis para avançarmos rumo à justiça 
climática. O PSOL deve se tornar um 

instrumento de organização popular 
e periférica dos setores mais afetados 
pelos eventos climáticos extremos no 
sentido de engajá-los ativamente nas 
soluções para combater a crise climá-
tica provocada pelos ricos. Do mesmo 
modo, reconhecer a dívida do Norte 
global e sua responsabilidade em fi-
nanciar essa transição ecológica é tão 
importante quanto  tecer laços de so-
lidariedade no âmbito da nova classe 
trabalhadora. A justiça climática deve 
ser nossa régua, e a superação do capi-
talismo, o nosso objetivo. Só assim po-
deremos avançar na velocidade exis-
tencialmente necessária rumo a uma 
economia ecológica e socialista.          ■    
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Ecossocialismo: 

um passo 
necessário  

para o PSOL

APS, Alicerce, Centelhas, 

Fortalecer o PSOL, Insurgência 

Reconstrução-Democrática, LSR, 

MES e Rebelião Ecossocialista

Nosso partido foi fundado, 
em 2004, a partir de uma 
crítica do rumo social-li-
beral do PT e sua política 

de conciliação com setores conser-
vadores. Ele constituiu-se ao redor 
da referência do socialismo demo-
crático como horizonte estratégico e 
ideologia, demarcando-se tanto em 
relação aos partidos e movimentos 
socialistas e comunistas burocráti-
cos, vinculados às experiências do 
socialismo real, como em vista dos 
partidos social-democratas vincu-

lados à gestão do capitalismo. Es-
tamos comprometidos com as lutas 
democráticas e o antifascismo, que 
se tornou um combate candente nos 
últimos anos e é uma causa consen-
sual dentro do PSOL. Herdamos tam-
bém sólidas referências anti-impe-
rialistas, de longa tradição no nosso 
continente. Somos comprometidos 
com as pautas feminista, antirracis-
ta e de combate à LGBTfobia. Tam-
bém incorporamos a luta dos povos 
indígenas e tradicionais por seus 
direitos e territórios. O partido está 
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comprometido ainda com a defesa 
dos direitos humanos, o combate ao 
populismo penal e a luta contra o 
genocídio da juventude negra.

Esse retrospecto ajuda a definir o 
sentido geral anticapitalista do PSOL, 
seu alicerce na luta contra a explora-
ção e as opressões que o capitalismo 
impõe à maioria da população. Nun-
ca definimos, por outro lado, o cami-
nho estratégico para fazer convergir 
as lutas populares em uma disputa 
de poder e atingirmos uma socieda-
de socialista, tema que por vezes ten-
siona a intervenção do partido; essa 
é, em nossa opinião, uma mudança 
que só será atingida através de uma 
ruptura revolucionária, com a neces-
sária construção de uma transição 
ecossocialista. Avaliamos que agora 
precisamos formalizar o compromis-
so do nosso partido não apenas com 
o socialismo, mas com algo mais pre-
ciso: o ecossocialismo.

Para onde vamos? 

A qualificação ecológica do socia-
lismo é uma imposição objetiva can-
dente, dada pela grande aceleração 
da demanda de recursos e serviços 
ecossistêmicos que o capitalismo 
global impõe à “natureza”. O impac-
to cumulativo que as atividades hu-
manas estão tendo sobre os proces-
sos naturais da Terra é gigantesco, 
em especial o aquecimento global, 
mas também a perda de biodiversi-
dade, a redução da disponibilidade 

hídrica, o desmatamento e as alte-
rações no uso do solo, o impacto so-
bre os fluxos de nitrogênio e fósforo 
pela grande agricultura industrial, 
a poluição química, de plásticos e de 
novas entidades liberadas no meio 
ambiente, a acidificação dos mares. 
A dinâmica de acumulação perma-
nente, sob a qual funciona o capita-
lismo, impõe um desequilíbrio cres-
cente, uma brecha metabólica que 
está solapando as condições que fa-
vorecem a vida no planeta.

Agora, todas as projeções cientí-
ficas indicam que ultrapassaremos 
2 graus de aquecimento global en-
tre 2035 e 2040, uma temperatura 
que será atingida no Brasil bem 
antes, em 2030. Isso ocorre porque 
a situação do Brasil é mais difícil 
que a da maioria das nações. País 
tropical, com vastas porções de seu 
território no centro do continente 
sul-americano (que esquenta mais 
rápido que as regiões costeiras), o 
Brasil se aquece mais rapidamen-
te do que a média do planeta. Além 
disso, a Floresta Amazônica é um 
dos “pontos sem retorno” vitais do 
sistema climático global, que, uma 
vez comprometida, conhecerá um 
curso irreversível de degradação. 
Relatórios científicos prospectam 
que, sem mudanças radicais de 
trajetória, atingiremos cenários 
climáticos catastróficos muito ra-
pidamente no Brasil. O PL da De-
vastação, recém aprovado, consoli-
da os piores cenários possíveis.
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Barrar a corrida ao abismo, 
no mundo e no Brasil

O importante, para o PSOL, são as 
consequências políticas desses da-
dos e cenários. O mundo está em um 
rumo suicida que precisa ser detido. 
O fossilismo domina os principais go-
vernos do mundo, e a transição ener-
gética está adicionando novas fontes 
de energia sem reduzir as antigas, 
derivadas dos combustíveis fósseis. 
O negacionismo climático se tornou 
parte do programa das correntes de 
direita, extrema direita e dos neo-
fascistas por todo o planeta. Em sua 
visão de mundo social-darwinista, os 
poucos que podem devem se apro-
priar de todos os recursos possíveis, 
sem se preocupar com o destino das 
maiorias. Os liberais e boa parte dos 
progressistas não querem desenvol-
ver iniciativas que rompam com os 
mecanismos de mercado e se mos-
tram impotentes para conduzir às 
mudanças necessárias. Refugiam-se 
em um ilusório tecnosolucionismo 
de mercado: a ideia de que no futuro 
novas tecnologias resolverão os pro-
blemas para os quais hoje não vemos 
soluções. Uma ideia irreal porque 
não existem tecnologias de captura 
de carbono que sejam consideradas 
economicamente viáveis, e porque 
os mecanismos de crédito de carbono 
não reduzem emissões em parte algu-
ma. Essa perspectiva também ignora 
os impactos sociais e ambientais das 
chamadas “energias limpas”, espe-

cialmente sobre as comunidades em 
que são instaladas. É preciso reduzir 
o consumo energético do planeta.

Não compartilhamos do pensa-
mento mágico que domina os cír-
culos capitalistas e governamentais 
pelo mundo afora, nem seu nega-
cionismo da ciência. As estruturas 
de poder estatal, midiático e multi-
lateral do mundo são hoje contro-
ladas pelos interesses dos ramos de 
energia fóssil, pela grande indústria 
agropecuária, pela indústria arma-
mentista, pela mineração em gran-
de escala, pelas grandes corporações 
tecnológicas e por outros ramos da 
economia capitalista interessados 
na inércia do atual sistema de preda-
ção da Terra. Consumismo, descarta-
bilidade, obsolescência planejada e 
muitas outras características socioe-
conômicas desse sistema alimentam 
a expansão descontrolada da mega-
máquina capitalista, em cujo coração 
está o parasitismo financeiro, a bus-
ca por fazer cada vez mais dinheiro 
em cima do dinheiro, que escapa de 
qualquer controle racional.

As mudanças climáticas estão im-
bricadas, pelas leis da física, química 
e biologia, com os outros processos 
devastadores da teia da vida no pla-
neta, o que coloca as Ciências do Sis-
tema Terra como portadoras de uma 
crítica radical da sociedade capitalis-
ta. O fossilismo e a agropecuária pro-
dutora de commodities são os dois 
grandes ramos da economia capita-
lista que estão conduzindo nossas 
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sociedades nesse rumo suicida, e eles 
estão incrustados nas redes de poder 
que controlam o Estado brasileiro. 
Precisamos ouvir o clamor dos cien-
tistas do clima, que nada mais fazem 
do que expor a implacabilidade dos 
processos da natureza com os quais 
não podemos negociar, sem deixar 
de escutar também a voz da juven-
tude, dos movimentos socioambien-
tais e populares. Precisamos falar do 
racismo ambiental e dos impactos 
desiguais das mudanças climáticas 
para quem está nas periferias e para 
a vida dos povos e comunidades tra-
dicionais, que resistem à expansão do 
capital no litoral, nas terras indíge-
nas e quilombolas, nas florestas etc. A 
luta ecossocialista já é uma realidade 
intensa e dinâmica, que mobiliza se-
tores diversos e expõe a contradição 
deles com o capital. O PSOL deve am-
pliar sua participação nesses proces-
sos a fim de fortalecê-los, em colabo-
ração com as comunidades, ativistas 
e movimentos sociais.

O petróleo é anacrônico

O Brasil é um dos países do mun-
do cuja população é mais preocupada 
com a crise ecológica – e isso apesar 
de todo o peso do agronegócio, da mi-
neração e da exploração do petróleo. 
Essa é uma agenda transversal que 
permite dialogar até mesmo com se-
tores mais amplos da sociedade, mas 
para isso temos um ajuste de contas 
a fazer com as tradições progressis-

tas que foram muito marcadas pelo 
produtivismo. A luta pelo “Petróleo é 
nosso” foi, há três quartos de século, 
o foco do nacional-desenvolvimen-
tismo que internalizou, no país, os 
ramos típicos da Segunda Revolução 
Industrial, depois desmontados pela 
revanche (neo)liberal e exportadora 
de commodities. Foi também um ele-
mento central da luta anti-imperia-
lista; a Petrobras tornou-se um ícone 
fetichizado da identidade positiva do 
Brasil. Contudo, ela foi em boa par-
te privatizada e se transformou em 
uma megacorporação movida pela 
ganância sem limites. Ela dá lucro 
para seus acionistas na Bolsa de Nova 
York, cometendo o crime de exportar 
petróleo bruto e importar óleos re-
finados que antes eram produzidos 
aqui. A riqueza gerada pela empresa, 
como por outros setores que se ba-
seiam na mesma lógica de megaem-
preendimentos, está cada vez mais 
concentrada, o que evidencia o limite 
da dinâmica desenvolvimentista. Ou-
tro caminho é possível. Hoje, nove em 
cada dez projetos de energia renová-
vel são mais baratos que as alternati-
vas em combustíveis fósseis.

Temos que ser incisivos: a Petro-
bras deve utilizar toda a sua exper-
tise para se transformar em uma 
empresa de energias renováveis, a 
serviço de um novo padrão energé-
tico. O argumento da transição ener-
gética tem um componente real, mas 
é, no Brasil, uma falácia; aqui o con-
sumo de energia fóssil é, em grande 



52 Cadernos de Debate • Crise Climática e Transição Ecológica

parte, realizado pelo setor de trans-
portes – que hoje pode e deve ser 
eletrificado em poucos anos, como 
está fazendo a economia chinesa e 
como deve fazer o Brasil, se quiser 
se manter a par do desenvolvimento 
tecnológico contemporâneo. Enquan-
to isso, o agronegócio brasileiro está 
fazendo lobby para nos manter em 
um padrão tecnológico obsoleto, pelo 
uso de biocombustíveis que nada têm 
de sustentáveis. O problema não é, 
portanto, apenas o da exploração do 
petróleo na Foz do Amazonas, mas o 
apego de parte da esquerda a uma vi-
são de mundo fossilista, anacrônica e 
cúmplice do ecocídio. Não por acaso, 
esse é, hoje, um componente central 
do projeto trumpista.

O agronegócio predador 

Cremos que não seja preciso, no 
PSOL, argumentar sobre as razões 
pelas quais o agronegócio brasileiro 
tem um caráter regressivo. Enraizada 
no escravismo e na predação ambien-
tal, desenvolvendo práticas destruti-
vas das vidas dos trabalhadores e da 
fertilidade dos solos, a classe domi-
nante agrária brasileira se capitali-
zou como produtora de commodities 
para exportação que ocuparam as zo-
nas cafeeiras, se expandiram para o 
Cerrado e hoje ameaçam a Amazônia. 
Gado, soja, cana-de-açúcar e café cor-
respondem a uma estrutura produti-
va que reitera as dependências eco-
nômicas no mundo contemporâneo.

O ruralismo não produz alimen-
tos com o necessário cuidado hu-
mano, mas transpõe para o campo o 
sistema de fábricas, criando deser-
tos verdes. Envenena a população 
brasileira com agrotóxicos, inclusi-
ve aqueles banidos na Europa, pul-
verizados até mesmo sobre zonas 
urbanas. Essas commodities estão 
umbilicalmente ligadas à indús-
tria de alimentos ultraprocessados 
que está produzindo uma epidemia 
de enfermidades evitáveis no país, 
com aumento do sobrepeso e obesi-
dade da população, além de maior 
risco de desenvolvimento de câncer.

O ruralismo é o núcleo da reação 
neofascista no país, organizando em 
torno de si o conservadorismo reli-
gioso e a visão punitivista de justi-
ça. Ele sequestra os fundos públicos 
para apoiar sua atividade. A luta 
antifascista é a luta para quebrar a 
hegemonia das oligarquias agrárias 
na política brasileira; ela tem na luta 
pela reforma agrária e pela defesa 
da agricultura camponesa e familiar, 
um componente central. E, como 
afirma a Via Campesina, “os campo-
neses esfriam o planeta”. O futuro da 
agricultura, em um mundo saudá-
vel, é da agroecologia. 

Ecossocialismo, soberania 
e integração regional

Quando defendemos que o PSOL 
deve se afirmar como um partido 
ecossocialista, não o fazemos a partir 
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de qualquer modismo, mas da crítica 
do modelo econômico insustentável 
estabelecido no Brasil a partir do Con-
senso de Washington e sua política de 
desindustrialização e reprimarização 
do país. Ele foi mantido por todos os 
governos desde 1990, mas agora sua 
“âncora internacional” – a globaliza-
ção neoliberal e as cadeias interna-
cionais de produção organizadas pe-
las corporações transnacionais – está 
em crise, como evidenciam as políti-
cas de Trump de recentrar boa parte 
das cadeias produtivas da economia 
dos EUA no mercado interno estadu-
nidense. Isso pode abrir um espaço 
para revertermos a subalternização 
e o caráter extrativista das estruturas 
produtivas voltadas para o mercado 
mundial, montadas pelas burguesias 
compradoras de nosso continente. O 
atual patamar de globalização é in-
sustentável, como percebe a extrema 
direita pelo mundo, mas não os libe-
rais. A economia brasileira foi, exce-
to no período de 1930 a 1990, voltada 
para fora, para suprir demandas de 
produtos primários dos polos capita-
listas. Qualquer projeto de futuro tem 
que recentrar o dinamismo da econo-
mia brasileira em uma dinâmica in-
terna e na integração regional.

Desde uma perspectiva ambiental, 
a maior parte da produção econômi-
ca capitalista e do comércio interna-
cional, bem como as finanças globais, 
são profundamente improdutivas. A 
produção de combustíveis fósseis e 
do sistema alimentar focado na pro-

teína animal e em alimentos ultra-
processados se tornaram forças des-
trutivas, e não há nenhum horizonte 
para sua redução no capitalismo – ao 
lado de armas, carros, esportes mo-
torizados e turismo de massa, dos 
plásticos, dos bens de consumo regi-
dos pela lógica da descartabilidade e 
obsolescência planejada, os serviços 
que reproduzem essa estrutura etc. A 
maior parte do que hoje flui pelas ar-
térias do comércio mundial não pode 
ser integrada em uma economia cir-
cular, além de contribuir para a des-
truição da biosfera e, em decorrência 
disso, da vida humana.

Podemos produzir a quase totali-
dade do que necessitamos em nosso 
país, integrando cadeias produtivas 
muito mais curtas e racionais com 
os países vizinhos. A integração re-
gional não é só um antídoto contra 
o provincianismo, mas a vocação da 
ambição emancipadora do socialis-
mo. O comércio internacional que 
não passar pelos crivos ambientais e 
sociais deve ser suprimido, por mais 
“natural” que pareça depois de quase 
meio século de globalização neolibe-
ral. Não estamos defendendo a au-
tarquia; não poderemos abandonar o 
uso de certas tecnologias avançadas, 
cuja produção está hoje concentrada 
nos polos capitalistas ocidentais e na 
China. A rede de relações que o Bra-
sil constrói nos BRICS poderia, nesse 
caso, fornecer pontos de apoio impor-
tantes frente ao período de caos in-
ternacional em que entramos.
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Ecossocialismo: uma sociedade 
democrática e próspera

Ao contrário da caricatura dese-
nhada por seus detratores, o ecosso-
cialismo não defende a volta a uma 
sociedade de pequena escala, mas 
o fechamento da brecha metabóli-
ca que o capitalismo abriu frente ao 
Sistema Terra nas últimas décadas. 
A economia de mercado é míope e 
imediatista: pensa a economia pelos 
preços, não a partir dos fluxos de ma-
téria, energia e trabalho; pensa a pro-
dutividade e a redução de custos ape-
nas pela lógica de curto prazo de cada 
unidade de produção, de cada empre-
sa. Não inclui em seu sistema de pre-
ços os custos dos danos ou impactos 
ambientais ou sociais da produção 
ou do consumo dos bens e serviços, 
considerados “externalidades”. Isso 
era razoável no desenvolvimento da 
indústria nos séculos XIX e XX, mas 
nada razoável no século XXI.

Um sistema econômico sustentável 
do ponto de vista social e ambiental, 
ou seja, alguma forma de planificação 
ecossocialista, pode atualmente utili-
zar ferramentas digitais para orientar 
as decisões sobre a produção e a dis-
tribuição que não existiam nas expe-
riências socialistas do passado. Frente 
às tecnologias digitais, podemos hoje 

sustentar que o mercado está se tor-
nando um mecanismo de precificação 
cada vez mais precário e obsoleto se 
comparado com uma possível plani-
ficação cibernética colocada a serviço 
de um poder político democrático.

Hoje 85% da população brasileira 
vive nas cidades, mas temos o país 
aprisionado por uma economia de 
saque das riquezas naturais, volta-
da para gerar riqueza para três mil 
famílias. Precisamos desmontá-la 
e constituir uma economia voltada 
para o atendimento das necessidade 
das maiorias, do povo trabalhador 
da cidade e do campo, revertendo 
os processos neoliberais de precari-
zação e informalidade, e a expansão 
das zonas de sacrifício que golpeiam 
povos indígenas, quilombolas, ribei-
rinhos, caiçaras, extrativistas. Preci-
samos construir uma nova estrutura 
produtiva na qual as atividades agrí-
colas e mineradoras estejam equili-
bradas com uma indústria produtiva 
e serviços acessíveis e de qualidade, 
com cidades com qualidade de vida 
onde tenhamos uma teia econômica 
e institucional capaz de impulsionar 
o desenvolvimento tecnológico em 
benefício da nação, e com a restaura-
ção ecológica que cure as enfermida-
des que cinco séculos de latifúndios 
produziram na nação brasileira.      ■
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Nathalia Santana  

e Julio Holanda

Crise climática 

e a urgência de 

um programa 

de transição 

ecossocialista

Desde a Revolução Industrial, 
fase do capitalismo em que 
se intensificou a queima de 
combustíveis fósseis para 

aumentar a produtividade, houve um 
aumento da emissão de gases de efeito 
estufa na atmosfera. Mais de 200 anos 
depois, a temperatura média global se 
encontra 1,6°C acima dos níveis pré-
-industriais, aproximando-nos peri-
gosamente de pontos de não retorno 
ecológico. Todas as tentativas das elites 
econômicas e políticas para enfrentar 

a crise climática fracassaram. Meca-
nismos de mercado, como o comércio 
de créditos de carbono e projetos de 
compensação ambiental, negociados, 
aprovados e celebrados nas Conferên-
cias das Partes (COPs), não apenas se 
mostraram ineficazes, como tiveram 
efeitos contrários aos anunciados. 

Os principais setores emissores 
de gases de efeito estufa no mundo 
são energia, indústria, agricultura, 
transporte e mudança do uso da ter-
ra. No Brasil, a maior taxa de emissão 
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advém da mudança de uso do solo, 
que é basicamente desmatamento 
e queimadas, seguidos da agrope-
cuária. Juntos, representam cerca de 
70% das emissões nacionais, enquan-
to o setor de energia é o terceiro em 
participação, sendo responsável por 
22% das emissões brutas. Esses seto-
res contam com forte influência po-
lítica, mantendo um lobby ativo no 
Congresso Nacional, em especial, na 
Câmara dos Deputados, garantindo a 
flexibilização de regras e a ampliação 
da exploração predatória.

Frente a esse cenário, a tarefa que 
se coloca não é apenas mitigar danos, 
mas enfrentar as causas estruturais 
do colapso climático, desmascarando 
as falsas soluções do capital e cons-
truindo um horizonte de ruptura 
baseado na justiça socioambiental e 
na reorganização radical do metabo-
lismo sociedade-natureza, horizonte 
que o ecossocialismo oferece como 
perspectiva estratégica.

O capitalismo do século 
XXI: colapso climático e a 
financeirização da natureza

Estamos enfrentando uma emer-
gência ambiental planetária que 
ameaça a sobrevivência de inúme-
ras espécies, incluindo os seres hu-
manos, e que tem raízes no sistema 
capitalista. Ainda assim, existe quem 
defenda a possibilidade de criar um 
novo “capitalismo climático” ou “ca-
pitalismo verde”, em que o sistema 

muda de inimigo do meio-ambiente 
e das populações para seu salvador. 
Essas visões subestimam o fato de 
que as relações sociais de produção 
capitalistas, ao priorizarem o lucro e 
a acumulação, são incompatíveis com 
a preservação dos equilíbrios ecológi-
cos necessários à vida.

O modo de produção capitalista 
entende a natureza como “recursos 
naturais”, e para obter lucro e atingir 
seu objetivo, é necessário que esses re-
cursos sejam explorados, transforma-
dos em mercadorias, sem considerar 
os limites metabólicos da natureza, o 
equilíbrio ecossistêmico e os ritmos 
de regeneração dos ecossistemas. Os 
cientistas do clima definiram um total 
de nove fronteiras planetárias como li-
mites biofísicos que garantem a estabi-
lidade da Terra, como clima, acidifica-
ção dos oceanos, extinção de espécies, 
ciclos biogeoquímicos, dentre outros. 
Atualmente, seis dessas fronteiras fo-
ram ultrapassadas, o que significa que 
a humanidade está operando fora de 
uma zona segura para a manutenção 
das condições que possibilitam a vida.

O processo de formação do Brasil é 
marcado pela colonização que instau-
rou um regime de produção primá-
rio-exportadora, drenando a riqueza 
produzida nos territórios – ouro, fer-
ro, lítio, açúcar, café, algodão, soja, 
carne, entre outros – em direção aos 
países do centro do capitalismo. Hoje, 
a expansão das chamadas “energias 
renováveis” e a corrida global por mi-
nerais críticos repetem esse padrão.
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Trata-se de converter os bens co-
muns em mercadorias, subordinan-
do direitos fundamentais ao merca-
do e aprofundando a expropriação 
das terras indígenas, quilombolas e 
de comunidades tradicionais e ribei-
rinhas, que, por seu modo de vida e 
saberes, são justamente as popula-
ções que apresentam alternativas 
concretas que se contrapõem o modo 
de vida capitalista.

Transição ou transação 
energética? O lugar do Brasil 
na geopolítica da energia e 
dos minerais estratégicos

O discurso hegemônico em torno 
da “transição energética” afirma que 
substituir combustíveis fósseis por 
fontes renováveis seria o caminho 
natural para conter o colapso climá-
tico e cumprir as metas estabelecidas 
no Acordo de Paris. No entanto, um 
olhar crítico revela que não há in-
dícios de que esteja ocorrendo uma 
transição energética no país. Ao con-
trário, os combustíveis fósseis con-
tinuam batendo recordes de produ-
ção, inclusive com anúncios de novas 
áreas de exploração, como a margem 
equatorial amazônica e o fratura-
mento hidráulico. Em vez de descar-
bonizar, o sistema reorganiza cadeias 
de valor e fluxos financeiros para 
abrir novos mercados, mantendo in-
tocados os fundamentos da acumula-
ção capitalista, agora com roupagem 
“verde”, “sustentável” e “ecológica”.

No caso brasileiro, essa “transação” 
se materializa na combinação entre 
a expansão acelerada de fontes ditas 
limpas e a continuidade da explora-
ção de petróleo e gás, especialmente 
no pré-sal. Os grandes complexos eó-
licos no Nordeste estão menos vin-
culados a uma política de soberania 
energética nacional, e mais conecta-
dos à oferta de energia barata para a 
produção de hidrogênio verde desti-
nado ao mercado internacional. Essa 
lógica é acompanhada de um processo 
de territorialização corporativa que 
impacta de forma desproporcional 
comunidades tradicionais, conver-
tendo essas regiões em novas zonas 
de sacrifício. Se, por um lado, os efei-
tos mais dramáticos das mudanças 
no clima recaem sobre os países pe-
riféricos, as populações mais pobres e 
os grupos mais vulnerabilizados; por 
outro, as políticas de transição ener-
gética, em busca da adaptação e da 
mitigação, também vêm provocan-
do violações e violências sobre esses 
mesmos territórios e grupos sociais.

Além dos impactos e conflitos so-
cioambientais nos territórios, já muito 
bem documentados, a chamada “tran-
sição energética” explicita uma face 
perversa das fontes de energia reno-
váveis, ainda pouco conhecida: em-
bora emitam menos gases de efeito 
estufa na etapa de geração, sua cadeia 
produtiva depende de intensa utiliza-
ção de minérios e de processos indus-
triais altamente poluentes. A constru-
ção de aerogeradores, painéis solares 
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e baterias exige grandes quantidades 
de minerais ditos estratégicos ou crí-
ticos, como lítio, cobre, níquel, manga-
nês, terras raras, nióbio, entre outros, 
cuja extração está associada a desma-
tamento, contaminação de águas e 
da biodiversidade, deslocamento de 
comunidades e violações de direitos 
humanos. Essa pressão por matérias-
-primas para eletrificação se intensifi-
ca com a competição geopolítica entre 
Estados Unidos e China, que disputam 
o controle das cadeias de fornecimen-
to para garantir autonomia tecnológi-
ca e segurança energética. 

A exploração de minerais da tran-
sição cresceu 39% na última década, 
frente a um crescimento de 9,3% do 
setor mineral, em valores reais. Nesse 
tabuleiro, os países da América Latina 
e África assumem papel de fornecedo-
ras de bens primários, reproduzindo 
padrões coloniais de especialização 
produtiva, exportando recursos de 
baixo valor agregado para importar 
bens industrializados de alto valor. O 
Brasil, por sua abundância de recur-
sos energéticos e minerais, ocupa posi-
ção estratégica nessa disputa. No setor 
energético, o hidrogênio verde é divul-
gado como “solução” para a descarbo-
nização, com previsão de atrair bilhões 
em investimentos nos próximos anos. 
Projetos no Nordeste, como os da Qair, 
Casa dos Ventos e Fortescue, mobili-
zam cifras bilionárias e vastas áreas de 
terra, reforçando corredores logísticos 
voltados ao mercado externo, mais do 
que à soberania energética interna. 

Outro recurso de grande importân-
cia estratégica são as terras raras. O 
Brasil detém a terceira maior reser-
va mundial, atrás de China e Vietnã, 
mas ainda produz volumes irrisórios. 
Elementos como neodímio e praseo-
dímio, essenciais para ímãs perma-
nentes usados em turbinas eólicas e 
veículos elétricos, são extraídos, mas 
enviados quase integralmente à China 
para processamento, evidenciando a 
dependência tecnológica e industrial. 
O nióbio é outro exemplo emblemá-
tico: o Brasil é responsável por mais 
de 90% da produção mundial, concen-
trada nos estados de Minas Gerais e 
Goiás. Embora o recurso seja estratégi-
co para setores de alta tecnologia, sua 
exploração segue majoritariamente 
voltada à exportação de liga metálica, 
sem integração relevante a uma polí-
tica de industrialização nacional. 

Essa dinâmica revela um paradoxo 
central: quanto mais o Brasil se insere 
na “economia verde” global, mais se 
intensificam conflitos territoriais in-
ternos. Os megaprojetos de renováveis 
e de mineração para eletrificação ge-
ram processos de espoliação, expulsão 
de comunidades, racismo ambiental e 
perda de modos de vida em comunida-
des tradicionais. Ao mesmo tempo, ao 
reproduzir a dependência tecnológi-
ca e a inserção subalterna nas cadeias 
globais, o país abdica de construir uma 
verdadeira transição ecológica pauta-
da pela soberania energética, pelo con-
trole social da produção e pelo respeito 
aos limites ecossistêmicos.
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Interseccionalidade e as lutas 
contra o racismo ambiental

A interseccionalidade é uma fer-
ramenta analítica e teórica que per-
mite entender como os diferentes 
aspectos da identidade do sujeito 
político, como raça, gênero, classe, 
sexualidade, entre outros, influen-
ciam-se mutuamente, criando expe-
riências únicas de opressão ou pri-
vilégio. A socióloga afro-americana 
Patricia Hill Collins também enfati-
za que a interseccionalidade, além 
de perceber que as diferentes for-
mas de opressão estão interligadas e 
se reforçam mutuamente, é um guia 
para a ação social e permite identifi-
car e combater as desigualdades em 
diferentes contextos sociais, promo-
vendo justiça social e emancipação.

A análise interseccional é funda-
mental para compreender que os im-
pactos das mudanças do clima não 
são uniformes e afetam de maneira 
desproporcional grupos sociais que 
estão sujeitos a diferentes formas de 
opressão. Ao analisar as intersecções 
entende-se a existência de comuni-
dades que são mais vulneráveis aos 
impactos da mudança do clima e aos 
riscos ambientais, comunidades atra-
vessadas pelo racismo ambiental.

A pesquisa “Quem precisa de jus-
tiça climática no Brasil?”, realizada 
pelo Observatório do Clima, aponta 
que as mudanças climáticas afetam 
de forma mais severa mulheres ne-
gras, indígenas e quilombolas, em 

especial das regiões Norte e Nordes-
te, que vivem em áreas vulneráveis 
aos eventos extremos e enfrentam 
desafios adicionais devido à discri-
minação racial e de gênero. A falta 
de acesso a recursos básicos, como 
água potável e saneamento, sistema 
de saúde e educação climática, afeta 
desproporcionalmente as comuni-
dades de baixa renda, que também 
são mais suscetíveis a doenças.

Apesar disso, são esses grupos que 
estão na linha de frente das resistên-
cias. Segundo pesquisa conduzida 
pela Conservation Internacional, com 
dados de Brasil, Colômbia, Equador e 
Suriname, terras de afrodescenden-
tes e quilombolas apresentam até 
55% menos desmatamento em com-
paração com outras áreas. Mais do 
que olhar para a população negra e 
indígena como impactadas pela mu-
dança do clima, é preciso reconhecer 
essas populações como protagonistas 
no desenvolvimento de soluções.

Durante o Encontro Ibero-ameri-
cano do Ano Internacional dos Afro-
descendentes (Afro XXI), a ativista 
Nilma Bentes apresentou a ideia de 
marchar pelos direitos das mulheres 
e população negra. A marcha aconte-
ceu em 2015 com o mote “Marcha das 
Mulheres Negras contra o Racismo e 
a Violência e pelo Bem Viver”.

A carta da Marcha das Mulheres 
Negras 2015 nos diz que o “Bem Vi-
ver é incompatível com o capitalis-
mo racista patriarcal excludente, que 
nos engessa em espaços sociais de 
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exploração, subalternidade e margi-
nalidade, e que associa qualidade de 
vida a consumo. (…) É, portanto, in-
conciliável com propostas desenvol-
vimentistas, violentas, exploradoras, 
privatizadoras e monopolizadoras de 
saberes e recursos”.

O Bem Viver é uma proposta polí-
tica para contrapor o modelo capita-
lista neoliberal, formulado pelos po-
vos indígenas e transformado pelo 
movimento de mulheres negras em 
uma experiência concreta da orga-
nização política. Segundo a comuni-
cadora e ativista do movimento de 
mulheres negras, Juliana Gonçal-
ves, as mulheres negras apontam 
o Bem Viver enquanto prática po-
lítica organizativa, estruturando-a   
em outros quatro pilares: 1) nature-
za como parte da comunidade, um 
ente de direitos e não uma fonte de 
recursos; 2) a diversidade enquanto 
riqueza civilizatória, oposto ao pro-
cesso de colonização que pretendia 
tornar todas as culturas como a do 
europeu branco, heterossexual e ca-
tólico; 3) valoriza a vida em comu-
nidade e o caráter coletivo no pro-
cesso de transformação do mundo; 
e 4) os saberes ancestrais como fer-
ramenta de luta.

Vinte anos após seu surgimento, o 
PSOL deve se inspirar e buscar sín-
teses com os movimentos de mulhe-
res negras e mulheres indígenas, do 
campo, das florestas e da cidade para 
construir as soluções da crise climá-
tica e da superação do capitalismo.

Por um ecossocialismo 
do Sul global

Diante o cenário apresentado, 
acreditamos que o PSOL tem papel 
fundamental no enfrentamento das 
causas estruturais do colapso climá-
tico. É tarefa central alertar sobre 
as falsas soluções do capital, como 
o capitalismo verde ou capitalismo 
sustentável, e construir, na teoria 
e na prática, um horizonte de rup-
tura baseado na reorganização do 
metabolismo sociedade-natureza, 
na soberania popular sobre os bens 
comuns e na justiça socioambiental, 
combatendo o racismo ambiental e 
todas as formas de opressões. Esse 
horizonte é o ecossocialismo.

Defendemos um ecossocialismo 
do Sul global, que se nutre das lutas 
territoriais e das práticas políticas e 
organizativas dos sujeitos mais im-
pactados pela crise ambiental. Um 
projeto inspirado nos saberes ances-
trais e na cosmovisão de povos indí-
genas, quilombolas e comunidades 
tradicionais; nas lutas feministas, das 
resistências urbanas, das populações 
negras, LGBTQIA+, das juventudes e 
trabalhadores e trabalhadoras.

Esse ecossocialismo, para ser efe-
tivamente emancipador, deve ser 
internacionalista e anti-imperialista, 
reconhecendo que o colapso climá-
tico é inseparável das relações desi-
guais entre centro e periferia no ca-
pitalismo global. Exige um programa 
de transição que combine medidas 
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emergenciais – como o fim do desma-
tamento, a transição agroecológica, 
a reversão das privatizações e a des-
carbonização da matriz energética – 
com mudanças estruturais – como o 
controle público e social dos setores 
estratégicos da economia, a democra-
tização radical do Estado e a subordi-
nação da produção aos limites ecoló-
gicos e às necessidades sociais.

Nosso horizonte é o de uma socie-
dade que rompa com a lógica do lucro 
e reorganize a vida coletiva a partir 
da cooperação, da justiça e do cui-

dado. O ecossocialismo do Sul global 
não é apenas uma proposta ambien-
tal: é um projeto de libertação que in-
tegra a defesa da vida humana e não 
humana, a autodeterminação dos po-
vos, a superação do capitalismo e de 
todas as formas de opressões.           ■

Nathalia Santana é covereadora 
da Bancada Feminista e militante 
do Subverta.

Julio Holanda é biólogo, professor  
e militante do Subverta.   
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Juliano Medeiros 

e Djalma Nery

Colocar a 
crise climática 

no centro da ação

A 
humanidade está diante 
de um momento decisivo. 
Vivemos o que poderíamos 
chamar de “soma de todas 

as crises”, quando se encontram 
numa mesma etapa histórica uma 
crise do sistema do capital, uma cri-
se de legitimidade das democracias 
liberais, uma crise dos mecanismos 
de governança internacional cria-
dos após a II Guerra Mundial e uma 
crise climática prestes a tornar-se 
irreversível. A tradução desse acu-
mulado de crises se manifesta na 
forma de guerras, massacres, dispu-
tas comerciais, ceticismo em rela-
ção à democracia, ascenso de forças 
extremistas de direita e ocorrência 
de eventos climáticos cada vez mais 
extremos. O mundo é hoje, em com-

paração com o momento em que 
surge o PSOL, vinte anos atrás, mais 
perigoso, instável e imprevisível.

Pensar a crise climática, portanto, 
não deve se resumir à formulação um 
inventário em torno da ameaça exis-
tencial que ela representa. Já conhe-
cemos (embora nem sempre tenha-
mos introjetadas) as consequências 
do aumento das temperaturas, do 
nível dos oceanos, do desmatamento 
ou do uso intensivo dos combustíveis 
fósseis. A questão que nos interpela 
neste momento é outra: como fazer 
da transição ecológica uma oportuni-
dade para colocar em xeque o siste-
ma do capital, responsável principal 
pelas mudanças climáticas?

O que a ciência tem mostrado nos 
últimos anos é que o planeta não su-
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porta o atual ritmo de produção e 
consumo promovidos pelo capitalis-
mo. Isso leva a uma série de discus-
sões sobre decrescimento, mudança 
nos modelos produtivos, o papel da 
agroecologia e dos conhecimentos 
tradicionais, controle de recursos 
naturais estratégicos, descarboni-
zação da economia, dentre outros. 
O que todos esses debates têm em 
comum é que apontam para o reco-
nhecimento de que é preciso mudar 
a própria natureza do modelo.

Em outras palavras, pensar a tran-
sição ecológica não pode se resumir 
a buscar formas de viabilizar um “ca-
pitalismo sustentável”. Não acredita-
mos que esse sistema, com sua lógica 
predatória, sua crescente demanda 
por bens naturais, sua lógica anár-
quica de produzir e tendo em vista os 
padrões de consumo que incentiva, 
possa encontrar uma forma susten-
tável. Por isso, propomos encarar a 
transição ecológica como uma opor-
tunidade para defender a superação 
do modelo e a construção de alterna-
tivas pós-capitalistas.

A gravidade da crise climática

O relatório do Painel Intergover-
namental Sobre Mudanças Climáti-
cas, publicado em 2018, alertou que, 
sem uma política efetiva de redução 
em 50% das emissões globais de car-
bono até 2030, será inevitável uma 
catástrofe climática. A meta estabe-
lecida pelo Acordo de Paris, em 2015, 

é de suprimir aumento da tempera-
tura global em até 2°C em relação ao 
período pré-industrial. Cientistas e 
ativistas climáticos acreditam que a 
meta dos 2ºC é perigosa, e que o limi-
te suportável para o planeta é manter 
o aquecimento abaixo dos 1,5°C.

Segundo dados meteorológicos 
europeus, 2024 foi o ano mais quen-
te desde 1850, com uma elevação na 
temperatura média global de 1,6°C. 
Ou seja, acima da meta estipulada 
como aceitável pelos cientistas. Esse 
fenômeno não necessariamente sig-
nifica que já tenhamos ultrapassado 
as metas definidas no Acordo de Pa-
ris, pois o cálculo utilizado para  es-
tipular tais metas é a média das tem-
peraturas registradas ao longo de 20 
anos. Ao mesmo tempo, a anomalia 
reforça o sinal de alerta. Não pode-
mos mais seguir agindo como antes 
ou defendendo as mesmas teses.

Mas embora os efeitos das mudan-
ças climáticas sejam um problema a 
ser enfrentado por todos, sabemos 
que os principais responsáveis pela 
aceleração do aquecimento são os 
países do capitalismo central. Um es-
tudo da OXFAM, publicado em 2022, 
apontou que metade da emissão de 
CO₂ do planeta é de responsabilidade 
dos 10% mais ricos. Mas apenas exi-
gir reparação por parte dos grandes 
poluidores não basta. O Brasil, por 
exemplo, embora não tenha colabo-
rado para o aquecimento global no 
ciclo de industrialização do capitalis-
mo, é hoje um dos dez maiores emis-
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sores de gases de efeito estufa, graças 
a seu modelo agroexportador. Logo, 
o discurso que exige que o financia-
mento da transição venha dos países 
ricos deve vir acompanhado de ações 
concretas também por aqui.

Encarar o debate 
socioambiental como 
disputa de modelo

O século XXI nasce sob o signo do 
terrorismo, do desmonte das políti-
cas de proteção social na Europa, da 
volta dos nacionalismos e das guer-
ras de rapina, como aquelas trava-
das pelos Estados Unidos e aliados 
no Afeganistão e Iraque; além do 
avanço dos populismos de direita 
na América Latina, Ásia e África. A 
reestruturação capitalista promovi-
da pela agenda neoliberal – desre-
gulamentação das leis trabalhistas, 
abertura comercial irrestrita, forta-
lecimento das frações monopolistas 
da burguesia, privatizações e plena 
hegemonia do capital financeiro e 
especulativo – elevou à condição 
de lei os interesses do verdadeiro 
corporativismo representado pelo  
rentismo e seus associados.

Essa estratégia, no entanto, não po-
deria ser desenvolvida sem conflitos. 
A partir da primeira década do século 
XXI ficou evidente que as promessas 
de crescimento econômico, democra-
tização do acesso a bens e serviços e 
aumento da eficiência não poderiam 
ser cumpridas. A crise de 2008 iniciada 

no mercado imobiliário dos Estados 
Unidos foi a centelha que incendiou o 
sistema e demonstrou as consequên-
cias da dinâmica especulativa sobre 
a vida real. Contrariando as expecta-
tivas populares, a maioria dos gover-
nos respondeu à crise com a promoção 
de ajustes recessivos que culminaram 
no corte de direitos. Essa etapa aberta 
pela crise no neoliberalismo também 
se traduziu através da disputa de pro-
jetos, como podemos ver com a pro-
posta chinesa da Nova Rota da Seda, o 
ascenso da extrema direita associada 
às Big Techs e ao negacionismo cli-
mático, assim como a retomada dos 
investimentos em infraestrutura e de-
fesa por parte da União Europeia. 

Mas e as esquerdas, o que podem 
oferecer como projeto frente à crise 
do neoliberalismo? As forças hege-
mônicas no campo das esquerdas 
seguem sequestradas pela ortodoxia 
econômica em pelo menos dois aspec-
tos: o primeiro, em relação à necessi-
dade de manutenção de superávits 
fiscais sob a justificativa de preservar 
a “confiança do mercado” e de poten-
ciais investidores; o segundo, em re-
lação à possibilidade de um caminho 
mais ou menos autônomo que permi-
ta, com investimento público direto e 
crescimento econômico continuado, 
garantir as condições para a reindus-
trialização e a tão sonhada entrada 
no “clube dos desenvolvidos”.

Essa visão, que expressa em últi-
ma instância a resiliência daquilo que 
economistas críticos chamam de “mito 
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do desenvolvimento”, impede a postu-
lação de um modelo realmente alter-
nativo. Em outras palavras, o que esta-
mos afirmando é que se faz necessário 
superar as visões desenvolvimentis-
tas presentes em parte da esquerda 
brasileira. A ideia de que um país da 
semiperiferia do capitalismo como o 
Brasil poderia, seja por via da indu-
ção do mercado interno, seja através 
da atração de divisas com base na ex-
portação de commodities, alcançar os 
padrões de desenvolvimento dos paí-
ses do capitalismo central não passa 
de uma ideologia que atrasa a formu-
lação de uma alternativa. Sem imagi-
nação crítica e reconfiguração de um 
projeto, as esquerdas seguirão reféns 
de uma visão teórica ultrapassada e 
incapaz de produzir caminhos para  
a disputa do futuro.

A transição ecológica 
como alternativa 

A crise climática coloca em xeque ao 
mesmo tempo o modelo de produção 
no Brasil e no mundo, os padrões de 
consumo determinados pela propa-
ganda capitalista, os fluxos comerciais 
que relegam aos países do Sul global 
ao papel de fornecedores de matérias 
primas e consumidores de bens de 
alto valor agregado; joga luz sobre as 
ameaças à vida representadas pela 
dinâmica destrutiva do sistema do ca-
pital e ainda nos permite propor um 
modelo alternativo baseado numa 
nova divisão internacional da produ-

ção, onde países com grandes reservas 
de energia limpa ou ecossistemas ca-
pazes de promover serviços ambien-
tais, como a captação de CO2, 

poderão 
se tornar verdadeiras potências.

Isso vai muito além das visões 
românticas presentes em alguns 
círculos ecossocialistas, que enxer-
gam na crise climática uma chance 
de denunciar o capitalismo e propor 
uma transição socialista imediata. 
Está claro que o capitalismo está 
levando o planeta e suas formas de 
vida ao colapso, mas essa constata-
ção em si não será suficiente para 
romper a inércia. Ao contrário: co-
locar um projeto alternativo na or-
dem do dia exige superar fórmulas 
prontas e imaginar caminhos capa-
zes de disputar parcelas socialmen-
te relevantes para um enfrenta-
mento contra-hegemônico a partir 
do nível de consciência do povo. 

A transição é, portanto, uma opor-
tunidade de repensar o modelo e fo-
mentar novas dinâmicas sociais, polí-
ticas e econômicas. Temos, assim, aos 
menos três abordagens que podem 
dar sentido a um projeto antineoli-
beral e socialista a partir da crise cli-
mática. A primeira é aquela em torno 
da solidariedade diante dos eventos 
climáticos extremos. Somos, afinal, o 
setor que sempre defendeu o cuidado 
com o outro diante do “salve-se quem 
puder” do neoliberalismo. A liderança 
que mais políticas sociais promoveu 
no país vem do campo progressista – 
o presidente Lula –, e temos um his-
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tórico de presença nos movimentos 
sociais que nos credencia politicamen-
te. O engajamento em ações de solida-
riedade diante de eventos climáticos 
extremos credencia a esquerda como 
o campo do “cuidado com o próximo”.

A segunda tem a ver com o papel 
do Estado, o que afronta diretamente 
a lógica neoliberal. Fortalecer o Esta-
do e seus mecanismos de proteção é 
– assim como foi na pandemia – um 
discurso fundamental para fortale-
cer nossas posições na sociedade. É 
através do Estado que podemos de-
fender um novo modelo produtivo 
no campo, baseado na agroecologia. 
É através dele que podemos investir 
em novas tecnologia, na produção de 
uma bioindústria que produza rique-
za, e é nele que podemos promover os 
mecanismos de sua redistribuição. Só 
o Estado pode proteger os territórios 
indígenas das investidas da minera-
ção ilegal ou do agronegócio. 

Finalmente, a terceira abordagem 
tem a ver com a defesa de outro modelo 
econômico, que supere a dependência 
do agronegócio predatório, que pense 
a transição nos marcos da mudança 
do modelo produtivo brasileiro, que 
abandone as ilusões desenvolvimen-
tistas e neoextrativistas. Que garanta 
soberania alimentar, investimentos 
em infraestrutura em saneamento; e 
gere oportunidades para os mais de 30 
milhões de brasileiros e brasileiras que 
vivem na Amazônia e que não podem 
ser vítimas do desenvolvimento preda-
tório, mas merecem acesso a serviços 

públicos de qualidade e oportunidades. 
O papel dos socialistas democráti-

cos, portanto, deve ser o de articular a 
crise climática com a defesa de outro 
modelo econômico. Em outras pala-
vras, a crise climática não pode ser um 
significante vazio. Ela deve ser a ex-
pressão concreta da principal amea-
ça à vida, à felicidade, ao emprego e 
à família. Por isso, tem potencial para 
se tornar a mais anticapitalista das lu-
tas, já que é a única com condições de 
questionar de forma global o modelo e 
oferecer uma alternativa capaz de as-
sociar os âmbitos econômico, cultural 
e político. Mas, para isso, devemos tra-
duzir a crise climática como um peri-
go real, numa operação discursiva que 
mobilize os afetos a partir da dimen-
são material da vida.

A esquerda precisa de 
uma tática para o debate 
socioambiental

Para enfrentar o tema, a esquer-
da precisa de um programa capaz de 
produzir uma articulação hegemô-
nica entre parte do mundo do traba-
lho, da classe média, da intelectuali-
dade crítica, da cultura, entre outros, 
em torno da defesa da vida contra a 
morte, representada pelas mudan-
ças climáticas, pelos negacionistas, 
pelo autoritarismo da extrema di-
reita, pelo agronegócio predatório. 
A defesa da Amazônia e o combate 
frontal às atividades predatórias na 
região – incluindo gás e petróleo – 
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devem ser uma ponte com setores 
médios que contribuam para apoiar 
iniciativas que protejam os modos 
de vida tradicionais ao mesmo tem-
po em que permitam a transferência 
de algumas cadeias de agregação de 
valor para a região Norte, diminuin-
do as desigualdades regionais.

Nas grandes cidades, onde as es-
querdas são mais representativas, de-
vemos defender modelos mais huma-
nos, seguros e modernos, combatendo 
as desigualdades econômicas ao mes-
mo tempo que permitimos reformas 
urbanas que incentivem as ativida-
des produtivas privadas, a agricultu-
ra urbana e periurbana, o consumo 
consciente, e a produção cooperativa-
da, aproximando – e não rejeitando – 
a perspectiva do empreendedorismo 
individual e familiar.

No plano nacional, essa tática se 
articula com a defesa de reformas 
tributárias robustas que ajudem a fi-
nanciar a transição, já que não há que 
se esperar que os países ricos o façam. 
Na crise climática não existem fron-
teiras. Embora as responsabilidades 
devam ser proporcionais, a disputa 
de um modelo alternativo não deve 
ser pensada em termos de composi-
ção com os demais modelos em dis-
puta. Em outras palavras, se quere-
mos afirmar um modelo alternativo, 
de caráter socialista e democrático, 
não devemos esperar que os países 
do capitalismo central o financiem. 

No plano político, a tática passa 
por formar uma frente entre todas 

as forças de esquerda e centro-es-
querda contra a extrema direita, 
mas buscando impulsionar no in-
terior dessa aliança a formação de 
um bloco hegemônico que expresse 
a ascensão de uma nova esquerda, 
pós-desenvolvimentista, pós-extra-
tivista, antineoliberal, radicalmen-
te democrática, socialista, feminista, 
que combata o racismo ambiental e 
se mostre profundamente compro-
metida com a luta por outro modelo.

Um programa socioambiental 
para a esquerda

Esse programa deve contemplar 
vários aspectos, sempre buscando 
associar a luta política e econômica 
com sua dimensão cultural. Repetin-
do: nosso propósito deve ser a cons-
trução de articulações hegemônicas 
entre classes e frações de classes, com 
a liderança dos interesses popula-
res na formação daquilo que Grams-
ci chamou de “classe nacional”. Para 
isso, nosso programa socioambiental 
deve ter, ao menos, seis eixos:

1. Preservação e combate  
ao desmatamento: 
Os dados apontam que o avanço da 
fronteira do agronegócio predatório 
sobre a floresta é a principal con-
tribuição do Brasil ao aquecimento 
global, mas não só. Devemos lutar 
contra qualquer atividade preda-
tória na Amazônia, do garimpo à 
exploração de combustíveis fos-
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seis. Isso porque, além dos enormes 
riscos ambientais envolvidos, ati-
vidades dessa natureza mantêm o 
Brasil refém do modelo neoextrati-
vista de exportação de bens primá-
rios, inviabilizando a construção de 
um modelo econômico alternativo. 
A tese da “acumulação primitiva” 
necessária ao desenvolvimento de 
uma economia industrial justificou 
as maiores atrocidades da história. 
Não podemos conciliar defesa da 
Amazônia com qualquer forma de 
atividade predatória. 

2. Reforma agrária  
e agroecologia como  
alternativa produtiva:
Não basta impedir que o agronegócio 
expanda seus tentáculos sobre a 
floresta. É preciso alterar a dinâmica 
produtiva para diminuir a dependência 
econômica que o Estado brasileiro tem 
em relação às exportações do setor. 
Para isso, devemos combinar um forte 
impulso à pequena agricultura de 
baixo carbono, com prioridade para 
a produção familiar e de alimentos, 
moderna e comunitária. Também 
é necessário encontrar aliados 
entre os setores que produzem em 
larga escala para uma transição de 
modelo, considerando as demandas 
do mercado internacional. Se nem a 
revolução socialista terminou do dia 
para a noite com a produção em larga 
escala na Rússia, não seremos nós 
que o faremos no Brasil do latifúndio 
mecanizado e tecnológico.

3. Transição energética: 
A energia elétrica produzida no Brasil 
é em sua grande maioria renovável, 
mesmo que os impactos ambientais 
para a promoção de obras como as da 
usina de Belo Monte tenham sido de-
sastrosos. Ainda assim, segue havendo 
pesados subsídios para a produção de 
energia termoelétrica fóssil, além da 
energia nuclear e a pressão para man-
ter em níveis preocupantes a produ-
ção de etanol (que também é poluen-
te). Além de investir em tecnologias 
que possam posicionar o Brasil numa 
nova divisão internacional do trabalho 
e da produção, um programa socialis-
ta para a transição energética poderia 
gerar novos empregos bem remune-
rados, diminuir os custos da produção 
industrial e mesmo reduzir o valor da 
energia domiciliar. Para isso, são neces-
sários investimentos estatais em pes-
quisa sobre as novas fontes de energia, 
em particular o hidrogênio verde.

4. Infraestrutura e  
adaptação climática: 
Num país desigual como o Brasil, os 
investimentos em infraestrutura são 
aqueles com maior capacidade de 
geração de emprego e renda no cur-
to prazo. Não por outra razão, a in-
dústria pesada foi a primeira vítima 
da Lava Jato e seus aliados interna-
cionais quando o país começou a ex-
portar serviços de engenharia para o 
mundo todo. Um plano de transição 
socioambiental robusto exige, como 
demonstra a situação no Rio Grande 
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do Sul, forte investimento em adap-
tação das cidades às mudanças que 
já são irreversíveis. Isso significa re-
forma urbana, infraestrutura de sa-
neamento, transição em transportes 
para eletrificação de frotas e veícu-
los particulares, gestão de resíduos e 
efluentes líquidos, dentre outros. 

5. Financiamento da transição: 
Há uma trágica coincidência entre 
diferentes discursos negacionistas, 
de esquerda ou de direita: 
todos reivindicam o “direito ao 
desenvolvimento” do Brasil. É verdade 
que o planeta chegou ao ponto 
crítico em que se encontra porque 
os países do capitalismo central se 
desenvolveram economicamente sem 
qualquer preocupação ambiental. 
Logo, faz sentido o raciocínio de que, 
por trás da defesa do meio ambiente 
estão, na verdade, motivações 
geopolíticas que buscam impedir 
o surgimento de novos atores na 
arena global. A questão é que, nessa 
lógica, qual a opção senão seguir 
rumo a um ponto de não retorno? 
Um programa socialista deve cobrar 
de todos os governos medidas para 
transformar sua matriz produtiva, 
gerando empregos, desconcentrando 
a renda e a riqueza, ampliando o 
investimento público e diminuindo 
as desigualdades. Em outras palavras: 
não podemos esperar o resgate 
do Norte global. A combinação de 
medidas de adaptação e mitigação 
poderia gerar um aumento do PIB 

do Brasil entre US$ 230 e US$ 450 até 
2030. O número de empregos gerados 
poderia chegar a 10 milhões e a 
neutralidade de carbono poderia ser 
alcançada antes de 2050, conforme 
prevê o Acordo de Paris.

6. Democracia, controle social 
e combate às desigualdades: 
Há uma total falência dos instrumen-
tos de governança global. Isso sig-
nifica que o futuro da humanidade 
não será definido nas COPs. Ao mes-
mo tempo, nos permite concluir que 
nenhuma transição socioambiental 
pode prescindir de um forte controle 
social. A crise da democracia liberal 
e sua subordinação às necessidades 
de reprodução do capital transfor-
maram-na em um significante vazio. 
A transição, portanto, nos dá a opor-
tunidade de sustentar a necessidade 
de uma nova democracia, baseada 
nos territórios, nos setores popula-
res organizados, na transparência e 
na vontade das maiorias. É possível 
forjar uma nova consciência am-
biental, em que as formas de vida 
tradicionais – sobretudo de povos 
indígenas, ribeirinhos, pescadores, 
quilombolas, dentre outros – sejam a 
ponta de lança. Os comitês de bacias 
hidrográficas, os conselhos populares 
de meio ambiente e recomendações 
internacionais, como a Convenção nº 
169 da OIT ou o Acordo de Escazú, são 
instrumentos que devem ser reivin-
dicados para pensar uma democracia 
ambiental robusta.
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O PSOL está diante de uma oportu-
nidade única. Além de ser um partido 
que não se vende e não se rende à ló-
gica da velha política, é também aque-
le que tem encampado nos últimos 
anos as lutas sociais relegadas pela 
esquerda tradicional. Mas nosso pro-
jeto econômico ainda é frágil. Além 
de resistir aos ataques aos direitos so-
ciais, reivindicar reconhecimento aos 
grupos sociais historicamente margi-
nalizados, construir uma democracia 
real e enfrentar a extrema direita, 
chegou a hora de oferecer um projeto 
econômico para o país. E a transição 

ecológica é uma oportunidade ímpar 
para isso. Essa disputa já começou.  
Se ficarmos para trás, talvez não  
tenhamos outra chance.                                 ■

Lívia Duarte é advogada, psicóloga 
e Deputada Estadual pelo PSOL/PA.

Juliano Medeiros é historiador, dou-
tor em Ciência Política pelo IPOL/UnB  
e ex-presidente do PSOL (2017-2023).  

Djalma Nery é cientista social, mes-
tre em Ciências pelo CENA/USP e verea-
dor pelo PSOL em São Carlos/SP.  
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Contribuições para um programa 

a partir das relações de trabalho 

no Brasil contemporâneo

Ederson Duda • Lucas Zinet  

• Marco Gonsales • Matheus Silveira  

• Renan Oliveira e Tassia Almeida

Para compreender a forma-
ção do mercado de trabalho 
no Brasil e a permanência 
estrutural da precariedade 

é imprescindível resgatar as origens 
históricas da classe trabalhadora, si-
tuando-a na lógica de um capitalismo 
dependente, constituído sobre bases 
coloniais-escravistas e articulado, 
desde o início, à inserção subordina-
da no mercado mundial.

Durante o período colonial, três ele-
mentos fundamentais articulam-se 
para conformar a estrutura econômi-
ca e social: a grande propriedade fun-
diária, a monocultura de exportação e 
o trabalho escravizado. Como aponta 
Caio Prado Jr., o “sentido da coloniza-
ção” não foi a construção de uma eco-
nomia voltada para o mercado inter-
no, mas sim a produção de excedentes 
primários para o comércio externo, 

atendendo à lógica dos países impe-
rialistas. A independência formal não 
rompeu com esse núcleo estrutural. 

A industrialização do início do sé-
culo XX significou uma moderniza-
ção conservadora, que incorporou 
elementos novos sem eliminar as for-
mas arcaicas de exploração. No plano 
jurídico, as primeiras leis trabalhistas 
surgiram durante esse período, mas 
foi com Getúlio Vargas que o Estado 
implementou um projeto sistemático 
de modernização orientado à conso-
lidação de um regime de acumulação 
urbano-industrial. A promulgação da 
Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT) em 1943 teve como objetivo criar 
condições institucionais favoráveis 
ao setor produtivo urbano-industrial.

Como a CLT somente regulamen-
tava o trabalho urbano (deixan-
do de fora o trabalho rural e o tra-
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balho doméstico), sua introdução 
representou a exclusão da maior 
parte da força de trabalho da épo-
ca, denotando o caráter seletivo 
dessa cidadania regulada. Mesmo 
com a extensão da formalização ao 
trabalho rural e, mais recentemen-
te, ao trabalho doméstico, a infor-
malidade é uma marca persistente 
do mercado de trabalho brasileiro.

Assim, embora a CLT tenha re-
presentado um marco regulatório 
importante, é importante destacar 
as suas limitações. O contrato de 
trabalho “padrão” jamais se   uni-
versalizou no Brasil. Ao contrário 
dos países centrais, onde predomi-
nou a formalização seguida de des-
regulação, no Brasil a precariedade 
e a informalidade são estruturais.

Apesar da extensa legislação, os 
empregadores mantiveram ampla 
liberdade para ajustar as condições 
de trabalho às diferentes fases da 
industrialização e às conjunturas 
econômicas. As jornadas de trabalho 
extensas, os baixos salários e as pou-
cas restrições ao exercício do poder 
patronal são problemas persisten-
tes nas relações de trabalho formais.

Nesse sentido, a manutenção de 
uma estrutura flexível de regulação 
do trabalho, articulando o traba-
lho informal, a viração e a precarie-
dade a um padrão de acumulação 
marcado pelo elevado grau de fle-
xibilidade no uso e remuneração da 
força de trabalho são traços carac-
terísticos do capitalismo brasileiro.

Neoliberalismo e mundo 
do trabalho: construindo 
as bases de um regime de 
acumulação flexível

O esgotamento do pacto social 
do Estado de bem-estar e a queda 
do bloco soviético marcaram uma 
inflexão histórica. Sem que as lutas 
operárias de 1960 e 1970   instau-
rassem um projeto hegemônico al-
ternativo, o capital reorganizou as 
relações de produção em resposta 
à crise do fordismo, consolidando 
um novo padrão de acumulação fle-
xível, baseado na descentralização 
produtiva, produção just-in-time, 
tecnologias de informação e comu-
nicação (TICs), terceirização e fi-
nanceirização. Nos países centrais, 
a precariedade assumiu   padrões 
típicos da periferia do capitalismo, 
que recaíram principalmente sobre 
imigrantes e pessoas não brancas.

No Brasil, marcado historicamen-
te pela informalidade, as transfor-
mações sociais ocorrem não ape-
nas pela ruptura, mas também pela 
continuidade. A Constituição Fe-
deral de 1988 trouxe avanços, mas 
tornou-se alvo da ofensiva neoli-
beral. O Estado brasileiro aprofun-
dou a abertura comercial, privati-
zações e reprimarização produtiva.

Nos anos 1990, Collor e FHC promo-
veram flexibilização trabalhista e pri-
vatizações, ao passo que nos governos 
do PT (2003-2016) houve redução da 
informalidade e expansão do empre-



78 Cadernos de Debate • Mundo do Trabalho e Modelo Econômico

go formal, mas majoritariamente em 
setores de baixa remuneração, como 
o setor de serviços. A expansão do 
mercado de trabalho brasileiro nesse 
período foi marcada pela terceiriza-
ção, com o setor de serviços respon-
dendo por 95% das vagas abertas.

Ainda, a ampliação da contratação 
via pejotização e MEI – formas jurídi-
cas que mascaram relações de assala-
riamento, transferindo riscos e custos 
ao trabalhador – representou o rebai-
xamento da condição de assalariado 
formal à de trabalhador sem direi-
tos, intensificando a superexploração 
típica do capitalismo dependente.

Embora políticas neoliberais te-
nham sido implementadas no país 
desde a década de 1990, houve uma 
aceleração do desmonte da legisla-
ção social a partir do golpe parla-
mentar de 2016. As contrarreformas 
de Temer aprofundaram a precari-
zação de um mercado de trabalho 
já marcado pela informalidade. Não 
houve apenas uma coesão das dife-
rentes frações da burguesia em tor-
no desse desmonte, como também a 
cúpula dos Poderes se manteve uni-
ficada, com o Supremo Tribunal Fe-
deral avalizando as decisões do Con-
gresso Nacional. Alguns exemplos 
desse movimento foram a aprovação 
da lei da terceirização, que autorizou 
a expansão da terceirização para as 
atividades-fim, e da contrarreforma 
trabalhista, ambas em 2017; a re-
forma da previdência em 2019; e a 
aprovação do teto de gastos em 2016, 

que constitucionalizou um ajuste 
fiscal permanente não revogado to-
talmente até o presente momento.

Esse conjunto de reformas repre-
senta o aprofundamento de um regi-
me de acumulação flexível e das for-
mas atuais de exploração. Essa chave 
de análise remonta à crítica de Chico 
de Oliveira, que demonstrou a funcio-
nalidade do trabalho informal para a 
acumulação capitalista. A imbricação 
entre moderno e arcaico se atualiza 
quando novas tecnologias, como a 
geolocalização e o reconhecimento 
facial, são utilizadas para fiscalizar 
a entrega de alimentos por jovens 
periféricos, que pedalam longas dis-
tâncias para ganhar menos que um 
salário mínimo.  Em síntese, a perda 
de formas estáveis do trabalho, a ge-
neralização de relações laborais sem 
direitos e o crescimento do trabalho 
uberizado sustentam o regime de acu-
mulação flexível consolidado no Brasil.

Desafios do século XXI 

Nesse contexto de crise estrutural 
do capital, o capital financeiro passou 
a patrocinar grandes empresas que 
reproduzem, sob novas bases tecno-
lógicas, mecanismos já conhecidos de 
reestruturação produtiva pós-crise 
dos anos 1970: enxugamento de cus-
tos, rápida adaptação às oscilações 
da demanda e um novo convenci-
mento ideológico dos trabalhadores 
por meio dos aparelhos privados de 
hegemonia. Essa transposição para 
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os serviços ocorre intensificando 
a exploração da força de trabalho.

As reestruturações produtivas 
recentes, impulsionadas pelas ino-
vações tecnológicas da chamada In-
dústria 4.0, têm reconfigurado ampla-
mente o setor de serviços. Empresas 
transnacionais avançam sobre áreas 
antes ocupadas por profissionais au-
tônomos, pequenas e médias empre-
sas nacionais e o próprio setor públi-
co. O crescimento do proletariado de 
serviços e, mais recentemente,   do 
trabalhador uberizado e platafor-
mizado, expressa um paradoxo do 
capitalismo: de um lado, a expansão 
dos algoritmos, inteligência artifi-
cial, big data e redes 5G;  de outro, o 
aumento de jornadas extenuantes, 
por vezes de 12 horas diárias, seis ou 
sete dias por semana, com rendimen-
tos rebaixados e direitos corroídos.

Nos serviços, o controle do tempo 
e da produtividade é potencializado 
pela gestão algorítmica, que inten-
sifica o ritmo de trabalho e trans-
forma dados em ativos financeiros 
e publicitários. Diferentemente da 
indústria, onde a automação e a me-
canização podem gerar ganhos ex-
pressivos de produtividade, grande 
parte das atividades de serviços é 
menos suscetível à substituição de 
trabalho vivo por máquinas. Essa 
“doença de custos” faz com que a 
lucratividade dependa de ataques 
mais incisivos à classe trabalhado-
ra, por meio do aumento do tempo 
excedente, intensificação do ritmo 

de trabalho e compressão salarial. 
O setor de entregas por aplicativos 

ilustra essa dinâmica. Um dos primei-
ros segmentos a ser plataformizado 
no Brasil, tornou-se, na segunda dé-
cada do século XXI, um dos mais di-
nâmicos e visíveis da classe trabalha-
dora. Comparado ao motoboy ou ao 
motofretista de décadas anteriores, 
o entregador de aplicativo trabalha 
mais, recebe menos e está submetido 
a um controle algorítmico mais rígido. 
Para muitos trabalhadores, trata-se 
de uma inserção imediata e sem des-
contos diretos, mas que vem acompa-
nhada da ausência de direitos e pro-
teção social. Se o trabalho assalariado 
tradicional já impunha jornadas ex-
tenuantes, o trabalho uberizado é 
ainda mais degradado, com jornadas 
ilimitadas que combinam imprevi-
sibilidade de renda com a ausên-
cia de limites temporais regulados.

A reconfiguração produtiva, mar-
cada por plataformização, terceiriza-
ção e gestão algorítmica, não afetou 
apenas as condições de trabalho, mas 
também a capacidade de organiza-
ção coletiva da classe trabalhadora. 
O enfraquecimento sindical, acelera-
do desde os anos 1990 e intensificado 
após 2016, integra essa ofensiva. A ex-
tinção da contribuição obrigatória, a 
fragmentação das categorias e o avan-
ço de vínculos frágeis corroem a base 
social do sindicalismo tradicional. 

No capitalismo dependente bra-
sileiro, a substituição de empregos 
industriais – historicamente mais 
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organizados e protegidos – por ocu-
pações precárias no setor de serviços 
reduziu os espaços de atuação sindi-
cal e dificultou sua mobilização. A pe-
jotização e o enquadramento no MEI 
fragilizaram laços de solidariedade e 
promoveram valores individualizan-
tes, minando a identidade de classe.

Enfrentar esse cenário exige que o 
sindicalismo se reinvente, ampliando 
sua atuação para incluir trabalhado-
res informais e plataformizados, arti-
culando lutas econômicas e políticas 
numa estratégia de frente única. A 
força do movimento sindical no sé-
culo XXI está em sua capacidade de 
conseguir reconstruir a solidariedade 
para além de sua base tradicional, en-
frentando o capital por meio de mo-
bilizações amplas, como forma de re-
compor os sentidos das lutas da classe 
trabalhadora dos novos tempos.

Nesse quadro, a luta pela redução 
da jornada de trabalho e pelo fim da 
escala 6x1 aparece como bandeira 
atual de resistência, recolocando no 
centro a disputa pelo tempo de vida 
frente à lógica de superexploração 
intensificada pela plataformização.

Classe trabalhadora  
e luta social no Brasil

O cenário descrito até aqui nos co-
loca uma questão central para qual-
quer esquerda organizada em torno 
de um projeto político revolucioná-
rio: quais são os setores estratégicos 
da classe trabalhadora para a dispu-

ta de poder na sociedade brasileira?
Nesse sentido, Marx deixou ele-

mentos que permitem reconhecer 
pontos de encontro entre suas for-
mulações sobre economia política e 
formas mais amplas de compreen-
são das lutas dos povos oprimidos 
e explorados. Tanto a formação so-
cioeconômica brasileira quanto a 
composição das relações contem-
porâneas exigem que a perspectiva 
sobre o que é a classe trabalhadora 
incorpore lutas indígenas, quilom-
bolas, das mulheres, da negritude. 

Clóvis Moura destaca como a re-
sistência do povo negro à escraviza-
ção é fundamental para compreen-
der que a questão racial ocupa um 
lugar central nas disputas de classe 
no contexto brasileiro. A herança 
dessas formas de resistência de-
monstra que a luta pela liberdade 
sempre esteve vinculada também à 
luta pelo tempo de vida, o que hoje 
se expressa em reivindicações como 
a redução da jornada de trabalho e 
o fim da escala 6x1, defendidas por 
amplos setores sociais como con-
dição mínima para assegurar dig-
nidade, saúde e convívio social.

A contribuição da Teoria da Re-
produção Social, desenvolvida por 
feministas marxistas, é decisiva para 
as reflexões aqui propostas, pois de-
monstra que a exploração do traba-
lho de mulheres, especialmente no 
âmbito da reprodução social, é ele-
mento   central   tanto na formação 
histórica quanto  no  desenvolvimen-
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to contemporâneo do capitalismo, 
constituindo condição indispensá-
vel para a própria reprodução da 
classe trabalhadora. Esse olhar per-
mite compreender como a intensi-
ficação da jornada recai de maneira 
desproporcional sobre as mulheres, 
que acumulam também o trabalho 
doméstico e de cuidado não pago.

A incorporação dessa perspectiva 
mais ampla sobre a classe trabalha-
dora é necessária porque, historica-
mente, parte da esquerda brasileira 
cometeu o equívoco de adotar uma 
visão centrada exclusivamente na 
luta operária sindicalizada. Mini-
mizar a importância das demais lu-
tas significa reproduzir uma com-
preensão míope e limitada da classe 
trabalhadora brasileira. Do mesmo 
modo, a luta pela manutenção das 
garantias da CLT deve ser combi-
nada com a pauta da redução da 
jornada e da ampliação do tempo 
livre, articulando direitos históri-
cos com novas demandas que emer-
gem na realidade social brasileira.

Crise climática e 
mundo do trabalho

O mundo enfrenta atualmente uma 
crise ecológica de proporções inédi-
tas na história da humanidade, inti-
mamente conectada com as formas 
de produção capitalistas. Trata-se de 
uma contradição estrutural, cujo en-
frentamento exige a superação do 
capitalismo e a construção de novas 

relações de produção, novos horizon-
tes e outras concepções de mundo. 

Nesse sentido, as pautas de defe-
sa da classe trabalhadora estão inti-
mamente ligadas ao enfrentamento 
dessa crise ambiental. As lutas pela 
redução da jornada de trabalho sem 
redução salarial, por exemplo, de-
vem ser articuladas ao debate sobre 
a superação do paradigma produti-
vista que orienta as relações de pro-
dução capitalistas, devasta o meio 
ambiente, o trabalhador e responde 
exclusivamente à lógica do lucro, e 
não às necessidades da humanidade.

Paralelamente, a defesa de um sin-
dicalismo que paute a questão am-
biental é essencial, dado que os espa-
ços de debate e formulação conjunta 
da classe trabalhadora são centrais 
na identificação de pautas estratégi-
cas. É preciso que os sindicatos, co-
letivos e toda forma de organização 
das trabalhadoras e trabalhadores 
brasileiros se apropriem da pauta 
ambiental como parte de um enfren-
tamento estratégico contra o capital. 

Nesse bojo, a lida com a crise cli-
mática exige que setores da econo-
mia brasileira sejam bruscamente 
desacelerados ou profundamente re-
configurados, como aqueles ligados à 
exploração de petróleo. Essa necessá-
ria alteração nas relações de produ-
ção não poderá impactar os trabalha-
dores que fazem parte desses setores: 
eles devem ser incluídos em proces-
sos de transição de posto de trabalho, 
com garantia de emprego e renda.
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Da mesma forma, é preciso que a 
luta no campo das relações de trabalho 
incorpore uma crítica radical às no-
ções de progresso e desenvolvimento 
tal como concebidas pelo capitalismo. 
O produtivismo e o consumismo que 
marcam a sociedade da mercadoria de-
vem ser superados por outras noções 
de desenvolvimento social, fundadas 
na centralidade da vida humana e em 

relações ecológicas equilibradas. Dian-
te da crise climática em curso, é neces-
sário que esse horizonte componha as 
lutas daqueles e daquelas que vivem 
do seu próprio trabalho.  ■

Ederson Duda, Lucas Zinet, Marco 
Gonsales, Matheus Silveira, Renan 
Oliveira e Tassia Almeida são mili-
tantes da Insurgência.
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Desde os anos 90, com o pro-
cesso de desindustrializa-
ção e a crise econômica her-
dada da Ditadura Militar, 

aprofundamos nossa posição de país 
dependente, combinando um mode-
lo agroexportador com um rentismo 
bastante agressivo, o que ampliou 
nossa vulnerabilidade no contexto 
atual do imperialismo. 

Diante dos desafios sociais e eco-
nômicos que o Brasil enfrenta, é ur-
gente mudar a política econômica, 
priorizando o investimento nas áreas 
sociais, realizando mudanças estru-
turais de caráter popular e estimu-
lando políticas que fortaleçam a nos-
sa soberania nacional. Nas últimas 
décadas, testemunhamos o aprofun-
damento de uma agenda neoliberal 
que desmantelou direitos, precarizou 
o trabalho e limitou a capacidade do 

Estado de intervenção na economia e 
de investimentos em políticas sociais. 
As reformas regressivas trabalhista e 
previdenciária, a imposição de polí-
ticas fiscais e monetárias restritivas, 
a concentração de renda e as priva-
tizações desenfreadas são apenas al-
gumas faces de um sistema que tem 
penalizado a maioria da população 
em favor do grande capital brasileiro 
e internacional. 

Este documento retoma pontos 
acumulados pelo partido desde sua 
fundação, com base na longa traje-
tória de entendimento das condições 
do Brasil no capitalismo mundial. 
Nós nos opomos a essa lógica des-
trutiva, defendendo um caminho de 
reconstrução dos direitos, de inver-
são das prioridades econômicas e de 
construção de um futuro onde os in-
teresses materiais e culturais do povo 
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trabalhador sejam posto em primeiro 
lugar. O PSOL deve apresentar uma 
visão clara sobre como é possível 
construir um futuro mais justo, no 
qual a revogação de medidas regres-
sivas, a reforma tributária progressi-
va, a reestatização de setores estraté-
gicos e o enfrentamento ao sistema 
da dívida pública (subordinada a 
interesses de uma minoria de privi-
legiados) e da política de juros altos 
sejam pilares de um projeto estraté-
gico para nosso país. 

Fortalecimento da 
soberania nacional 

Frente ao ataque promovido pelo 
governo Trump em conjunto com o 
bolsonarismo e outras lideranças da 
direita contra a economia brasileira, é 
possível retomar uma agenda de for-
talecimento da soberania nacional. 
O envio de navios pelos EUA a águas 
venezuelanas significa uma ameaça à 
soberania na região, mostrando como 
o imperialismo norte-americano está 
em um momento mais agressivo. De-
fendemos a Venezuela frente a qual-
quer ataque imperialista. 

Neste contexto, também se abre 
uma nova oportunidade para tentar-
mos retomar a ofensiva. E, talvez, a 
luta consequente por soberania seja 
a única bandeira que pode derrotar 
de forma estrutural o avanço do fas-
cismo no Brasil. Mas a soberania não 
se resume à busca por novos merca-
dos ou menores tarifas para nossos 

produtos. Soberania é romper com a 
dependência histórica de nosso país. 

De forma imediata, é importante 
ampliar o escopo da Lei da Reciproci-
dade Econômica, incluindo medidas 
sobre remessas de lucros, royalties e 
serviços. Além disso, é fundamental 
aumentar o investimento nos setores 
de ciência e tecnologia visando a res-
ponder às necessidades fundamen-
tais da população brasileira. Também 
devemos ser firmes na luta pela regu-
lamentação das big techs, no desen-
volvimento autônomo dessas tecno-
logias e no controle e regulamentação 
estatal das terras raras brasileiras, 
pontos que não podem servir de moe-
da de troca sob o risco de aumentar 
nossa subordinação ao imperialismo 
norte-americano e chinês. 

Para esse projeto se pôr em prá-
tica é decisivo ter um Estado forte. 
Que rompa com as amarras neolibe-
rais como o Novo Arcabouço Fiscal, 
os ataques às políticas sociais e de 
atenção à população, e os ataques aos 
servidores públicos, como a Refor-
ma Administrativa. O Banco Central 
tem que estar subordinado à política 
econômica e monetária do governo 
brasileiro e estar a serviço do povo 
brasileiro, com controle das reservas 
internacionais e comércio exterior. 
É necessária a retomada das empre-
sas estratégicas de energia, recursos 
hídricos, saneamento e da base de 
Alcântara. Pela soberania alimentar, 
devemos avançar na reforma agrária 
popular, como proposta pelo MST. 
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Enfrentamento à 
agenda da austeridade 

Para encararmos os desafios apon-
tados anteriormente, é importante 
enfrentar a agenda de austeridade, 
pilar fundamental do projeto neolibe-
ral. O tripé macroeconômico (metas de 
superávit primário, câmbio flutuante 
e metas de inflação) consolidou-se 
como um pilar estrutural da organi-
zação econômica brasileira desde sua 
implementação, em 1999. Essa política 
se tornou o alicerce da gestão fiscal e 
monetária do país e não foi rompida 
pelos governos petistas. 

Associado ao tripé macroeconômi-
co, hoje assistimos à consolidação de 
um quarto pilar: o teto de gastos que 
funciona como mecanismo de destrui-
ção permanente dos gastos sociais e 
investimentos públicos e ampliação 
das privatizações. O teto de gastos, que 
foi introduzido por Temer como medi-
da “temporária” até 2026, com possi-
bilidade de prorrogação por mais dez 
anos, foi atualizado e institucionalizad 
pelo Novo Arcabouço Fiscal como uma 
regra permanente de compressão dos 
gastos sociais e dos investimentos pú-
blicos, aprofundando o processo de 
mercantilização e privatização das es-
feras da produção e reprodução social 
da vida. Na prática, trata-se de uma 
política fiscal que inviabiliza matema-
ticamente o cumprimento dos pisos 
constitucionais da saúde e da educa-
ção bem como uma política de valori-
zação do salário mínimo que acompa-

nhe, ao menos, o crescimento do PIB, e 
isso impacta diretamente no valor dos 
benefícios previdenciários e assisten-
ciais da camada mais pobre da classe 
trabalhadora e, por óbvio, toda a clas-
se trabalhadora. 

Portanto, derrotar o Novo Teto de 
Gastos e qualquer outra política de 
ajuste fiscal em cima dos trabalhado-
res e dos direitos sociais é tarefa fun-
damental para qualquer programa de 
reconstrução do Estado para atender 
às demandas populares e de ruptura 
com a lógica da austeridade perpétua 
imposta à classe trabalhadora. 

Bilionários não 
deveriam existir 

De acordo com a Oxfam (2014), o 
número de milionários no mundo 
dobrou a partir da crise financeira 
de 2008. De acordo com dados recen-
tes da Receita Federal, três pessoas 
ganham quase R$ 1 bilhão por ano e 
pagam somente 1,5% de Imposto de 
Renda (IR). Dados recentes mostram 
que a renda dos super-ricos brasilei-
ros cresce a 6,9% ao ano, enquanto a 
renda do brasileiro mediano cresce 
apenas 1,4%, aumentando a concen-
tração no topo da pirâmide. 

Por isso, o combate aos bilionários 
e aos privilégios dos mais ricos é fun-
damental. É importante avançar com 
a isenção do IR até 5 mil reais, porém 
é uma medida insuficiente, inclusive 
porque não há previsão de correção 
monetária desse valor, que se dete-
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riorará ao longo do tempo. Temos a 
necessidade também de uma pro-
funda reforma tributária, que inver-
ta a atual lógica que faz os impostos 
pesarem fundamentalmente sobre o 
trabalho e o consumo, e não sobre a 
riqueza e a propriedade, fazendo com 
que quem ganha menos pague pro-
porcionalmente muito mais imposto 
do que quem ganha mais. Defende-
mos a taxação das grandes fortunas 
e heranças, pesados impostos sobre a 
renda dos mais ricos e alívio da car-
ga tributária sobre a classe média e 
os mais pobres. Defendemos o fim da 
isenção no imposto de renda para os 
lucros distribuídos a quem investe na 
desestatização dos serviços públicos 
em curso no país, conforme estabele-
cido por decreto presidencial em 2023. 

Reestatização de 
setores estratégicos

Somos contra as privatizações. De-
fendemos a reestatização das em-
presas estatais privatizadas, como a 
Eletrobrás, e dos setores da cadeia de 
produção e distribuição da Petrobras, 
entre outros. Os grandes projetos de 
transição energética devem ficar sob 
controle direto do Estado. Defendemos 
o investimento e o fortalecimento das 
empresas públicas. O Estado brasileiro 
deve retomar o controle e a gestão dos 
núcleos econômicos fundamentais do 
país. Associado a essa questão, é preci-
so instaurar uma gestão democrática 
que envolva a classe trabalhadora e a 

sociedade civil. As privatizações dos 
serviços essenciais também devem ser 
revertidas, como no sistema de trans-
porte metroviário, abastecimento de 
água e energia, saneamento, entre ou-
tros. Não faltam exemplos de casos em 
que os serviços ficam mais caros e pio-
res. As privatizações impedem o con-
trole social dos usuários e trabalhado-
res e a participação democrática em 
decisões fundamentais para preservar 
o caráter público. 

O Programa de Parcerias de Inves-
timentos (PPI), criado em 2016 para 
alavancar o processo de desestatiza-
ção por meio das Parcerias Público 
Privadas (PPPs), vem se ampliando 
fortemente desde 2023, beneficiando 
diversos setores privados em nível 
nacional, e no último período, se ex-
pandiu para saúde e educação. E, de 
forma ainda mais absurda, para os 
sistemas prisional e socioeducativo, 
mercantilizando o encarceramento e 
violando direitos humanos. 

Dívida Pública e 
Política de Juros 

A auditoria da dívida pública segue 
absolutamente atual como instrumen-
to de enfrentamento ao arcabouço 
institucional que sustenta a hegemo-
nia do capital financeiro no Brasil. A 
política monetária — conduzida por 
um Banco Central formalmente autô-
nomo do controle democrático, mas 
funcionalmente subordinado aos in-
teresses do mercado — opera com 
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base em metas de juros que figuram, 
de forma persistente, entre as mais al-
tas do mundo em termos reais. 

O impacto fiscal dessa engrena-
gem é profundamente regressivo. Em 
2024, foram transferidos aproxima-
damente R$ 1 trilhão aos detentores 
de títulos da dívida pública — ban-
cos e rentistas. Em 2025, tudo indica 
que o país alcançará o maior patamar 
deste século no pagamento de juros 
em relação ao PIB, marcando um 
novo recorde da série histórica. 

Para cada ponto percentual acres-
cido à taxa Selic, estima-se um gasto 
adicional de cerca de R$ 55 bilhões. 
Trata-se, portanto, de um dos mais 
eficazes mecanismos de redistribui-
ção de renda às avessas: do fundo pú-
blico para o topo da pirâmide social. 

É imprescindível auditar e fisca-
lizar se os fundamentos econômicos 
alegados de fato justificam as deci-
sões do Conselho Monetário Nacional 
no que se refere à taxa básica de ju-
ros. A política monetária, como qual-
quer política pública, deve ser objeto

de escrutínio social. Suas conse-
quências orçamentárias — profun-
damente regressivas — precisam 
ser debatidas à luz do interesse das 
maiorias nacionais, e não capturadas 
por uma racionalidade de mercado 
travestida de neutralidade técnica. 

Além disso, a taxa Selic é susten-
tada por mecanismos como as opera-
ções compromissadas, que envolvem 
a remuneração diária e garantida 
de bancos privados para assegurar 

a gestão da liquidez e a determina-
ção diária da taxa de juros no merca-
do interbancário. Esse instrumento, 
pouco compreendido pela maioria da 
população, opera como um canal per-
manente de transferência de recur-
sos públicos para o setor financeiro, 
reforçando a concentração estrutural 
de renda e poder. 

A opacidade desses mecanismos e 
sua naturalização institucional tor-
nam a auditoria da dívida uma tarefa 
urgente — não apenas técnica, mas, 
sobretudo, política e pedagógica. É 
necessário expor, em linguagem aces-
sível, como se estrutura essa engre-
nagem que opera como justificativa 
para aprisionar o orçamento público, 
limitar a ação do Estado e perpetuar 
a subordinação do país ao rentismo. 

Com a aprovação da chamada “au-
tonomia” do Banco Central e a ma-
nutenção de uma política de juros 
estruturalmente elevados, essa luta 
torna-se ainda mais decisiva. En-
frentar a transferência crescente de 
recursos para os rentistas, enquanto 
a austeridade fiscal esmaga o orça-
mento destinado à classe trabalha-
dora, é disputar o fundo público — e 
recolocá-lo a serviço da maioria. 

Além disso, é fundamental fortale-
cer mecanismos de regulação sobre o 
sistema financeiro e o papel das ins-
tituições estatais, caminhando para a 
hegemonia do setor público estatal, o 
que necessariamente deve nos levar 
a uma estatização e democratização 
do sistema financeiro.  ■
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Nenhum trabalho sem direitos

Ao contrário do que alegam 
liberais e conservadores, 
não existe o “fim da classe 
trabalhadora”. Ser da clas-

se trabalhadora significa que, para 
ganhar a vida, você tem que vender 
sua capacidade de trabalhar, seja para 
outra pessoa ou para um “aplicativo”. 
Em um capitalismo em crise multidi-
mensional e com uma concentração 
de renda cada vez maior, podemos 
afirmar que a classe não só não aca-
bou, mas se diversificou e fragmen-
tou. A fábrica se transformou em uma 
moto, uma bicicleta, uma faxina, um 
carrinho de tapioca, uma barraca, um 
carro etc. Junto do operário metalúr-
gico, da professora, do pedreiro, estão 
o atendente de telemarketing, os am-

bulantes, as diaristas, entregadores e 
motoristas de aplicativos. A classe que 
vive do trabalho é a maioria da nos-
sa sociedade, e ela tem gênero e raça, 
combinando exploração e opressão.

Porém, apesar do número de traba-
lhadores em vários setores crescer em 
escala global, há também, contradito-
riamente, uma enorme redução dos 
empregos, especialmente os vincula-
dos a carreiras estáveis e com direitos. 
Isso ocorre porque ampliou-se a auto-
mação, a informalidade, os contratos 
flexíveis, o trabalho intermitente e au-
tônomo, o que muito se aproxima, na 
prática, de uma condição de desem-
prego. Não estamos, pois, diante do 
fim do trabalho, mas de novas formas 
de ser da classe trabalhadora. Sem fa-
lar que a informalidade se soma ao 
racismo historicamente estruturado 
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nas relações sociais e de trabalho no 
Brasil. Afinal, muitos acabam sendo 
também criminalizados e persegui-
dos, seja dentro dos elevadores dos 
prédios em bairros nobres, seja com 
a criminalização do próprio meio de 
trabalho pelas ruas da cidade, como o 
caso dos ambulantes e camelôs, condi-
ção, por exemplo, de muitos imigran-
tes em nosso país.

A tendência dessa nova era da pre-
carização estrutural do trabalho pode 
ser definida por quatro características 
fundamentais: uma intensificação da 
exploração; uma hegemonia da lógi-
ca flexível de contratos ou relações 
de trabalho; o “empreendedorismo” 
como forma prioritária de trabalho 
assalariado e, por fim, a crescente 
subsunção real do trabalho ao capi-
tal, agora sob a regência do mundo 
digital e algorítmico. Em resumo, na 
relação social entre o trabalhador e o 
patrão, o trabalho está mais desregu-
lamentado no aspecto dos direitos e 
mais precarizado no aspecto dos de-
veres. Não por acaso, vivemos uma 
epidemia de crises de saúde mental 
vinculadas à condição de trabalho e 
à lógica neoliberal, que mercantiliza 
todas as esferas da vida.

A classe trabalhadora brasileira, 
em toda a sua diversidade e intersec-
cionalidade, tem lutado há décadas 
por reconhecimento e redistribui-
ção, tanto em seu trabalho produtivo 
quanto reprodutivo. O Estado deixou 
de garantir nossos direitos e jogou 
tudo nas mãos do mercado. A tal “mo-

dernização” do trabalho só trouxe 
mais exploração, mais insegurança e 
mais humilhação para quem vive do 
próprio suor. O que chamam de “par-
ceria”, “autonomia” ou “empreende-
dorismo” é, na verdade, a naturaliza-
ção da falta de direitos!

Por isso, devemos apoiar toda mo-
bilização da classe, nas suas greves, 
marchas e “breques”, em luta pelo di-
reito ao trabalho digno com proteção 
social e trabalhista, colocando como 
carro-chefe a luta pelo fim da escala 
6x1, junto de tantas outras bandeiras 
históricas e atuais, como mais concur-
sos públicos para diversas carreiras, 
revogação das reformas trabalhista e 
da previdência, contra as privatiza-
ções e as terceirizações. Nossa aposta 
é na força do programa que pode mo-
bilizar a classe trabalhadora, na sua 
auto-organização enquanto classe e 
confiança em saídas coletivas.

Fim da escala 6x1: por  
uma vida além do trabalho

A luta pela redução da jornada de 
trabalho está no movimento dos tra-
balhadores desde seu início. No en-
tanto, voltou à cena no Brasil após 
mobilização do VAT, mostrando que é 
possível ter pautas de maioria social 
defendendo o direito dos trabalha-
dores. Em um cenário de desmonte 
dos direitos trabalhistas e aumento 
da precarização do trabalho, o PSOL 
é o partido que encabeça essa luta no 
parlamento. Pesquisas mostram que 
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ela tem amplo apoio popular, porém, 
é necessário ir para além da luta ins-
titucional e apostar na mobilização 
permanente da classe trabalhadora. 
A greve da PepsiCo colocou a luta no 
chão da fábrica. O governo hesita em 
não encampar de forma decidida essa 
pauta. As centrais sindicais vacilam. A 
repercussão dessa pauta mostra como 
bandeiras tão fundamentais da classe 
trabalhadora, ao contrário do que afir-
mam a velha cantilena dos liberais 
e até alguns setores de esquerda, se-
guem tendo apelo de mobilização.

Revogação das 
contrarreformas trabalhista 
e previdenciária

Nas últimas décadas, vimos um 
desmonte dos direitos dos traba-
lhadores, como a contrarreforma da 
previdência de 2004 – marca do go-
verno Lula 1, que resultou na expul-
são dos radicais e fundação do PSOL 
–, que foi aprofundada nas contrar-
reformas trabalhista e da previdên-
cia dos governos Temer e Bolsona-
ro, que precarizaram ainda mais as 
relações de trabalho. Somos contra 
as reformas neoliberais. Somos a 
favor de reformas que melhorem a 
vida da maioria do povo, como a re-
forma agrária e a reforma urbana, e 
de uma atualização das leis traba-
lhistas que garanta renda, direitos 
e condições adequadas para novas 
formas de trabalho.

A CLT está sob constante ataque. 

Uma das tendências mais preocupan-
tes é a naturalização da “pejotização”, 
situação em que empresas contratam 
trabalhadores como pessoas jurídi-
cas (PJs) para disfarçar relações de 
emprego. Uma contrarreforma tra-
balhista vem sendo feita por cima, 
via Supremo Tribunal Federal, fragi-
lizando a competência da Justiça do 
Trabalho e a proteção social.

Paralelamente, assiste-se a uma 
ofensiva estrutural contra a Previdên-
cia Social – particularmente contra os 
beneficiários que recebem o piso de 
um salário mínimo – e contra o Bene-
fício de Prestação Continuada (BPC), 
destinado a idosos e pessoas com de-
ficiência e em situação de vulnerabili-
dade. A pressão sobre esses programas 
tende a se intensificar nas próximas 
décadas, pois o próprio processo de 
precarização das relações de trabalho 
– marcado pelo avanço da informali-
dade, dos vínculos intermitentes e da 
“pejotização” –, associado às isenções 
fiscais e calotes das empresas, reduzi-
rá a base contributiva previdenciária 
e ampliará de forma estrutural o con-
tingente de pessoas dependentes de 
benefícios assistenciais.

Do ponto de vista fiscal, como a 
taxa de crescimento das despesas 
com previdência e BPC é sistemati-
camente superior à taxa de expan-
são global do orçamento imposta 
pelo teto de gastos, essas políticas 
tornaram-se alvos prioritários da 
austeridade permanente. O método 
adotado é o do ataque sorrateiro: 
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alterações normativas e procedi-
mentais que, sob o pretexto de “mo-
dernização”, “combate a fraudes” ou 
“eficiência administrativa”, restrin-
gem critérios de elegibilidade, ele-
vam exigências documentais, mul-
tiplicam revisões e indeferimentos e 
introduzem barreiras de acesso cada 
vez mais complexas.

Trata-se de um desmonte planeja-
do e incremental, cuja soma de mu-
danças gera um efeito cumulativo 
devastador: a cada ajuste de regra, 
um contingente maior de trabalha-
dores pobres, idosos e pessoas com 
deficiência é excluído ou tem seu 
benefício retardado, deslocando o 
peso do ajuste fiscal para os setores 
mais vulneráveis. No fundo, essa po-
lítica não é técnica nem inevitável: 
ela expressa a prioridade dada à ma-
nutenção de superávits primários e 
à garantia do pagamento da dívida 
pública, subordinando direitos so-
ciais à lógica de rentabilidade do ca-
pital financeiro.

Defendemos a revogação das con-
trarreformas trabalhista e da previ-
dência, revertendo integralmente os 
ataques que desmontaram direitos 
e, ao mesmo tempo, avançando para 
a construção de um sistema de pro-
teção social e previdenciário muito 
mais amplo e robusto. As transforma-
ções em curso no mundo do trabalho 
– como a expansão da uberização e 
da informalidade, somada ao im-
pacto disruptivo da inteligência ar-
tificial, que tende a excluir parcelas 

crescentes da população do emprego 
formal – exigem uma resposta dia-
metralmente oposta à lógica atual de 
austeridade e flexibilização.

É necessário disputar os ganhos 
de produtividade gerados por essas 
inovações para beneficiar a maioria, 
e não apenas o capital. Isso significa 
reduzir a jornada de trabalho sem 
redução salarial, diminuir a idade 
mínima e o tempo de contribuição 
para aposentadoria, além de ampliar 
a cobertura e o valor dos benefícios. 
Um sistema de proteção fortalecido, 
com financiamento progressivo e es-
tabilidade orçamentária, é condição 
para assegurar que o avanço tecno-
lógico e as novas formas de organi-
zação produtiva sirvam à emancipa-
ção social, e não ao aprofundamento 
da desigualdade.

Também são necessárias inicia-
tivas do Estado que estimulem e fi-
nanciem formas de trabalho auto-
gestionadas, isto é, sob controle dos 
próprios trabalhadores. Nosso obje-
tivo estratégico é a desalienação do 
trabalho de milhões de brasileiros e 
brasileiras. Para tanto, as mudanças 
no mundo do trabalho devem asso-
ciar-se diretamente ao combate aos 
grandes monopólios privados (indus-
trial, comercial, rural e de serviços).

Trata-se, portanto, de colocar em 
primeiro plano os objetivos de eman-
cipação da classe trabalhadora, arti-
culando lutas imediatas, programa 
de transição e nosso horizonte histó-
rico socialista.  ■
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O modelo econômico brasi-
leiro é marcado por con-
tradições estruturais que 
se expressam em profunda 

exclusão social, pobreza, fragilida-
de da proteção social e precarização 
do trabalho. Tais contradições não 
são circunstanciais, mas refletem a 
herança de um modelo colonial que 
forneceu as bases para um país su-
bordinado ao modelo capitalista e 
imperialista vigente.

A colonização no Brasil teve dinâ-
micas regionais diversas. No Nordes-
te, persistiu a estrutura latifundiária 
herdada da escravidão, com concen-
tração de terras e pouca diversifi-
cação. No Sul, especialmente no Rio 
Grande do Sul, prevaleceram pe-
quenas propriedades familiares, en-
quanto no Espírito Santo imigrantes 
italianos atuaram em lotes agrícolas 
ou como parceiros. Minas Gerais com-

binou trabalho escravizado e peque-
nas mineradoras. Em São Paulo, a 
imigração europeia substituiu a mão 
de obra escravizada no café, estimu-
lando urbanização e industrializa-
ção. No Norte, políticas ocuparam a 
Amazônia, ampliando a exploração 
econômica. Esses processos molda-
ram desigualdades e padrões de uso 
da terra ainda presentes. Ao longo 
dos últimos dois séculos, o modelo 
econômico nacional alternou fases 
de primarização – com forte depen-
dência de produtos agrícolas e mine-
rais de exportação – e tentativas de 
industrialização voltadas ao merca-
do interno, especialmente durante o 
século XX, impulsionadas por políti-
cas de substituição de importações.

O século XX também foi marcado 
por lutas populares que encontraram 
a resistência da classe dominante, 
inclusive com uma cultura golpista 

O modelo econômico e social 

brasileiro no contexto das lutas 

populares e do neoliberalismo

Ricardo Souza • Primavera socialista
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e antidemocrática. No final da dé-
cada de 1970, abriu-se um momen-
to histórico deveras contraditório e 
que elaborou traços fundamentais 
da atualidade. No prisma econômico, 
a profunda crise da dívida externa e 
a inflação crescente minaram as ba-
ses da ditadura militar. Em paralelo, 
as greves do movimento operário no 
ABC impulsionariam um período de 
lutas que marcaram a década de 1980, 
inclusive se expressando na fundação 
do PT e da CUT e inscrevendo avanços 
significativos no texto constitucional 
em termos de direitos sociais, am-
bientais e políticas públicas, como o 
Sistema Único de Saúde (SUS) e a Lei 
Orgânica de Assistência Social (Loas).

Esse momento cria as condições 
para a vitória do governo Lula, em 
2002, inaugurando 13 anos e 5 meses 
de governos petistas, interrompidos 
pelo golpe parlamentar-judiciário-
-midiático contra a presidenta Dilma. 
O governo Lula foi capaz de combinar 
uma conjuntura econômica de cresci-
mento, em especial com o chamado 
boom das commodities, com um po-
deroso programa de redistribuição de 
renda, permitindo que os ganhos em 
favor do povo pobre e oprimido não 
precisassem, conjunturalmente, exi-
gir renúncias do “andar de cima”. O 
governo Dilma, por seu turno, preci-
sou enfrentar uma conjuntura econô-
mica mais adversa, tentando manter 
os ganhos sociais, com destaque para 
o nível de emprego, sem se contrapor 
ao “ajuste fiscal” e aos interesses do ca-

pital, vinculados à doutrina do ajuste.
Se o período de crescimento das lu-

tas populares e sociais foi capaz de ex-
pressar conquistas relevantes na face 
econômica e social brasileira, a linha 
mestra da política econômica exclu-
dente manteve-se intacta. Para dar 
resposta à inflação, à dívida externa 
e às novas demandas do capitalismo 
internacional, os governos Collor e 
FHC impulsionaram a estratégia neo-
liberal e privatizante que marcou as 
décadas seguintes. Nesse contexto, os 
governos petistas não foram capazes 
de romper a linha estratégica básica 
e, por conseguinte, é possível fazer 
um balanço do saldo de 35 anos de 
implementação dessa linha política.

Acrescente-se, a esses fatores, o 
profundo processo de reestrutura-
ção produtiva pelo qual passaram 
o Brasil e o mundo, que substituiu o 
modelo taylorista-fordista marca-
do pela chamada “linha de produ-
ção” por um processo crescente de 
práticas e métodos como o Toyotis-
mo, a terceirização, a pejotização, 
o trabalho sob plataforma, a robo-
tização e a inteligência artificial.

O fracasso do neoliberalismo 
e a precarização em um 
modelo pós-escravista

A partir da vitória eleitoral de Fer-
nando Collor, em 1989, a classe do-
minante iniciou a implementação, 
no Brasil, da estratégia econômica 
focada no neoliberalismo e na priva-



96 Cadernos de Debate • Mundo do Trabalho e Modelo Econômico

tização, inaugurada no Chile (1973) e 
alçada a projeto da burguesia mun-
dial no Reino Unido (1979 a 1990) e 
nos EUA (1981 a 1989). Essa estratégia 
visava responder à crise do capita-
lismo que, naquela conjuntura, já se 
expressava na queda da taxa de lucro 
e em sucessivos períodos de recessão.

A promessa: privatizar os serviços 
públicos e reduzir o papel do Estado 
(os direitos sociais) traria bons resulta-
dos, tais como a melhoria da qualida-
de dos serviços públicos e ampliação 
do seu acesso, equilíbrio fiscal, melho-
res preços para a população e cresci-
mento econômico com prosperidade. 

Sob esse signo, o Brasil viveu qua-
se quatro décadas de privatizações, 
reformas da previdência e do traba-
lho, e financeirização do poder eco-
nômico. Em paralelo, a já citada rees-
truturação produtiva impulsionou a 
precarização do mundo do trabalho. 
É importante anotar que essa rees-
truturação não criou o trabalho pre-
carizado, mas agudizou uma caracte-
rística que já era marcante em uma 
sociedade pós-escravista, na qual o 
modelo construído sob o colonialis-
mo português insistia em permane-
cer regulando, na República, as rela-
ções de trabalho e de posse da terra.

Assim, não é por acaso que os in-
dicadores econômicos e sociais se 
expressem como um pesado fardo à 
maioria da população negra, femi-
nina e jovem – e esse já deve ser o 
balanço acerca do saldo desses últi-
mos 40 anos de políticas neoliberais 

e privatizações! A desigualdade de 
renda no Brasil segue alarmante. Em 
2024, os 10% mais ricos receberam, 
em média, 13,4 vezes mais que os 40% 
mais pobres – R$ 8.034 contra R$ 601 
–, e o 1% mais rico obteve 36,2 vezes 
mais que os 40% mais pobres. Esses 
dados evidenciam a concentração de 
renda persistente, com impacto dire-
to nas oportunidades econômicas e 
sociais. No recorte racial e de gênero, 
a exclusão das mulheres negras e par-
das é expressiva: entre 2012 e 2023, a 
renda média das pessoas negras foi 
58,3% dos rendimento obtidos por 
pessoas brancas. Em 2024, a taxa de 
desemprego das mulheres negras foi 
mais que o dobro da dos homens não 
negros; a informalidade atingiu 41% 
delas contra 31,9% entre não negros; 
e a subutilização chegou a 16,7%, 
ante 7,5% para homens não negros. 
Em 2022, 43,3% das mulheres negras 
ocupadas estavam na informalidade, 
acima da média nacional de 40,1%.

A estrutura familiar também mu-
dou: o Censo 2022 mostrou que mu-
lheres chefiavam 49,1% dos lares 
(36,6 milhões de domicílios). No fim 
de 2024, esse percentual passou a 
51,7% (41,3 milhões), evidenciando 
o papel central das mulheres, espe-
cialmente negras, como provedoras, 
muitas vezes em condições desiguais 
no mercado de trabalho. A juventude 
negra é mais exposta ao trabalho via 
plataformas digitais. Segundo o Diee-
se (2021), a participação de jovens 
negros (até 24 anos) nessas ativida-
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des é 18% maior que a de jovens não 
negros, reflexo do desemprego e da 
concentração em periferias. Traba-
lhadores negros, no geral, enfrentam 
mais desemprego e informalidade: 
no 4º trimestre de 2024, o desem-
prego foi de 4,9% entre brancos, 
7,5% entre pretos e 7% entre pardos.

Também no aspecto ambiental 
nota-se o fracasso do modelo eco-
nômico brasileiro agravado pelo 
neoliberalismo. O racismo ambien-
tal expõe a população negra, sobre-
tudo em comunidades periféricas e 
quilombolas, a impactos despropor-
cionais da degradação ambiental. 
Localizadas próximas a áreas po-
luentes ou de risco, essas comuni-
dades sofrem mais com enchentes, 
deslizamentos e falta de saneamen-
to. Casos recentes, como as enchen-
tes em Porto Alegre e o calor ex-
tremo nas favelas do Rio, revelam 
que a infraestrutura precária e a 
ocupação irregular aumentam sua 
vulnerabilidade. No cenário geral, 
o país enfrenta desafios como des-
matamento na Amazônia, perda de 
biodiversidade, poluição de rios e 
mares e efeitos das mudanças cli-
máticas, incluindo secas prolonga-
das e chuvas intensas. A expansão 
agropecuária e a exploração ilegal 
de recursos aceleram a degradação, 
enquanto a urbanização desorde-
nada intensifica enchentes e ilhas 
de calor. Essa combinação ameaça o 
meio ambiente, a segurança alimen-
tar, a economia e a saúde pública.

Oferecer à esquerda, aos 
movimentos sociais e ao povo, 
um projeto econômico de 
poder e emancipação social

A construção do Programa 
PSOL+20 deve enfrentar as contra-
dições do modelo econômico e social 
brasileiro. Mais que ajustes, é preciso 
romper com o receituário neoliberal 
que sustenta uma política excludente 
e bloqueia um projeto popular e de-
mocrático no qual a riqueza produ-
zida pela maioria seja partilhada em 
favor dela e expressa em vida digna.

No plano econômico, é necessário 
romper com privatizações, ajustes 
fiscais e dependência externa, reco-
locando o Estado como planejador e 
investidor que defende a soberania, 
controla setores estratégicos, enfren-
ta o capital financeiro e as corpora-
ções transnacionais. Nesse contexto, 
é fundamental a compreensão de 
que o Estado deve agir (1) para que 
os ganhos de produtividade huma-
na se revertam em qualidade de 
vida para todos, em vez de gerar 
mais lucros para o capital; (2) para 
que o orçamento do Estado tenha 
como prioridade a maioria da popu-
lação (mulheres, população negra, 
juventude...) e (3) que os avanços 
tecnológicos estejam a serviço da 
coletividade, e não dos oligopólios. 

Ademais, pensar o modelo econô-
mico e o mundo do trabalho exige 
apresentar propostas que contem-
plem amplos segmentos invisibiliza-
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dos, tais como o trabalho informal, a 
economia do cuidado e do trabalho re-
produtivo ou doméstico não remune-
rado. É sob este signo que as propostas 
abaixo chamam à reflexão e ao debate:

1. Reforma estrutural na econo-
mia e na propriedade da terra: pro-
mover reforma agrária ampla para 
romper com a concentração fundiá-
ria herdada do período colonial e es-
cravocrata; apoiar formas coletivas e 
cooperativas de produção, voltadas à 
soberania alimentar e à diversifica-
ção produtiva; controlar a expansão 
predatória do agronegócio, exigindo 
contrapartidas sociais aos investi-
mentos públicos nesse segmento e in-
centivando práticas agroecológicas.

2. Fomento ao desenvolvimen-
to tecnológico com ganhos sociais 
para o trabalho sob plataforma, em 
especial com o associativismo e coo-
perativismo: que os órgãos de fomen-
to à pesquisa e inovação, os institutos 
de pesquisa, os órgãos e agências de 
inovação e os bancos públicos tenham 
como diretriz a quebra de oligopólios 
e combate à concentração de renda, 
fomentando e financiando o desen-
volvimento da tecnologia para o com-
partilhamento com segmentos como 
trabalhadores plataformizados, traba-
lhadores informais, pequenos produ-
tores e assentados da reforma agrária.

3. Estabelecimento de Compras 
Públicas Populares: utilizar o poder 

de compra do Estado como mecanis-
mo de empoderamento popular, dis-
tribuição de renda e inclusão social. 
Para isso, a Lei de Licitações deve ser 
reformulada, garantindo que parte 
das compras da União, estados e mu-
nicípios seja destinada, preferencial-
mente, a associações e cooperativas 
populares. Os critérios de contrata-
ção devem objetivar a inclusão eco-
nômica e social de pessoas e territó-
rios, bem como o enfrentamento de 
problemas como violência de gêne-
ro, discriminação racial, LGBTfobia 
e desigualdades que afetam pessoas 
com deficiência.

4. Revogar reformas regressivas 
como a reforma trabalhista de 2017 e 
mudanças previdenciárias que redu-
ziram direitos.

5. Reforma popular do trabalho e 
da previdência: promover um proje-
to que combine justiça tributária, in-
clusão da população, direito ao traba-
lho, previdência e assistência social, 
garantindo:
a. Tributação dos mais ricos, Big Te-
chs e dos ganhos de produtividade, 
com recursos revertidos para fara o 
financiamento dos ganhos sociais;
b. Redução da jornada de traba-
lho sem redução da renda, geran-
do mais empregos e mais contri-
buintes para a seguridade social;
c. Renda mínima para os traba-
lhadores informais e economia do 
cuidado, do trabalho reproduti-
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vo ou doméstico não remunerado;
d. Ampliação da proteção previ-
denciária para além do trabalho 
formal, acolhendo os trabalha-
dores informais e a economia do 
cuidado, do trabalho reproduti-
vo ou doméstico não remunerado.

6. Combate às desigualdades ra-
ciais e de gênero: implementar po-
líticas específicas de inclusão econô-
mica para mulheres negras, jovens 
negros e populações periféricas, 
combatendo a informalidade e a 
precarização. Garantir igualdade sa-
larial e oportunidades, além de polí-
ticas de reparação histórica.

7. Fortalecimento e universaliza-
ção das políticas sociais: Ampliar 
investimentos em saúde (SUS), edu-
cação pública, habitação e assistên-
cia social. Financiar programas de 
transferência de renda de forma 
sustentável, articulados a políticas 
de emprego e formação profissional.

8. Transição ecológica e justiça 
ambiental: Enfrentar o racismo am-
biental com políticas que priorizem a 
proteção de comunidades negras, in-
dígenas e periféricas contra riscos am-
bientais. Adotar uma transição ener-
gética justa, reduzindo a dependência 
de combustíveis fósseis e estimulando 
energias renováveis. Proteger biomas 
estratégicos (como a Amazônia e o 
Cerrado) e combater o desmatamento 
ilegal e a grilagem de terras. Urbani-

zar e dotar de infraestrutura adequa-
da áreas vulneráveis a enchentes, des-
lizamentos e calor extremo.

9. Revogação das políticas de ajus-
te fiscal, retirar o Banco Central do 
controle da fração financista da clas-
se dominante e enfrentar a política 
de juros altos dominante.

10. Investir no desenvolvimento 
econômico visando à agregação de 
valor ao modelo industrial brasileiro 
de forma articulada com a proteção 
ambiental, a qualidade de vida da po-
pulação e a inclusão social. 

Vemos, portanto, o quanto é ne-
cessário alçar o programa do PSOL 
aos novos desafios. O debate pro-
fundo deve, assim, produzir um 
verdadeiro instrumento de luta. O 
Programa PSOL+20 é uma oportu-
nidade concreta de transformar in-
dignação em ação e esperança em 
realidade. Ao unir forças popula-
res e propostas ousadas, é possível 
enfrentar velhas estruturas e abrir 
caminhos para uma sociedade mais 
justa, democrática e sustentável. 
Com coragem e organização, pode-
mos construir um Brasil que colo-
que a vida e a dignidade no centro 
de seu projeto de futuro.  ■

Ricardo Souza é advogado, mestre 
em Políticas Públicas e membro do 
Diretório Nacional do PSOL. É mili-
tante da Primavera Socialista.
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Vivemos uma mudança de 
período histórico em escala 
global. O acirramento dos 
conflitos sociais a partir de 

2008 não dize respeito apenas à crise 
econômica daquele ano, mas também 
à profunda reestruturação produtiva 
resultante dos avanços tecnológicos, 
bem como à emergência da China 
como nova potência global, rivali-
zando com os EUA. A China como 
principal plataforma industrial do 
mundo, o deslocamento de parte das 
indústrias do ocidente para a Ásia e 
a crescente robotização e automação 
da produção extinguiram empregos 
industriais de melhor remuneração 
em larga escala na Europa, EUA, e 
em polos industriais na América La-
tina e no Brasil. Milhões de operários 
perderam seus empregos com o des-
locamento das fábricas para a Ásia, 
ou porque a tecnologia tornou suas 
funções obsoletas. Esse é um proces-

so irreversível com fortes consequên-
cias sociais e políticas. Para gerações 
de trabalhadores que pensavam ter 
saberes e profissões garantidas para 
toda a vida, o futuro carrega uma 
enorme insegurança. Suas referên-
cias e seu mundo desmoronaram. 
Novos instrumentos da produção 
material escapam à lógica industrial 
e geram resultados ao mesmo tempo 
promissores e devastadores. 

A expansão tecnológica prevista 
para os próximos anos inclui um cres-
cimento exponencial da capacidade 
de armazenar e processar gigantes-
cas bases de dados. Não por acaso, 
rankings recentes das empresas mais 
valiosas do mundo são encabeçados 
por empresas movidas por dados ge-
rados pelos usuários. Para além de 
alimentar a indústria mais lucrati-
va da atualidade, dados, algoritmos, 
suas ciências, tecnologias, usos e apli-
cações oferecem possibilidades para 
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melhorar a vida pública e privada, ao 
mesmo tempo que implicam riscos 
substanciais. A nova ordem levanta 
desafios éticos sobre os quais avan-
çamos a passos lentos, enquanto seus 
potenciais mercadológicos vêm sen-
do explorados a toque de caixa. Nesse 
contexto, prevalece o modelo batiza-
do de “winners take it all”, no qual as 
gigantes tecnológicas não apenas do-
minam o mercado, mas eliminam as 
possibilidades de competição. Se esse 
processo não for revertido, as corpo-
rações moldarão em breve as neces-
sidades e desejos de consumo dos tra-
balhadores. 

A crise de 2008, cujas reverbera-
ções se fazem sentir até agora, foi 
catalisadora de insatisfações. Na Eu-
ropa, o crescimento da extrema di-
reita é baseado na promessa da volta 
a um passado mítico. Ao localizar no 
estrangeiro a culpa da decadência, 
seja na figura dos imigrantes, seja 
nas instituições multilaterais, esses 
grupos políticos conseguem ganhar 
base social nos antigos cinturões in-
dustriais. Nos EUA, Trump vence a 
eleição melhorando significativa-
mente seu desempenho nos velhos 
estados industriais, tradicional bas-
tião Democrata tanto em 2016 como 
em 2024. Na Inglaterra, o Brexit ven-
ce o plebiscito manipulando também 
a ideia abstrata de volta a um passa-
do glorioso, cujo legado estaria sen-
do destruído pelos imigrantes e pela 
União Europeia. Na Argentina e por 
toda a Europa cresce o neofascismo, 

ganhando base de massa entre os se-
tores que passaram ao trabalho por 
conta própria como estratégia de so-
brevivência, ou ao trabalho platafor-
mizado.

Os desdobramentos da crise econô-
mica de 2008, até o momento, suge-
rem que ainda estamos longe de sua 
superação. Se no século XX crises fo-
ram seguidas pela expansão de direi-
tos civis e ganhos econômicos, desde 
2008 assistimos a um processo veloz 
de desmanche de redes de proteção 
social. As novas gerações que ingres-
sam no mercado de trabalho são con-
tratadas em condições que não lhes 
dão acesso a direitos trabalhistas já 
conquistados. A hipótese de uma re-
cuperação econômica revertida em 
empregos de qualidade com carteira 
assinada não se concretizou, já que 
uma parcela considerável desses em-
pregos foi substituída por máquinas e 
mecanismos de inteligência artificial.

O impacto da reestruturação pro-
dutiva se estende ao setor de servi-
ços. Nele, a automação possibilita eli-
minar milhões de empregos através 
da terceirização do trabalho para os 
usuários, agora de forma não remu-
nerada. Movimentações bancárias 
feitas em aplicativo de celular elimi-
nam milhares de empregos e trans-
ferem para os correntistas o trabalho 
mais simplificado. O ensino a distân-
cia reduz a demanda por professores, 
plataformas on-line de vendas eli-
minam gradualmente o comércio de 
rua, serviços médicos passam a ser 
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automatizados e disponibilizados em 
aplicativos. Mesmo o ícone desse pro-
cesso, o Uber, na forma como existe 
hoje também tem seus dias contados, 
uma vez que deve ser substituído por 
carros sem motorista. 

Do ponto de vista histórico, a no-
vidade nesse processo é a velocidade 
crescente das transformações – e isto 
faz toda a diferença. Trabalho formal 
é extinto em massa, e milhões de tra-
balhadores caem na informalidade, 
no empreendedorismo do desespero, 
o que produz também consequências 
políticas. Os aparatos construídos 
pela esquerda a partir da Revolução 
Industrial, em particular os sindica-
tos, perdem capacidade de diálogo 
com esse enorme contingente das 
classes trabalhadoras. 

A “flexibilização” das relações de 
trabalho, o enfraquecimento das or-
ganizações sindicais e as novas tecno-
logias digitais têm produzido novas 
formas de ação coletiva descentra-
lizadas, tais como as adotadas pelo 
Movimento dos Trabalhadores Sem 
Direitos, o movimento Vida Além do 
Trabalho (VAT) e os comandos de gre-
ve e articulações que se formam no 
bojo do Breque dos Aplicativos. Novas 
formas de organização são marcadas 
pela horizontalidade, desafiando as-
sim as hierarquias da luta política 
tradicional. Enquanto na sociedade 
industrial operários se concentravam 
nas fábricas, numa lógica que favore-
cia a solidariedade, a sociedade digi-
tal estimula a contratação persona-

lizada dos serviços, produzindo, por 
consequência, o isolamento dos tra-
balhadores e uma força de trabalho 
marcada pela heterogeneidade. 

A característica autônoma e indivi-
dual dos trabalhos plataformizado e 
por conta própria, a ausência de vín-
culos coletivos e de compartilhamen-
to dos mesmos espaços dificultam a 
formação da consciência de classe, 
assim como as formas de inserção 
no processo produtivo cada vez mais 
variadas e o acesso à renda cada vez 
mais diferenciado. O sentido de per-
tencimento a grupo sociais, no entan-
to, continua presente. No vácuo dos 
aparatos organizados pela lógica de 
classe, crescem dinâmicas territoriais 
– entre outras, as igrejas evangélicas 
e o futebol de várzea, cada vez mais 
organizado nas periferias de grandes 
cidades. Pela direita, formam-se nú-
cleos de organizações violentas, que 
pregam formas de nacionalismo xe-
nófobo e de misoginia, alcançando 
expressivos segmentos da juventude, 
especialmente do gênero masculino. 
A boa notícia é que pela esquerda 
crescem os movimentos feministas, 
negros, de defesa de direitos dos po-
vos indígenas, da população LGBT-
QIA+, de luta por moradia e das lutas 
anticapacitistas.

As transformações no mundo do 
trabalho não significam que o traba-
lho assalariado vá se extinguir ou que 
os sindicatos deixarão de cumprir um 
papel relevante, mas que o perfil da 
inserção das classes trabalhadoras 
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no processo produtivo será cada vez 
mais diverso, assim como suas for-
mas possíveis de organização.

O que está em disputa hoje é a 
apropriação dos enormes ganhos de 
produtividade gerados pela tecnolo-
gia. Esses ganhos de produtividade 
têm sido apropriados de forma ex-
tremamente desigual, concentrando 
renda no topo e pauperizando setores 
médios. A tecnologia hoje permitiria 
a substancial redução das jornadas 
de trabalho e aposentadorias mais 
precoces, mas isso pressupõe mudar 
o perfil da apropriação dos ganhos de 
produtividade. Este é o cenário de ra-
dicalização do conflito. 

Não basta mais para a esquerda 
propor políticas econômicas que ga-
rantam crescimento com geração de 
postos de trabalho, sem que ao mes-
mo tempo seja construída uma nova 
arquitetura de direitos que inclua os 
trabalhadores que estão e estarão 
fora da CLT. Esta é uma realidade que 
veio para ficar, e apenas a partir da 
luta que se consiga produzir com a 
auto-organização desses trabalhado-
res é que se poderá alterar a correla-
ção de forças para construir essa nova 
arquitetura. Ressignificar o papel do 
Estado como garantidor de direitos 
passa por estender direitos a todos 
os trabalhadores, na contramão da 
lógica das classes dominantes, que 
tentam reduzir direitos da parcela 
“informal”, operando para jogar os 
trabalhadores “sem direitos” contra 
os trabalhadores da CLT. 

O Brasil precisa de uma política 
econômica que rompa que os pressu-
postos liberais de “equilíbrio fiscal”, 
forma envergonhada de defender a 
manutenção de um determinado vo-
lume de desemprego estrutural como 
controle da capacidade reivindicató-
ria dos trabalhadores. Déficit fiscal, 
financiado com emissão de moeda 
ou de dívida pública em moeda na-
cional, não é em si um problema e 
deve garantir a plena utilização dos 
fatores de produção. A limitação real 
ao gasto público deve ser determina-
da pelos limites físicos da capacida-
de produtiva. Não faz sentido cortar 
gastos públicos quando existe capa-
cidade ociosa na indústria e mão de 
obra disponível.

As grandes disparidades regionais 
do Brasil implicam em defender um 
modelo de desenvolvimento que ga-
ranta projetos regionais adequados 
ao perfil e potencialidades de cada 
região, dentro do entendimento de 
que crescimento sustentável pressu-
põe a equalização de renda entre as 
várias regiões do país.

É necessário também pensar uma 
nova política agrária. Cerca de 28 
milhões de trabalhadores estão no 
campo, sendo que pouco mais de 18 
milhões trabalham nas pequenas e 
medias propriedades, enquanto o res-
tante trabalha direta ou indiretamen-
te para o agronegócio. Até hoje o PSOL 
não tem sequer um setorial agrário, e 
o pouco debate realizado é subprodu-
to do debate em torno do tema da pre-
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servação ambiental. Não se constrói 
um projeto com capacidade de dispu-
tar hegemonia sem dialogar com essa 
parcela da classe trabalhadora.

Por fim, o Brasil precisa disputar 
na divisão internacional do traba-
lho um outro lugar que não seja o de 
fornecedor de produtos primários, 
além de ter uma política industrial 
que, baseada nas vantagens com-
parativas que temos, possa colocar 

o Brasil na ponta de alguns setores 
intensivos em tecnologia. Esse po-
tencial está claramente localizado, 
por exemplo, na produção de ener-
gia limpa – eólica, marés, solar – e 
na indústria farmacêutica, juntando 
a maior biodiversidade do mundo 
com a capacidade técnica das nossas 
universidades e o maior demandan-
te de produtos fármacos do planeta, 
que é o SUS.  ■







Caderno
de debates 4

Lutas 
Sociais e 
Políticas 
do Nosso 
Tempo



108 Cadernos de Debate • Lutas Sociais e Políticas do Nosso Tempo

Das ruas às redes: como os 

movimentos sociais reinventam 

a política no Brasil de hoje

PRIMAVERA SOCIALISTA 

Ana Paula Rocha, Leonel  

Camasão e Niege Pavani

No mesmo ano em que o 
PSOL obteve sua legalização 
perante a Justiça Eleitoral, 
uma simples cena de beijo 

entre dois homens era censurada em 
uma das principais novelas da Rede 
Globo, América. Apesar de terem sido 
gravadas, as imagens entre os ato-
res Bruno Gagliasso e Erom Cordei-
ro nunca foram ao ar. Quem lê estas 
linhas talvez esteja se perguntando: 
o que isso tem a ver com as lutas so-
ciais do nosso tempo?

Nesse “longínquo” 2005, o mundo 
era outro. Não havia ascensão da ex-
trema direita à vista, as pautas cha-
madas “identitárias” não estavam no 
centro do debate público e Geraldo 
Alckmin era um dos principais rivais 
do presidente Lula e do PT. Bolsonaro 
era apenas um paspalho do baixo-cle-
ro no Congresso Nacional e ninguém 

jamais poderia prever sua ascensão 
como líder do neofascismo brasileiro.

A primeira chave explicativa para 
entendermos as lutas sociais de nosso 
tempo passa pela profunda transfor-
mação que a humanidade atravessou 
e atravessa na forma de se comuni-
car entre si, seja no âmbito público ou 
privado. O todo-poderoso oligopólio 
midiático brasileiro, reduzido a seis 
famílias e seus sistemas de jornais, rá-
dios e emissoras de TV, perdeu grande 
espaço para as mídias digitais e para 
um oligopólio de novo tipo, de cará-
ter imperialista, mundial, que permi-
tiu, pela primeira vez, que cidadãos 
comuns e organizações sem acesso à 
mídia nacional (sem poder falar) se 
tornassem players no debate público. 

Precisamos entender os sistemas 
midiáticos como mediadores do de-
bate público, ou daquilo que podemos 
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chamar de “esfera pública”. Antes de 
2005, agentes políticos, empresários, 
sindicalistas e todas as pessoas que 
desejassem influenciar e disputar a 
sociedade precisavam recorrer, in-
variavelmente, à mídia tradicional 
ou seus simulacros. Os movimentos 
populares construíram, de alguma 
forma, a “sua” imprensa, mas sem ja-
mais poder se abster da mídia mer-
cadológica. Tínhamos uma comuni-
cação de poucos para muitos, onde os 
oligopólios nacionais eram os media-
dores do que cabia e do que não cabia 
na esfera pública. 

É nesse mundo de 2005 que um 
beijo gay não cabe em uma novela, 
que uma atriz indígena é usada para 
fazer humor racista com uma denta-
dura horrível nos lábios, que mulhe-
res e negros são representados quase 
sempre em situação de escravidão em 
novelas, e que as pautas progressistas 
não encontram espaço nos telejornais. 
Num mundo onde poucos (oligopó-
lios) mediavam quais conteúdos se-
riam veiculados às massas em termos 
de informação e produtos culturais, a 
busca incessante dos editores (corpo 
técnico de profissionais homens, bran-
cos, heterossexuais, de classe média) 
determinava o que se podia conside-
rar adequado, engraçado ou relevan-
te. Ao mesmo tempo, as programações 
de rádio e TV, assim como os cadernos 
de jornais impressos, buscavam uma 
“totalidade” a partir dessa perspecti-
va masculina: da política às novelas, 
do esporte aos cadernos culturais, do 

noticiário econômico às pautas de 
serviço, os produtos midiáticos mira-
vam uma audiência ampla, genérica e 
amorfa. Portanto, o tom dos mediado-
res buscava reproduzir discursos “cen-
tristas”, “técnicos”, excluindo do deba-
te público tudo aquilo que pudesse ser 
considerado “extremista” ou “radical”. 

Neste novo mundo, a realidade 
é outra: são os oligopólios interna-
cionais que concentram o poder da 
mediação, num sistema de comuni-
cação de “todos para todos” ou, pelo 
menos, de todos que têm acesso à 
internet e capacidade de gerar con-
teúdos. Assim, em que pese existi-
rem ainda diferenças regionais ou 
de acesso às novas tecnologias, o 
fato é que, virtualmente, qualquer 
pessoa com um smartphone e aces-
so à internet se torna uma voz em 
potencial. A lógica da viralização, 
dos conteúdos desenhados para cau-
sar fortes emoções (medo, ternura, 
ódio, indignação) colocou no centro 
do debate tudo aquilo considerado 
“extremo” para a mídia tradicional. 
As pautas “morais” ou “identitárias” 
moveram e movem as redes sociais 
e, por consequência, o debate públi-
co neste novo ecossistema midiático. 

Erroneamente, marxistas ortodo-
xos atribuem aos “movimentos iden-
titários” a ruína da “verdadeira pauta 
da luta de classes”, construída histo-
ricamente por aqueles que tiveram 
acesso ao trabalho assalariado pri-
meiro (homens). Outros ainda atri-
buem a ascensão do neofascismo a 
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uma suposta resposta às pautas iden-
titárias. Não conseguem perceber que 
é a mudança profunda e estrutural 
nos sistemas midiáticos que torna-
ram os discursos periféricos, centrais. 
Ao mesmo tempo que as novas mí-
dias deram voz e permitiram o en-
contro, a comunicação, a formação e 
a troca entre movimentos feministas, 
antirracistas, indígenas, LGBTIA+, 
ambientalistas etc., elas também per-
mitem o encontro entre neonazistas, 
monarquistas, supremacistas bran-
cos, negacionistas, terraplanistas e 
toda a sorte de movimentos antide-
mocráticos de caráter neofacista. 

Paralelamente, as mudanças pro-
fundas nas formas de comunicação 
foram acompanhadas no Brasil pelo 
aprofundamento do projeto neolibe-
ral de destruição das formas tradicio-
nais de trabalho e do modelo fordista 
como principal meio de organização 
produtiva. O movimento sindical, 
que sacudiu o Brasil nos anos 1980 e 
gerou Lula como a maior liderança 
política da América Latina, foi a res-
posta da classe trabalhadora ao con-
flito capital x trabalho em um país de 
produção majoritariamente fordista. 
Com a total desestruturação do mun-
do do trabalho, as terceirizações, pe-
jotizações e outras formas de preca-
rização introduzidas nos últimos 20 
anos, o mundo sindical – principal 
força motriz das esquerdas – se en-
contra hoje em ruínas, com pouquís-
sima capacidade de pautar o debate 
público e mobilizar as massas. 

É nesse contexto que a noção de “es-
fera pública” deve ocupar papel cen-
tral no debate estratégico das esquer-
das. Para o PSOL, essa caracterização 
ganha outros contornos quando re-
construímos um quadro em que nar-
rativas políticas e mecanismos de dis-
puta por maioria na sociedade estão 
simbioticamente conectados, seja em 
estrutura de funcionamento, seja em 
fluxos de (re)construção de vocabulá-
rios de luta para as novas gerações de 
ativismos – e que, não por acaso, cons-
tituem grande centro de base eleitoral 
e social das posições historicamente 
veiculadas por nosso partido. 

Ampliar nosso interesse pela di-
mensão comunicativa dos novos am-
bientes de articulação política das 
demandas sociais mais atuais fará 
com que o PSOL desponte no debate 
e formulação sobre o perfil e tendên-
cias gerais que indicam novas formas 
de organizar as lutas sociais no sécu-
lo XXI, e com mais substância crítica 
e propositiva; orientando a atuação 
partidária no sentido de separar pau-
tas de dispositivos de luta, e situan-
do-os de modo mais consistente no 
recorte histórico atual. 

Esmiuçando possíveis separações 
metodológicas, abrimos oxigênio 
para caracterizar um fenômeno ge-
ral do debate público, que vem sendo 
progressivamente turvado por uma 
dinâmica de arenização que contras-
ta com a expectativa de uma esfera 
democrática de debate público. In-
terligando o fenômeno político das 
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ampliações das narrativas tanto na 
chave da radicalidade democrática 
quanto da exacerbação conservadora, 
se torna evidente o caráter “final” de 
construção de maiorias sociais ideo-
lógico-discursivas em plataformas e 
redes sociais, que implementam uma 
“arena pública” que dissimula as re-
gras do jogo: embora a mediação seja 
alargada e plástica à experiência de 
novas formas de politização, é con-
trolada pela lógica algorítmica, sendo 
esta completamente contingenciada 
pela dinâmica capitalista do financia-
mento e da própria matriz ideológica 
dos desenvolvedores das plataformas 
– os novos bilionários emergentes do 
mercado da tecnologia nas últimas 
décadas e, simultaneamente, expoen-
tes da extrema direita. 

Em outras palavras, as novas mí-
dias permitiram que outros interes-
ses, narrativas e leituras da realidade 
– antes marginalizados – ocupassem 
o espaço público. Ao mesmo tempo, o 
movimento sindical seguia (e segue) 
perdendo espaço, seja pela sua baixa 
renovação, seja pela desestruturação 
do trabalho formal, ou ainda pelo fim 
de sua principal fonte de financia-
mento (o chamado “imposto sindical”). 

Esta é uma caracterização inicial 
do “nosso tempo”, onde setores histo-
ricamente marginalizados, excluídos, 
humilhados e assassinados encon-
traram formas de pautar seus inte-
resses na sociedade. Setores estes que 
também passaram a compor a classe 
trabalhadora ao longo do século XX, 

com a incorporação das mulheres, 
dos descendentes de escravizados e 
da comunidade LGBTIA+ ao mercado 
de trabalho. 

Em síntese, quatro ideias são cen-
trais para elaborarmos um progra-
ma capaz de dar conta das tarefas do 
nosso tempo. 

1. O ideal clássico de “operário” e “clas-
se trabalhadora” é uma fantasia do 
passado, representativa de uma iden-
tidade masculina e da ideia de Estado 
de bem-estar social que, por sua vez, 
foi aniquilado nas últimas duas dé-
cadas pela hegemonia do neolibera-
lismo e suas consequências mórbidas 
sobre as dimensões econômica, polí-
tica e cultural. A classe real é diversa, 
multifacetada em gênero, orientação 
sexual, raça e condições de trabalho, 
abarcando distintas realidades (servi-
ço público, CLT, pejotização, uberiza-
ção, pequeno empreendedor). 

2. A disputa política hoje tem como 
principal território as redes sociais. É 
por meio das redes, com todos os seus 
problemas e contradições, que temos 
a melhor oportunidade de dar vazão 
às nossas posições, valores, discursos 
e projetos de sociedade. Estes ideais 
precisam ser disruptivos com a or-
dem, ao mesmo tempo em que são 
concretos e resolvem problemas reais 
da classe (por exemplo, fim da esca-
la 6x1, isenção do IR etc.). Enfrentar 
uma nova caracterização da gramá-
tica do debate público é, também, se 
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debruçar sobre uma profunda atua-
lização de vocabulário e métodos de 
enfrentamento do discurso no am-
biente político. 

3. Nosso campo está muito atrasado 
nessa intervenção político-midiáti-
ca. Em que pese algumas figuras do 
PSOL serem exemplares nessa dispu-
ta, o fato é que as esquerdas enquan-
to campo se comunicam muito mal. 
Precisamos nos “alfabetizar” nas lin-
guagens e formatos de comunicação 
política deste século, do contrário, se-
remos superados. 

4. No campo da disputa de ideias, a 
extrema direita tem direcionado parte 
significativa de seu antagonismo con-
tra políticas de inclusão, atualizando 
um viés discriminatório constitutivo 
do conservadorismo contra a dimen-
são de gênero, orientação sexual, além 
da renovação de práticas simbólicas e 
materiais de racismo contra pessoas 
racializadas, com peso determinante 
sobre a questão da negritude. Impor-
tante destacar que essa disputa se es-
tabelece de modo igualmente brutal 
nas políticas de Estado contra mulhe-
res, LGBTIA+ e negritude, o que finca 
mais um elo central entre as lutas so-
ciais contemporâneas e o enfrenta-
mento à extrema direita.  

Em síntese, encontrar novas linhas 
de conexão entre os instrumentos 
históricos e institucionais da disputa 
política e a nova condição da comuni-
cação no atual quadro histórico exige, 

de modo incontornável, um profundo 
exercício de tradução e criatividade 
militante – há de se moldar um tipo 
novo em regras e palavras, de modo 
que essa inauguração da linguagem 
política nos possibilite alcançar neo-
logismos que produzam novos so-
nhos e novas ferramentas para vitó-
rias sociais amplas.

Atualizando nossa concepção sobre 
os sentidos de um projeto de eman-
cipação coletiva plena e total da clas-
se trabalhadora, procuramos elencar 
tarefas e tratá-las como prioritárias, 
tanto para não ceder à pasteurização 
de um universalismo da categoria de 
classe (que pouco explica o tecido so-
cial de nosso país) quanto para dispu-
tar, como quem entende a missão de 
nossa época, a perspectiva de centra-
lidade no posicionamento da condição 
estrutural e revolucionária dos enfren-
tamentos que os movimentos sociais 
contemporâneos têm apresentado ao 
conjunto da esquerda – ainda que, rei-
teradamente, tenhamos que retomar 
sua análise diagnóstica para perma-
nentemente localizar limites e contra-
dições. O que priorizamos aqui é, antes 
disso, dar centro ao potencial de eman-
cipação que todas essas atualizações de 
tendências têm nos apresentado. 

Por isso, enfatizamos que um pro-
jeto socialista possível para este sécu-
lo nos parece residir na sintonia entre 
passos de ontem e os caminhos que se 
abriram diante de nós; na preserva-
ção irredutível de um projeto interna-
cional socialista, conectado de modo 
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orgânico e interessado com a cons-
trução de plataformas de esperança, 

recolocando na ordem do dia a dis-
putada por uma nova hegemonia.   ■

• Ana Paula Rocha é mulher negra, vereadora de Vitória, vice-presidente da 
Fundação Lauro Campos e Marielle Franco, e professora há mais de 20 anos. His-
toriadora formada pela UFES e especialista em Promoção da Igualdade Racial. 

• Leonel Camasão é mestre em Jornalismo (UFSC), comunicador e ativista 
de direitos humanos. Atualmente, exerce o primeiro mandato como vereador 
em Florianópolis.

• Niege Pavani é militante e pesquisadora feminista. É membra da Execu-
tiva Nacional da Setorial de Mulheres do PSOL, atua na Frente Estadual pela 
Legalização do Aborto de São Paulo e na Rede Própolis de Pesquisadoras das 
Mulheres em Lutas (MEL). Também desenvolve pesquisa de doutorado na área 
de teoria crítica e teoria feminista na Unicamp.
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Aproveitando o processo de 
atualização do programa do 
PSOL, um momento impor-
tante que marca os 21 anos 

da fundação e 20 anos da legalização, 
o partido deve aprofundar suas pro-
postas para a reforma agrária.

A Constituição Federal de 1988, em 
seu artigo 186, estabelece que é de res-
ponsabilidade da União desapropriar 
por interesse social as propriedades 
rurais que não cumprem sua função 
social. A luta pelo cumprimento da 
função social é fundamental.

Cada vez mais, a luta pela refor-
ma agrária se manifesta como um 
enfrentamento direto ao capital, 
materializado nas grandes empre-
sas transnacionais do agronegócio. 
Essas companhias são responsáveis 
pela produção de agrotóxicos e se-

mentes transgênicas. A expansão 
da fronteira agrícola também con-
tribui para o desmatamento e com 
as queimadas, contribuindo para a 
degradação do meio ambiente e com 
a crise climática. Além disso, o agro-
negócio vem se constituindo como 
base de apoio e financiador da extre-
ma direita brasileira.

O PSOL sempre esteve ao lado dos 
movimentos do campo em luta pela 
reforma agrária e contra a criminaliza-
ção dos movimentos sociais. Plínio de 
Arruda Sampaio, candidato do partido 
à Presidência da República em 2010, ti-
nha relação orgânica com essa pauta, e 
se dedicou a ela até o final de sua vida. 
Ele foi o relator do projeto de reforma 
agrária que integrava as reformas de 
base do governo João Goulart, e tam-
bém foi responsável por formular o 2º 

O PSOL deve aprofundar 

seu programa de 

Reforma Agrária Popular

Movimento Esquerda 

Socialista (MES) e 

Fortalecer o PSOL
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Plano Nacional de Reforma Agrária, 
durante o primeiro governo Lula, que 
infelizmente pouco saiu do papel.

A seguir, seguem pontos desse pro-
grama, conforme o “Programa de Re-
forma Agrária Popular” do MST.

Uma Reforma Agrária Popular

A Reforma Agrária Popular busca 
ser portadora de uma revolução cul-
tural no campo e de um outro projeto 
de desenvolvimento para o país. Com-
preende que a construção desse projeto 
é fruto das lutas históricas e da diver-
sidade dos povos do campo, florestas 
e águas, das populações urbanas e do 
potencial de luta e resistência que está 
contido na vida desses sujeitos.

Nosso programa busca mudanças 
estruturais na forma de se relacio-
nar com os bens da natureza, na or-
ganização da produção, nas relações 
sociais no campo, além de acumular 
para a construção da luta pelo Socia-
lismo. Nesse sentido, propõe:
 
• � O enfrentamento e superação das 

mazelas estruturais criadas pelo 
capitalismo e aprofundadas pelo 
racismo e pelo patriarcado, que pe-
nalizam o povo brasileiro;

 • � O enfrentamento à propriedade 
privada, à concentração da terra e 
à desigualdade social;

 • � A defesa da agroecologia como 
matriz tecnológica e modo de vida 
para produção de alimentos sau-
dáveis, e atividade central dos po-

vos do campo, águas e florestas;
 • � A construção de um plano de rein-

dustrialização do país articulado a 
partir da agricultura camponesa 
e familiar e das necessidades do 
povo brasileiro;

 • � O acesso à ciência e às tecnologias, 
que assegurem o desenvolvimento 
com justiça social e ambiental;

 • � O enfrentamento às diferentes for-
mas de violência na construção de 
relações humanas emancipadas, 
ampliando a participação das mu-
lheres, dos sujeitos LGBTI+ e da ju-
ventude;

 • � A defesa e o cuidado da natureza e 
seus povos;

 • � O desenvolvimento econômico e 
cultural para as populações, trans-
formando as comunidades campo-
nesas em um lugar bom de se viver;

 • � O aperfeiçoamento e o fortaleci-
mento dos mecanismos de demo-
cracia e participação popular no 
destino do país;

 • � A construção de um projeto de de-
senvolvimento a partir da diversi-
dade e potencialidades da nossa for-
mação territorial, econômica, social 
e cultural, centrado na Justiça Social 
e Soberania Nacional e Popular.

A Reforma Agrária é uma condição 
para a ampliação e consolidação da 
democracia no país. É um processo de 
acúmulo de forças e, ao mesmo tem-
po, contribui na construção de um 
Brasil socialmente justo, democráti-
co, soberano e popular.
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Pilares de uma 
Reforma Agrária Popular

Nosso projeto de mudanças na agri-
cultura brasileira, chamado de Refor-
ma Agrária Popular, que atende às 
necessidades de todo o povo, é como a 
construção de uma casa. Ela precisa es-
tar baseada em pilares, que sustentam 
as propostas gerais de mudanças.

Essa construção carece de luta de 
massas, envolvendo toda a classe 
trabalhadora. Para tanto, precisa-
mos fortalecer a unidade nas ban-
deiras de luta, desde os nossos terri-
tórios e em aliança com os povos em 
todo o mundo.

Assim, é tarefa fundamental con-
tribuir e ampliar os processos orga-
nizativos, de formação e recolocar a 
projeção do horizonte revolucionário.

Ao mesmo tempo, devemos forta-
lecer os nossos territórios, através de 
nossa práxis, de forma que sejamos 
portadoras e portadores de um outro 
projeto de agricultura e sociabilida-
de, com justiça ambiental e social.

Reunimos aqui os principais pila-
res que sustentam esse projeto:

 1. Luta pela terra e território
Precisa atender a todos os povos que 
quiserem trabalhar na terra e viver 
no campo. Os acampamentos e as-
sentamentos precisam ser territó-
rios livres de exploração, violência, 
dominação e injustiças, controlados 
pelo povo, onde todas e todos tenham 
uma vida boa e saudável.

2. Defesa da natureza 
Todas as formas de vida estão em 
risco no nosso planeta, tamanhas as 
agressões, crimes e destruições come-
tidos pelo capital contra a natureza. 
Somos parte da natureza e, por essa 
razão, cuidar da biodiversidade e das 
águas torna-se um compromisso cada 
vez mais urgente e necessário.

3. Produção de 
limentos saudáveis
Produzir alimentos para nosso povo, 
comunidade, região e para toda popu-
lação brasileira, inclusive para quem 
mora na cidade. Para produzir alimen-
tos saudáveis precisamos praticar uma 
agricultura diversa, combater os agro-
tóxicos e massificar a agroecologia. 

A massificação da produção agroe-
cológica depende de conquistarmos 
terra, produzirmos sementes diversas, 
fertilizantes orgânicos, defensivos bio-
lógicos, tecnologias agrícolas adapta-
das para a agroecologia, tendo em vista 
os diferentes biomas, e usarmos uma 
matriz energética diversa, ambiental-
mente adequada e socialmente justa.

4. Plantio permanente de árvores
Na construção de uma cultura políti-
ca ambiental e agroecológica para as 
áreas de reforma agrária, o plantio de 
árvores é um pilar fundamental na 
prática da Reforma Agrária Popular 
em todos os biomas. Ele está vinculado 
à diversidade da produção de alimen-
tos saudáveis, ao planejamento estra-
tégico a longo prazo, à recuperação, 
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conservação e cuidado com os bens co-
muns da natureza – água, solos, miné-
rios, sementes e biodiversidade.

5. Mecanização da 
agricultura camponesa e familiar
A mecanização da agricultura cam-
ponesa e familiar é central para con-
seguirmos reduzir a penosidade do 
trabalho agrícola; elevar a produtivi-
dade geral na produção de alimentos; 
ampliar a renda e as formas de traba-
lho no campo; bem como contribuir 
para o controle da inflação e dos pre-
ços dos alimentos. 

É fundamental para a qualidade 
de vida no campo, mantendo o inte-
resse dos jovens no trabalho agrícola 
e diminuindo a carga de trabalho das 
mulheres que, além do trabalho nas 
lavouras, são quase que inteiramente 
responsáveis pelas tarefas dos cuida-
dos e da reprodução da vida. 

Além disso, é uma necessidade para 
massificar a agroecologia, que precisa 
enfrentar os desafios de ter suas pró-
prias fábricas de fertilizantes orgâni-
cos e defensivos biológicos; produzir 
sementes; dominar tecnologias de 
energias ambientalmente e socialmen-
te justas; além de ampliar a agroindus-
trialização para beneficiar os alimentos 
de forma saudável e conservá-los para 
as populações que vivem nas cidades.

6. Cooperação
A cooperação é um instrumento revolu-
cionário de luta e resistência, que visa 
contribuir no enfrentamento ao avan-

ço do capital, combatendo a ideologia 
do individualismo e da meritocracia, à 
luz dos princípios, valores e do proces-
so histórico desenvolvidos pelo MST. 

Na Reforma Agrária Popular o pro-
cesso de cooperação deve ser cons-
truído em nossos territórios desde a 
ocupação, sendo a principal forma de 
organização do trabalho, da produção e 
da nossa relação com a natureza. É pre-
ciso desenvolver, junto às estratégias 
de cooperação, estruturas que garan-
tam condições de participação igualitá-
ria das mulheres e da juventude, espe-
cialmente no que se refere ao trabalho 
reprodutivo, como o cuidado com as 
crianças, idosos e o trabalho doméstico. 

O acesso às diversas políticas pú-
blicas deve construir estratégias de 
autonomia e emancipação de nosso 
povo, ampliando as agroindústrias e 
outras formas de cooperação, inclu-
sive, para viabilizar mais tempo de 
lazer, cultura e desenvolvimento das 
potencialidades dos povos do campo, 
águas e florestas. Além disso, é uma 
forma de fortalecermos nossas rela-
ções e unidade entre os povos, com 
ações de solidariedade também no 
trabalho urbano e internacionalista.

7. Energia e mineração
Disputar outra forma de relação en-
tre ser humano e natureza passa pelo 
debate estratégico do modelo energé-
tico e de mineração do país, que inci-
de diretamente na construção da so-
berania nacional popular, bem como 
na utilização do desenvolvimento 
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tecnológico articulado a um plano de 
reindustrialização para o atendimen-
to das necessidades humanas. 

Nossa proposta de Reforma Agrária 
Popular defende o acesso e desenvol-
vimento de tecnologias que permitam 
a produção de energia, em escala des-
centralizada, a serviço das comunida-
des, optando por formas ambiental e 
socialmente justas, que não destruam 
a natureza e os seus povos. Defende-
mos ainda um outro modelo de mi-
neração, que tenha como base a con-
servação e reprodução da vida das 
populações e da natureza. O subsolo 
e os bens minerais não devem ser ce-
didos a empresas estrangeiras, a mi-
neração deve ser exercida preferen-
cialmente por empresa estatal e para 
suprir as necessidades básicas da po-
pulação brasileira em primeiro lugar.

8. Educação e escola
O acesso à educação, direito univer-
sal do ser humano, é uma das con-
dições basilares para a construção 
da Reforma Agrária Popular. Por 
esse motivo, lutamos pela garantia 
da educação pública ofertada onde 
vivemos, livre da tutela política e 
pedagógica do Estado. Defendemos 
uma educação emancipadora, vin-
culada à vida social, fundada na Pe-
dagogia do Movimento, no trabalho 
socialmente útil, na agroecologia, 
na luta, na organização coletiva, na 
cultura, na história, articulada ao 
acesso à ciência e tecnologia, às ar-
tes e aos bens culturais. 

O desenvolvimento de crianças, 
jovens, adultos e idosos, em todas as 
dimensões humanas e da vida, é par-
te fundamental da continuidade da 
luta coletiva por uma nova sociedade 
alicerçada nos valores humanistas e 
socialistas que defendemos.

9. Saúde
Saúde é a capacidade de lutar contra 
tudo aquilo que nos oprime. A Re-
forma Agrária Popular compreende 
que a nossa saúde deve ser integral 
e conquistada como um direito, que 
está diretamente relacionado às nos-
sas condições de dignidade humana. 
Enquanto prática transversal à nossa 
cultura política, a saúde e o cuidado 
estão relacionados à luta por terri-
tórios e povos livres das violências 
e das dependências, seja dos medi-
camentos, seja dos agrotóxicos e das 
formas sociais capitalistas que adoe-
cem a humanidade. 

Defendemos, também, que a saú-
de e o bem-estar abrangem a produ-
ção de cuidados, a partir do trabalho 
coletivo, organização das práticas 
e saberes ancestrais integrados aos 
sujeitos e territórios, combinados à 
apropriação das ferramentas cientí-
ficas. Saúde não pode ser entendida 
apenas como cura de enfermidades, 
mas sim como promoção, prevenção, 
atenção e vigilância popular. Assim, 
os cuidados coletivos e individuais 
integram as diversas dimensões da 
vida nos territórios (esporte, lazer, 
arte, infraestrutura, equipamentos 
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públicos), que se constituem numa 
cultura saudável, viva e libertadora.

10. Cultura e arte
A luta pela terra é matriz formadora 
da cultura política do MST e semeia 
um projeto emancipatório capaz de 
experimentar no presente as nossas 
diretrizes de um modo de vida onde 
o ser humano, a natureza e o traba-
lho se cultivam numa perspectiva 
coletiva e revolucionária. A cultura é 
a forma como organizamos a nossa 
vida e a nossa sociabilidade, e é na 
luta pela existência e resistência que 
fincamos raízes na construção e dis-
puta da nova sociedade. 

Uma importante dimensão da 
cultura, como âmbito formativo dos 
sentidos e da consciência, é a arte. A 
arte tem potencial de redimensionar, 
criativa e sensivelmente, a forma 
pela qual fazemos a luta. Cultiva nos-
sa humanidade e, por isso, é um di-
reito inalienável de todas e todos nós. 

A Reforma Agrária Popular deve 
projetar, permanentemente, a massifi-
cação da fruição e da formação artísti-
ca. É também através dessa dimensão 
sensível, que podemos realizar em nos-
sos territórios, e no conjunto da socie-
dade, a disputa pelas ideias, visão de 
mundo, afetos e valores, confrontando 
o imaginário violento do agronegócio.

11. Solidariedade
A solidariedade é uma das marcas 
mais importantes de toda a caminha-
da histórica da classe trabalhadora 
e de suas organizações. O momento 

histórico que vivemos exige que se-
jamos cada vez mais solidários, como 
parte de nossa práxis, e não abramos 
mão da capacidade de nos indignar, 
como valor. Nunca podemos ser in-
diferentes em relação ao sofrimento 
humano imposto pela crise civiliza-
tória que atravessamos. A solidarie-
dade é a forma de vivenciar a nova 
sociedade que estamos construindo.

Todas as medidas do programa, 
distribuídas em 11 eixos, podem ser 
conferidas no “Programa de Reforma 
Agrária Popular”:
 1. � Democratizar a terra a todos e to-

das que querem trabalhar e viver 
no campo;

 2. � As sementes e mudas são a base 
de toda agricultura;

 3. � Água: um alimento da natureza 
em benefício de todas as pessoas;

 4. � A organização da produção de ali-
mentos;

 5. � Energia e Mineração: desenvolver 
matriz energética diversificada e 
uso dos minérios a serviço do povo;

 6. � Agroecologia e Mecanização: mas-
sificar enquanto estratégia para a 
produção agrícola brasileira;

 7. � A política agrícola: o Estado a ser-
viço das necessidades do povo;

 8. � Educação do Campo;
 9. � Cultura e Arte do Campo;
 10. �Saúde, bem-estar e qualidade de 

vida;
 11. � Assentamentos e comunidades 

camponesas como um dos es-
paços da Reforma Agrária Po-
pular.  ■
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A importância estratégica 
da luta antifascista

Em um contexto de crise multi-
facetada do capitalismo, as dis-

putas por alternativa se acirraram, 
especialmente no andar de cima, 
em termos do político, econômico, 
social, ambiental e geopolítico. Ime-
diatamente após o estouro da crise 
de 2008, um ciclo mais favorável às 
esquerdas foi aberto com as revoltas 
no mundo árabe de 2011. Protestos 
em diferentes países – inclusive em 
junho de 2013 no Brasil – reforçaram 
uma agenda de luta contra o neoli-
beralismo, especialmente contra as 
políticas de austeridade, por demo-
cracia real e com a entrada em cena 
de uma juventude com trabalhos 
precários. Mas, desde 2015, a situa-
ção política a nível global e no Brasil 
começa a mudar em sentido oposto.

A última década foi marcada pela 
ascensão meteórica da extrema direi-
ta em diferentes países. Os primeiros 
sinais surgiram com os retrocessos 
no mundo árabe, os golpes parlamen-
tares na América Latina, o Brexit e a 
primeira eleição de Trump. Hoje a es-
querda socialista não está mais auto-
rizada a falar que tais lideranças são 
meros outsiders, ou que se trata de 
um fenômeno circunstancial. No caso 
brasileiro, a reorganização no campo 
das direitas foi “de massas” e o centro 
liberal foi questionado pelo dinamis-
mo da ala bolsonarista.

Por isso, as principais lutas sociais 
e políticas atuais são atravessadas 
por esse novo fato político e social. 
Desde as manifestações verde-ama-
relas a favor do golpe contra Dilma 
Rousseff, passando por dezenas de 
protestos convocados pelo bolsona-
rismo, ficou evidente que as ruas não 
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são mais um patrimônio exclusivo 
das esquerdas.

Tendo isso em vista, as resistências 
à nova ofensiva precisam ser valori-
zadas. Foi assim em 2017, nos Estados 
Unidos, com a luta das mulheres con-
tra Trump, e em 2018, no Brasil, com o 
#EleNão. Em 2019, uma “onda verde” 
tomou conta da Argentina e do Chile. 
Durante a pandemia, a resistência foi 
inaugurada pelo movimento Black 
Lives Matter. Marchas, ocupações e 
greves – até greves gerais, como a 
que fizemos em 2017 no Brasil – con-
tinuaram a acontecer. Tem sido fun-
damental, nesse sentido, o papel da 
Frente Povo Sem Medo e sua articula-
ção com a Frente Brasil Popular. Mas 
ainda não tivemos força suficiente 
para produzir a necessária derrota 
histórica da extrema direita e colocar 
seu projeto em xeque.

Por isso, a luta antifascista segue 
como uma necessidade nas ruas, nas 
eleições e na batalha ideológica. O 
principal inimigo da classe trabalha-
dora hoje apresenta um projeto de 
poder e faz a disputa por dentro e por 
fora do regime liberal. Não é só a “ve-
lha política conservadora” que sem-
pre existiu, nem uma reação mera-
mente “natural” a um capitalismo em 
crise. Tampouco é só um instrumento 
para a guerra cultural do século XXI. 
É uma combinação de muitos fatores, 
com semelhanças e diferenças em re-
lação ao fascismo histórico.

Dizer que os governos de centro e 
de esquerda que aplicaram políticas 

neoliberais têm responsabilidade 
em construir um ambiente de frus-
tração onde o inimigo neofascista 
cresceu é verdade, mas o debate pre-
cisa alcançar também as profundas 
transformações em curso no terreno 
objetivo e subjetivo. Socialmente, a 
classe trabalhadora é um gigante, 
mas do ponto de vista da sua cons-
tituição como sujeito político capaz 
de agir coletivamente conforme seus 
interesses, há uma crise da identida-
de, das organizações, do imaginário 
e da consciência.

Dizer que nem todos os que vo-
tam em figuras como Bolsonaro são 
fascistas é óbvio, mas insuficien-
te. No confronto político, minorias 
leais, mobilizadas e coesas ideologi-
camente possuem força de arrasto 
para deslocar o debate e impor uma 
ofensiva. Essa é a razão de fundo 
para a guinada do centrão no Brasil 
ainda mais à direita, incorporando, 
em muitos momentos, a agenda di-
retamente bolsonarista.

Ser socialista no século XXI é ser 
profundamente antifascista. A exis-
tência de uma situação defensiva 
não é uma questão de escolha, mas 
podemos decidir como enfrentá-la. 
Para isso, evitar os erros já testados 
perante o fascismo histórico é chave. 
O primeiro erro é o da subestimação, 
seja pela indiferença sectária, pela 
fé cega nas instituições liberais ou 
por apostar que estamos diante de 
fenômenos meramente eleitorais (a 
depender da situação, surge a aposta 
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de que a crise poderia até favorecer 
a eleição da esquerda...). Mas, como 
no século passado, a extrema direita 
não surge sem um processo de des-
gaste da democracia. Sem subesti-
má-la, na política concreta é impor-
tante construir matizes. Lutar pelo 
“sem anistia” é fundamental. Achar 
que a luta contra a extrema direita 
se encerra caso o STF coloque Bolso-
naro na prisão é tolice. Tanto quanto 
é tolo achar que, diante dos ataques 
às instituições da democracia liberal, 
temos que nos silenciar, por sermos 
antissistema de esquerda…

O segundo erro é a repetição da 
famosa política do “terceiro período” 
da Internacional Comunista, quando 
se optou, já com Adolf Hitler nomea-
do chanceler do Reich, por convocar 
o combate aos “social-fascistas”, e os 
sociais-democratas foram confundi-
dos pelos comunistas alemães como 
o principal inimigo. Com a classe 
trabalhadora dividida, o fascismo 
tomou o poder. Há muitas variações 
perigosas da aplicação desse erro na 
atualidade, mas a resultante política 
costuma ser a indiferença com as tá-
ticas de unidade.

E não estamos num período qual-
quer, pois, no nosso tempo, a ascen-
são de Trump para um novo man-
dato com uma agressiva política 
neofascista no principal imperialis-
mo do planeta agrava sobremaneira 
a situação, colocando a necessidade 
da política da frente única ao lado de 
amplas unidades de ação anti-impe-

rialistas e internacionalistas como 
principal caminho para resistir e 
acumular forças para derrotar um 
neofascismo conduzindo a principal 
potência do planeta.   

 Esse deve ser o caminho do PSOL. 
Conscientes do perigo que representa 
a ofensiva neofascista e imperialista, 
a combinação das táticas de unidade 
de ação para impor um cordão sani-
tário que barre esse avanço e a defesa 
da Frente Única da classe trabalhado-
ra são muito importantes. Evidente-
mente, a unidade caminha junto com 
a nossa disputa de projeto e não pode 
significar uma diluição no centro libe-
ral. No embate com a extrema direi-
ta, as ideias importam muito. Afinal, 
uma das suas características é seu 
posicionamento firme na luta ideo-
lógica, a busca por oferecer respostas 
aos grandes temas da humanidade e 
por inovar na comunicação de massa. 
Deixar de se colocar com firmeza na 
luta ideológica pode ser tão danoso 
quanto ignorar a necessidade da uni-
dade nesse enfrentamento.

A luta contra a fragmentação 
e a reconstrução dos 
laços de solidariedade

A luta pelo poder no século XXI é 
também a luta para que a classe tra-
balhadora, diversa e plural, volte a 
encontrar sentido de unidade, a acre-
ditar que seu destino depende da sua 
ação coletiva como classe – e não da 
infindável competição de todos contra 
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todos na busca por saídas individuais. 
Se é verdade que a classe trabalhado-
ra nunca foi totalmente homogênea, 
frente ao grau de fragmentação do sé-
culo XXI, nossa tarefa subjetiva é enor-
me. Portanto, é preciso reconhecer que 
mais do que somente coordenar as lu-
tas que efetivamente existem, nossa 
tarefa é anterior: atuar pela recons-
tituição da classe trabalhadora como 
sujeito consciente. 

Mas o nosso pressuposto metodo-
lógico de totalidade não pode ignorar 
que, na articulação de uma visão uni-
tária da realidade, há sempre uma 
rica, complexa e contraditória rede 
de relações. Justamente para buscar 
unidade na diversidade, o PSOL não 
deve prescindir de uma visão que ar-
ticula produção e reprodução social, 
que vincula a exploração do trabalho 
e as opressões em uma totalidade ar-
ticulada e contraditória que estrutu-
ra o capitalismo contemporâneo. Não 
se combate o erro do “particularismo” 
das identidades – o círculo infinito e 
narcisista das explicações e soluções 
individuais para as opressões – com 
outro erro, que é o da separação arti-
ficial entre classe e identidade, como 
se existisse um suposto proletariado 
universal, sem cor, gênero, sexuali-
dade e CEP. O PSOL tem um papel na 
construção das lutas feministas, an-
tirracistas e LGBTI+ como movimen-
tos legítimos da classe trabalhadora.

Nesse sentido, devemos refutar o 
caminho de uma suposta universali-
dade que segmenta o “mundo do tra-

balho” das dimensões mais amplas 
da reprodução geral do capital que 
se expressam nas condições de vida 
da classe trabalhadora – todos esses 
terrenos onde há confronto com os 
interesses do capital e onde se pode 
produzir, portanto, lutas de classes a 
partir de conflitos diversos, distribu-
tivos, urbanos, rurais, de gênero, raça 
e sexualidade etc.

Além disso, pistas importantes sur-
giram nos últimos anos. Durante a 
pandemia e os eventos climáticos ex-
tremos (mas não só), uma das nossas 
maiores defesas tem sido a solidarie-
dade ativa, com campanhas diversas: 
da entrega de absorventes às mulhe-
res mais pobres, passando pelos cur-
sinhos populares e a criação das co-
zinhas solidárias e centros de cultura 
nas periferias. O fato de que a extrema 
direita no século XXI abdica do discur-
so dos pobres contra ricos (como foi 
feito de forma oportunista pelo fascis-
mo histórico) também é uma pista no 
sentido de que podemos ocupar esse 
espaço político e simbólico. A constru-
ção do plebiscito popular nesse mo-
mento é uma importante ferramenta 
para visibilizar as principais bandei-
ras da classe trabalhadora que estão 
em debate na sociedade: contra a es-
cala 6x1 e por justiça tributária.

Ainda, a crise da globalização e o 
acirramento da disputa geopolítica 
não são elementos secundários. As 
lutas anti-imperialistas são cada vez 
mais necessárias nesse contexto. Em 
muitos países, as principais mobili-
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zações recentes foram pela solida-
riedade ao povo palestino, e a luta 
por soberania nacional foi reacendi-
da no Brasil, sendo um elemento im-
portante da manifestação no último 
dia 10 de julho de 2025. Fortalecer 
nossa intervenção anti-imperialista 
por essas duas chaves principais se-
gue sendo importante.

Seguindo essa trilha, é também 
decisivo desmistificar o antagonis-
mo entre partido, sindicatos e os 
“novos movimentos sociais”. Seja no 
estudo das lutas sociais na América 
Latina ou pela ampliação da vaga de 
protestos nos anos 1960 nos Estados 
Unidos e Europa, em muitos mo-
mentos, foi acionada teoricamente a 
ideia de que “novos movimentos so-
ciais” surgem e passam a questionar 
a validade da luta entre classes. Vêm 
desse meio de cultura as ideias do 
“fim” da sociedade do trabalho, das 
classes e da história que, evidente-
mente, precisamos combater.

Para “voltar a falar com a classe 
trabalhadora”, expressão muito uti-
lizada nos debates entre as esquer-
das, nossa geração precisará de mui-
ta criatividade e experimentação 
para encontrar as nossas formas de 
diálogo e organização quando cen-
tenas de milhões de pessoas que so-
brevivem do trabalho ocupam pos-
tos informais, precários e “flexíveis”; 
há menos direitos, mais solidão e 
adoecimento mental e físico, jorna-
das longas, frustração, ressentimen-
tos e insegurança. 

A importância de construir 
alianças do partido com 
os movimentos sociais

O debate sobre o papel e a relação 
do partido com os movimentos sociais 
acompanha a história do movimento 
proletário desde os primeiros choques 
com a nascente ordem capitalista in-
dustrial. Mas enquanto na segunda 
metade do século XIX o movimento 
operário foi o motor principal para o 
surgimento dos partidos socialistas, 
comunistas e social-democratas na 
Europa, fora dos centros imperialis-
tas, onde a industrialização foi tar-
dia, a base social das lutas das classes 
populares foi costumeiramente mais 
heterogênea. Essa é uma das razões 
que explicam uma maior diversidade 
nas experiências latino-americanas 
do século XX, muitas vezes com um 
esfumaçamento das fronteiras entre 
partidos e movimentos.

Coube a Lênin, de forma original 
para seu tempo, defender a ideia de 
que a política possui uma gramática 
própria, sendo esse um dos funda-
mentos da necessidade do partido 
como ferramenta de luta pelo po-
der, como o instrumento capaz de 
oferecer uma síntese para as lutas 
sociais, no sentido da sua articula-
ção em nível estratégico. Com isso, 
não se quer dizer que a luta política 
se resume ao âmbito dos partidos. 
Pelo contrário, não devemos des-
considerar que as lutas econômicas 
podem ser um meio de formação de 



125O PSOL e a nossa conexão com as lutas deste tempo histórico
Resistência, Insurgência e Subverta

sujeitos políticos. Aprender que é 
possível obter conquistas materiais 
por meio das suas próprias forças e 
na ação concreta é muito importan-
te. Mas as lições de Lênin nos aju-
dam a elucidar que há uma linha 
que diferencia a ação meramente 
reivindicativa da luta política pelo 
poder. Isso é importante para evitar 
tanto a redução do nosso horizon-
te estratégico quanto as pressões 
objetivistas – como se todas as mo-
bilizações que envolvem a classe 
trabalhadora fossem “naturalmen-
te” revolucionárias. As lutas sociais 
carregam contradições, há avanços 
e recuos na consciência, vitórias e 
derrotas ideológicas, nem de longe 
nosso percurso é uma linha reta.

Além disso, um partido da classe 
trabalhadora não alcança força sufi-
ciente para disputar o poder se não 
tiver laços profundos com as lutas 
sociais de seu tempo histórico. O pró-
prio surgimento do PT não se expli-
ca fora do ascenso de greves iniciado 
em 1978 no ABC Paulista, e o PSOL al-
cançou outro patamar depois de esta-
belecer um laço com o MTST.

O desafio nesse caminho é enor-
me, mas não começamos do zero. O 
PSOL carrega em seu DNA os apren-
dizados acumulados pela esquerda 
brasileira de forma mais ampla. 
Nosso partido é plural e reúne di-
ferentes gerações e tradições políti-
cas, o que facilita o encontro entre 
aqueles que enfrentaram a ditadu-
ra militar, que participaram da re-

construção da UNE e que viveram 
o poderoso ciclo de greves nos anos 
1980 até os mais jovens.

Deve ser motivo de orgulho que 
o coletivo VAT tenha elegido uma li-
derança pelo PSOL no Rio de Janei-
ro e encontrado no PSOL um ponto 
de apoio fundamental no Congresso 
Nacional, destacando o papel da de-
putada federal Érika Hilton. E que a 
primeira mulher indígena a ser can-
didata à presidência do Brasil, Sônia 
Guajajara, líder da APIB, tenha con-
corrido pelo PSOL.

Nosso objetivo, então, é que o 
ativismo amplo que se identifica 
conosco queira também levantar 
a bandeira do PSOL lado a lado 
em cada processo concreto da luta 
social. No sentido de construir o 
PSOL como um partido de massa 
e ampliar seu enraizamento so-
cial, alianças orgânicas do partido 
com movimentos sociais são ne-
cessárias. Não podemos trabalhar 
apenas com a ideia de um cresci-
mento molecular, filiando uma pes-
soa após a outra. Pelo contrário, o 
desafio é reconstruir laços com o 
movimento de massas tal como 
ele efetivamente é, com suas con-
tradições e dificuldades, perigos e 
oportunidades. Por isso, nossa ta-
refa é fortalecer as alianças com 
movimentos sociais que já existem 
e construir novas. Para que cada 
vez mais no interior do partido 
se fale sobre o movimento social 
na primeira pessoa do plural. ■
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O mundo do trabalho vive 
profundas transforma-
ções que exigem novas 
formas de organização co-

letiva. As ferramentas tradicionais 
de representação já não respondem 
adequadamente aos desafios, crian-
do a necessidade urgente de desen-
volver novos instrumentos de luta e 
articulação política. Se nos anos 1980 
e 1990 os movimentos sindicais e as 
lutas urbanas e rurais eram os prin-
cipais vetores da mobilização popu-
lar, o avanço do neoliberalismo – en-
quanto projeto econômico e horizonte 
cultural – redefiniu radicalmente as 
formas de organização política e a 
própria dinâmica da luta de classes.

Entre 1980 e 2025, o mercado de tra-
balho brasileiro passou por profundas 
transformações: na indústria, a parti-
cipação no PIB caiu de 34% para cerca 
de 20% e o emprego formal no setor 
foi de 23% para 12% da força de traba-
lho, refletindo a desindustrialização e 
a automação (IBGE/IPEA). O comércio 
e serviços, que respondiam por 45% 
do PIB e 40% dos empregos, saltaram 
para 60% do PIB e 70% da ocupação, 
porém com crescimento da “infor-
malidade”: 40% em 2024 (IBGE), nas 
várias formas de trabalho por conta 
própria, desde os tradicionais “bicos” 
até o “moderno” empreendedorismo. 
Já a agricultura reduziu sua partici-
pação de 37% para 18% do mercado 

As lutas sociais e a 

formação de um novo 

bloco histórico

Revolução Solidária

“(...) o racismo, enquanto articulação ideológica e
conjunto de práticas, denota sua eficácia estrutural na

medida em que remete a uma divisão racial do trabalho
extremamente útil e compartilhada pelas formações

socioeconômicas capitalistas e multirraciais
contemporâneas (...)”

Lélia Gonzalez
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de trabalho, marcada pela expansão 
do agronegócio mecanizado e o declí-
nio relativo da agricultura familiar. O 
movimento sindical, que organizava 
mais de 32% dos trabalhadores, viu 
sua taxa de sindicalização cair para 
menos de 12% (DIEESE), enquanto 
novas formas trabalho (plataformas 
digitais e terceirização) se tornaram 
dominantes, redefinindo os desafios 
para a organização da classe trabalha-
dora no século XXI.  

A profissionalização dos movi-
mentos sociais dedicados a causas 
como direitos das mulheres, igualda-
de racial, justiça ambiental e direitos 
dos povos originários, embora tenha 
trazido avanços significativos, ge-
rou uma contradição organizativa: a 
crescente institucionalização dessas 
lutas - conduzidas por ONGs e asses-
sorias do chamado “advocay” – gerou 
tensões e enfraqueceu seus vínculos 
orgânicos com os partidos. 

O IPEA (2021) revela que apenas 
12% das organizações da sociedade 
civil atuantes nessas frentes man-
têm relações formais com partidos. 
A PNAD Contínua (IBGE, 2022), apon-
ta queda na participação política or-
gânica: 28% dos ativistas sociais es-
tavam filiados em 2010 e apenas 9% 
em 2022. O IPEA (2023) demonstra 
ainda que 67% das ONGs dedicadas 
às causas progressistas dependem 
de financiamento internacional ou 
de editais governamentais, o que 
pode limitar sua capacidade de ação 
política autônoma.

Esse cenário cria uma dupla fra-
gilização: os partidos progressistas 
perderam capacidade de incorpo-
rar efetivamente essas demandas 
sociais, enquanto os movimentos, 
apesar de seus importantes avanços 
(como o aumento da representação 
de mulheres e negros no Congresso 
de 8% para 24% entre 2010 e 2022), 
veem suas pautas estruturais fre-
quentemente reduzidas a conquis-
tas fragmentadas, sem transforma-
ção em um projeto societário mais 
amplo. A profissionalização das cau-
sas sociais, portanto, trouxe ganhos 
inegáveis em visibilidade e conquis-
tas pontuais, mas também desafios 
significativos para a construção de 
uma unidade política e uma estraté-
gia socialista. 

Há uma certa subestimação a neces-
sidade de organização de base e cons-
trução política permanente por parte 
desses setores que, por fim, contribuí-
ram para a difusão de uma corrente de 
opinião de esquerda difusa, mas sem 
abrir mão de temas indispensáveis 
como a luta antirracista, por igualda-
de de gênero, contra a homofobia e 
pelos direitos dos povos indígenas e 
em defesa do meio ambiente que, com 
o declínio relativo das lutas sindicais e 
do movimento camponês (como o MST 
e a CONTAG nos anos 2000), logrou ter 
uma maior centralidade no campo 
das esquerdas.

Este processo se intensificou com a 
erosão das formas tradicionais de or-
ganização laboral, impulsionada pelo 
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desmonte da legislação e das políticas 
de proteção social, pela hegemonia 
do capital financeiro e pelo adven-
to de novas formas de trabalh. Essas 
mudanças criam condições objetivas 
para o surgimento de novas formas de 
organização classista, como podemos 
ver nas recentes articulações coletivas 
tais como o Movimento dos Trabalha-
dores Sem Direitos, o movimento Vida 
Além do Trabalho e o Comando de 
Greve dos Entregadores que vem or-
ganizando o breque dos apps.

Não obstante, diante deste cená-
rio, o que vemos é que a maior parte 
do campo progressista foi aos poucos 
restringindo sua ação à esfera eleito-
ral - reflexo da dificuldade em respon-
der às novas configurações da luta de 
classes na contemporaneidade. 

 A centralidade da luta de classes 
no território urbano, simbolizado 
pelo Movimento dos Trabalhadores 
Sem Teto (MTST) no final dos anos 
1990, deve ser compreendido como 
uma resposta orgânica às profundas 
transformações estruturais que re-
configuraram o mundo do trabalho 
e as condições de vida nas cidades 
brasileiras, em um contexto marcado 
pela combinação perversa entre pre-
carização laboral, crise habitacional 
crônica e erosão das formas tradicio-
nais de organização sindical.

Os números oficiais revelam a di-
mensão desta crise: a taxa de desem-
prego saltou de 4,8% em 1990 para 
13,7% em 2017 (IBGE). A informali-
dade laboral alcançou 41,1% dos tra-

balhadores urbanos em 2022 (IBGE), 
demonstrando a intensificação da 
precariedade nas relações de trabalho. 
Esta situação foi agravada por uma 
crise habitacional estrutural, com dé-
ficit de 5,876 milhões de moradias em 
2021. (Fundação João Pinheiro) en-
quanto os preços reais de imóveis re-
sidenciais experimentaram uma ele-
vação acumulada de 209% entre 2008 
e 2021, conforme dados da FGV/Ibre.  

Neste cenário, o MTST emergiu 
como importante ator político, de-
monstrando capacidade de mobili-
zação massiva - como no ato de 2016 
em São Paulo que reuniu aproxima-
damente 100 mil pessoas. Sua atua-
ção combinou ocupações urbanas - 
atendendo cerca de 15 mil famílias 
entre 2017 e 2022 com a defesa de 
políticas públicas como o programa 
Minha Casa Minha Vida. As inicia-
tivas do movimento, como as Cozi-
nhas Solidárias, que distribuíram 
6,2 milhões de refeições durante o 
período mais crítico da pandemia 
(Fiocruz), exemplificam esta nova 
forma de organização que articula 
ação concreta e cotidiana no territó-
rio e formação política. Esta trajetó-
ria encontrou expressão eleitoral na 
performance de Guilherme Boulos, 
que disputou por duas eleições (2020 
e 2024) o 2º turno das eleições em 
São Paulo, a maior capital do país. 

Este fenômeno ocorre em parale-
lo ao declínio acentuado das formas 
tradicionais de organização sindical, 
refletindo tanto as transformações no 
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mundo do trabalho quanto às limita-
ções do sindicalismo em responder aos 
novos desafios. Assim, as novas formas 
de organização popular, no campo e na 
cidade, emergiram como resposta con-
creta às transformações estruturais do 
capitalismo brasileiro, preenchendo 
parcialmente o vazio deixado pelo de-
clínio das organizações tradicionais do 
mundo do trabalho. 

O golpe parlamentar-midiático 
contra a presidenta Dilma em 2016 
teve como um dos seus objetivos 
atingir a estrutura sindical e os di-
reitos trabalhistas. Temer eaprovou a 
Contrarreforma Trabalhista de 2017. O 
DIEESE mostra que, entre 2017 e 2022, 
ocorreu uma redução de 34,7% no nú-
mero de convenções coletivas e de 
27,9% nos acordos coletivos, indican-
do o enfraquecimento da capacidade 
de negociação dos trabalhadores. Já 
Bolsonaro, com o Decreto nº 9.759 de 
2019, determinou a extinção de 1.246 
conselhos e colegiados da adminis-
tração pública federal, incluindo di-
versos órgãos relacionados a direitos 
trabalhistas. O Ministério Público do 
Trabalho (2021) registrou uma queda 
de 96,3% nas autuações por irregula-
ridades trabalhistas em comparação 
com anos anteriores, reflexo da mu-
dança na política de fiscalização.

 A resistência a essas medidas se 
manifestou através de ações como a 
greve geral de abril de 2017, que mo-
bilizou cerca de 35 milhões de tra-
balhadores em todo o país. Apesar 
desses desafios, o MTE registra 11.235 

organizações sindicais ativas em 
2023, indicando a persistência da es-
trutura sindical mesmo em contexto 
adverso. Não ignoramos, portanto, a 
importância e as energias de luta sin-
dical, mas enfatizamos seus limites, 
sem abrir mão de suas possibilidades 
de luta e organizativa da classe.

Por outro lado, são limitados e es-
cassos os instrumentos que temos na 
relação com os trabalhadores rurais, 
povos das matas e das florestas, qui-
lombolas, pescadores e marisquei-
ros. O PSOL, apesar de nossos man-
datos e de ocuparmos o Ministérios 
do Povos Indígenas, ainda carece de 
laços mais orgânicos com este se-
tor tão estratégico à luta de classe 
no Brasil. Os dados revelam tanto 
a vitalidade quanto os limites das 
lutas camponesas e dos povos das 
florestas e das matas no Brasil con-
temporâneo. Segundo o Censo Agro-
pecuário (IBGE, 2017), a agricultura 
familiar – que inclui assentados da 
reforma agrária, quilombolas, pesca-
dores artesanais e extrativistas – res-
ponde por 77% dos estabelecimentos 
rurais e ocupa 23% da área agrícola, 
produzindo 70% dos alimentos con-
sumidos no país. No entanto, como 
demonstra o relatório “Conflitos no 
Campo” (CPT, 2022), esses trabalha-
dores enfrentam crescente violên-
cia: em 2021, foram registrados 1.768 
conflitos por terra e 35 assassinatos 
em áreas rurais, com as comunida-
des quilombolas e indígenas sendo 
particularmente atingidas.
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Apesar dessa resistência histórica, 
os instrumentos organizativos dispo-
níveis mostram-se insuficientes. O nú-
mero de sindicatos rurais caiu 18% en-
tre 2010 e 2020 (MTE/RAIS), enquanto 
a taxa de sindicalização no campo 
não ultrapassa 15% (DIEESE, 2021). A 
PNAD (IBGE, 2022) mostra que 52% 
dos trabalhadores rurais estão na in-
formalidade, situação que atinge 78% 
dos pescadores artesanais e 65% dos 
extrativistas – dados que evidenciam 
a precariedade estrutural que dificul-
ta a organização coletiva. Essa realida-
de exige a criação de novas formas de 
articulação política que reconheçam 
a diversidade dos sujeitos do cam-
po (sem-terra, pequenos agricultores, 
povos tradicionais), desenvolvam es-
tratégias comuns contra o avanço do 
agronegócio (responsável por 73% do 
desmatamento ilegal, segundo Map-
Biomas 2022) e, por fim, estabeleçam 
pontes orgânicas com as lutas urba-
nas, superando o isolamento histórico 
das demandas rurais.  

A construção de um novo bloco his-
tórico - a união entre base material e 
ideologia para sustentar um novo sis-
tema de poder que unifique diferen-
tes grupos sociais sob uma mesma 
visão de mundo – depende, portanto, 
da capacidade de transformar a força 
social desses movimentos – como as 
350 mil famílias acampadas esperan-
do reforma agrária (INCRA, 2021) ou 
os 1,3 milhão de indígenas em terras 
ameaçadas (FUNAI, 2022) – em poder 
político efetivo, articulado a um pro-

jeto nacional de transformação social. 
A convergência das lutas sociais 

rumo à construção de um novo bloco 
histórico capaz de unificar a peque-
na burguesia radicalizada, os setores 
médios progressistas e a classe tra-
balhadora em suas múltiplas expres-
sões – assalariados celetistas e por 
conta própria, trabalhadores urbanos 
e rurais – representa um desafio es-
tratégico fundamental. Esse processo 
exige superar a fragmentação e a in-
dividualização atual. 

Mas, antes, no entanto, é preciso 
superar dois equívocos: tanto a vi-
são que menospreza as lutas sociais 
como “identitárias”, quanto a ilusão 
de que demandas isoladas - sejam 
sindicais, por moradia ou contra as 
opressões - possam, por si só, cons-
truir uma alternativa transforma-
dora. O desafio estratégico está em 
articular essas diversas frentes em 
um projeto político que, respeitando 
suas particularidades, as integre em 
uma perspectiva socialista - único 
horizonte capaz de converter a plu-
ralidade das lutas em força históri-
ca emancipatória. A construção de 
um novo bloco histórico surge como 
tarefa fundamental neste contexto. 
Embora as lutas fragmentadas do 
presente não constituam por si só 
esse bloco, elas apontam caminhos 
e possibilidades para sua formação.

É essencial incorporar ao programa 
político as experiências concretas dos 
movimentos sociais, sem perder de 
vista as particularidades e buscando 



131As lutas sociais e a formação de um novo bloco histórico 
Revolução Solidária

pontos de convergência. As práticas 
desenvolvidas pelos povos indígenas, 
quilombolas, movimento de mulheres, 
Ação Negra, MTST, ocupações urbanas, 
Cozinhas Solidárias e das articulações 
pelos direitos dos entregadores e pelo 
fim da jornada 6 x oferecem aprendi-
zados valiosos que devem ser sistema-
tizados e ampliados. 

O momento atual caracteriza-se 
por uma crise profunda do mundo do 
trabalho e de suas instituições tradi-
cionais, e não do capitalismo em si. 
Enquanto o capital soube se reorga-
nizar após a crise de 2008, os traba-
lhadores viram seus instrumentos de 
luta se enfraqueceram. Esta assime-
tria exige a criação de novas formas 
de organização e resistência que res-
pondam aos desafios do século XXI. É 
preciso avançar na construção de me-
canismos concretos de articulações 
das ferramentas tradicionais com as 
novas formas organizativas; nas me-
todologias de sistematização das ex-
periências dos movimentos sociais; 
na definição de estratégias de cons-
trução de unidade política a partir 
da diversidade de lutas; e, por fim, na 
análise das novas configurações do 
capitalismo e suas implicações para a 
organização dos trabalhadores.

A construção de um novo bloco his-
tórico capaz de unificar as diversas 
lutas sociais – urbanas e rurais, sin-
dicais e dos movimentos por direitos 
específicos – exige superar tanto a 
fragmentação quanto a subordina-
ção mecânica das pautas a projetos 

pré-definidos. O desafio estratégico 
está em articular, a partir das expe-
riências concretas dos movimentos, 
um projeto socialista de uma demo-
cracia popular que converta a plura-
lidade das resistências em força po-
lítica transformadora, combinando 
novas formas de organização com 
as estruturas tradicionais da classe 
trabalhadora, sem ilusões institucio-
nais nem voluntarismos, com plane-
jamento, disciplina e leitura crítica 
da correlação de forças social e polí-
tica e por ampliar nossa capacidade 
de disputa de valores e ideias, com-
binando radicalidade programática 
e enraizamento popular.

Por fim, vivemos um tempo de pro-
fundas transformações no mundo do 
trabalho, que deslocou o epicentro das 
lutas do chão de fábrica para os terri-
tórios periféricos e o ambiente digital. 
As identidades de classe, outrora for-
jadas na relação formal com a fábrica 
e no sindicato, hoje se constroem a 
partir de visões de mundo, da revolta 
contra as insalubridades do trabalho e 
da conexão em comunidades virtuais. 
Isso exige da esquerda a renovação 
urgente de sua linguagem, estética e 
ferramentas de organização.

A ascensão da extrema-direita como 
ator de massas evidenciou a eficácia de 
uma disputa ideológica que soube no-
mear inimigos, canalizar ressentimen-
tos e oferecer uma identidade clara 
em oposição a um “eles” demonizado. 
Enquanto isso, as redes sociais conso-
lidaram-se como arena central dessa 
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batalha, onde algoritmos fortalecem 
bolhas e narrativas são construídas e 
destruídas em minutos. As novas lutas, 
portanto, são travadas tanto nas ruas 
quanto nas redes, com formas, sím-
bolos e estratégias que refletem esse 
novo espírito de época, exigindo uma 
presença ágil e conectada.

A crise dos partidos e sindicatos é 
palpável. As novas demandas civili-
zatórias e a organização popular fre-
quentemente fluem à margem dessas 
estruturas, valorizando a autonomia. 
No entanto, o sucesso de qualquer 
luta social ainda depende da trans-
formação de suas demandas em um 
projeto político global, o que abre 
uma janela de oportunidade para um 
partido que se faça ferramenta útil de 
acolhimento, solidariedade e tradu-
ção institucional dessas pautas, sem 
pretender comandá-las.

Em meio ao sentimento de crise 
generalizada da política, o que temos 
é uma crise do mundo do trabalho 
tradicional; e de suas instituições, 
agudizada pela reestruturação bem-
-sucedida do capital após 2008. Esta 
ofensiva capitalista, no entanto, ge-
rou como contrapartida uma crise de 
hegemonia mais ampla, na qual a ex-
trema-direita soube se inserir. Assim, 
a crise é ao mesmo tempo setorial 
(dos instrumentos da classe) e socie-
tal (de projeto político), e superá-la 
exigirá reconstruir o poder popular a 
partir das novas trincheiras, conver-

tendo a resistência dispersa em um 
novo bloco histórico socialista. 

Diante desse contexto, a crise dos 
instrumentos tradicionais – parti-
dos e sindicatos – é palpável. As no-
vas demandas civilizatórias e a or-
ganização popular frequentemente 
fluem à margem dessas estruturas, 
valorizando a autonomia. No entan-
to, o sucesso de qualquer luta social 
ainda depende da transformação de 
suas demandas em política pública, o 
que abre uma janela de oportunida-
de para um partido que se faça ferra-
menta útil de acolhimento, solidarie-
dade e tradução institucional dessas 
pautas, sem pretender comandá-las.

Embora a percepção imediata 
aponte para uma crise generalizada 
da política, é preciso reconhecer que 
se trata, fundamentalmente, de uma 
crise específica do mundo do traba-
lho e de suas instituições, agudizada 
pela reestruturação bem-sucedida 
do capital após 2008. Esta ofensiva 
capitalista, no entanto, gerou como 
contrapartida uma crise de hegemo-
nia mais ampla, na qual a extrema 
direita soube se inserir. Assim, a cri-
se é ao mesmo tempo setorial (dos 
instrumentos da classe) e societá-
ria (de projeto político), e superá-la 
exigirá reconstruir o poder popular 
a partir das novas trincheiras, con-
vertendo a resistência dispersa em 
um novo bloco histórico capaz de 
desafiar o capital reorganizado. ■
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Vivemos uma crise de civili-
zação em escala global, re-
sultado de um modelo de 
reprodução capitalista que 

está exaurindo de forma acelerada 
as condições para a vida humana no 
planeta terra e lançando bilhões de 
trabalhadores e trabalhadoras em 
piores condições de vida e trabalho.

Essa crise é atravessada por um 
processo acelerado de inovação tec-
nológica, que tem sido capturado 
pelo Capital como instrumento de 
dominação, exploração e vigilância. 
É urgente que toda a capacidade de 
criação seja orientada para reorgani-
zar a produção de forma que respeite 
os ciclos da natureza e amplie a par-
ticipação das maiorias sociais nas de-

cisões econômicas que impactarão o 
conjunto da humanidade. 

Uma reorientação dos objetivos e 
controle das novas fronteiras tecno-
lógicas é estratégia central para a so-
brevivência da humanidade na terra 
e para propiciar condições dignas a 
todos e todas Para que uma trans-
formação tão profunda seja possível, 
é necessária uma ação consciente e 
articulada de todos os setores sociais 
hoje atingidos pela lógica do lucro e 
com potencial de transformar a so-
ciedade em direção a uma forma so-
cial totalmente distinta. 

O horizonte das nossas lutas deve 
ser a construção de uma sociedade 
que seja organizada a partir de um 
planejamento social, ecológico e ra-

Lutas sociais do nosso 

tempo: uma estratégia 

popular, democrática e 

rumo ao ecossocialismo

Alicerce, APS, Centelhas,  

LSR, Insurgência Reconstrução 

Democrática e Rebelião  

Ecossocialista
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dicalmente democrático. Afinal, “a 
emancipação dos trabalhadores será 
obra dos próprios trabalhadores.”. 

A compreensão de que nossa dis-
puta é em torno de todo um conjunto 
do modo de vida nos leva também a 
atualizar a compreensão das contra-
dições que o capital desenvolve e dos 
sujeitos que as enfrentam, que são, 
nos dois casos, múltiplos.

O movimento socialista, na sua 
origem, identificou o proletário - em 
especial o operário fabril - como su-
jeito universal, ou seja, aquele que 
potencialmente pode desencadear 
uma perspectiva revolucionária, já 
que o proletariado não pode eman-
cipar-se a si mesmo e coletivamente 
sem revolucionar as condições que 
organizam o regime capitalista e que 
o exploram e oprimem.

Uma série de características torna 
seu potencial revolucionário,  espe-
cialmente explosivo: deles a socie-
dade depende para a produção de 
riquezas. Além disso, os trabalhado-
res concentrados no território e em 
número crescente eram capazes de 
travar o sistema econômico, sem ter 
nada  a perder a não ser os grilhões. 
Esse setor tem, por seu lugar e pelas 
contradições que vive, o potencial da 
crítica e da ação prática  desmante-
ladora do sistema.

No entanto, essa compreensão foi 
objeto de uma análise redutora sobre 
os sujeitos capazes de mudar os rumos 
da história e do próprio processo de 
avanço do capital. Para certo marxis-

mo, eram somente os operários indus-
triais. Uma leitura que não considerava 
todo o trabalho no cuidado e da repro-
dução social da própria classe e mesmo 
as hierarquias construídas com base 
no racismo,bem como a diversidade no 
seio desta, o que implica uma série de 
experiências particulares.

É correta a centralidade do traba-
lho para entender e atuar na nossa 
sociedade, organizada, ainda hoje, 
a partir da divisão entre quem con-
trola e quem é alijado dos meios de 
produção. Não podemos esquecer 
que cada forma de trabalho implica 
também transformações na cultura, 
nas cidades, na relação com os bens 
naturais etc. E é central considerar a 
diversidade que compõe nossa classe 
e as questões que isso envolve, seja de 
gênero, raça, etnia, orientação sexual, 
entre outras. Não há, para nós, oposi-
ção entre opressão e exploração.  Es-
pecialmente no Brasil, em que a classe 
trabalhadora é, em sua maioria, femi-
nina e negra. Nossa estratégia popu-
lar, democrática e rumo ao ecossocia-
lismo parte, assim, da compreensão 
da diversidade de problemáticas dos 
sujeitos e das lutas sociais.

Ainda que, na origem do movi-
mento socialista, as questões étnicas 
e nacionais já estivessem colocadas, 
nos países periféricos se fez ainda 
mais necessário que se tornassem es-
truturais. Vale lembrar, sobre isso, a 
proposição de Mariátegui em torno 
de um socialismo andino, bem como 
a importância das lutas camponesas. 
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Na verdade, toda nossa história de lu-
tas e revoluções expressa exatamente 
essa diversidade, real e potente.

O contrário disso favorece o capi-
tal. Por exemplo, atribuir exclusiva-
mente às mulheres o dever de cuidar 
dos outros permite que o capital se 
beneficie da reprodução social bara-
ta e se isente do financiamento de 
serviços públicos. A desigualdade 
salarial afeta em especial às mulhe-
res, com uma participação de apenas 
35% da renda do trabalho. Os idosos 
e as crianças deixam de ter direito a 
políticas públicas. O racismo e a his-
tórica exclusão da população negra 
da educação e dos melhores empre-
gos potencializa a superexploração 
do trabalho no Brasil. 

Como modo de vida, o capitalismo 
engendra também relações sociais 
que, de tão profundas, também preci-
sam ser superadas para a auto-eman-
cipação. O capitalismo refuncionali-
zou o patriarcado e fez das mulheres 
alvos de ataque da violência sexista 
– feminicídios, estupros, assédio se-
xual, tráfico sexual e de mão de obra 
– até as restrições aos direitos à ali-
mentação, à educação, ao respeito e 
ao controle do próprio corpo.

As pessoas LGBTQI+, especialmen-
te as transgêneros, são alvo de uma 
ofensiva reacionária global que exa-
cerba sua precariedade e discrimina-
ção, compromete seu acesso à saúde 
e, consequentemente, à sobrevivên-
cia. As pessoas com deficiência são 
descartadas pelo capital porque são 

vistas como não  produtivas no pro-
cesso de obter lucro.

Os povos e comunidades tradi-
cionais, indígenas, quilombolas, ri-
beirinhos, campesinos, pescadores, 
marisqueiras e tantos grupos mais, 
têm seus modos de vida atacados 
pelo avanço do capital, seja desde 
o processo de colonização no Brasil, 
quando sua exploração viabilizou as 
bases do sistema, e ainda hoje. São 
esses setores que enfrentam o agro-
negócio, as mineradoras e outros se-
tores destruidores.

A própria classe trabalhadora pas-
sa, hoje, por transformações que, se a 
distanciam da imagem do operário fa-
bril, na verdade atualiza as condições 
de opressão e exploração identifica-
das por Marx e pelo movimento so-
cialista ao longo do tempo. Se a classe 
sempre foi diversa, com a globalização 
neoliberal a ela se complexificou ain-
da mais,  sobretudo com a entrada das 
plataformas digitais nas relações en-
tre capital/trabalho. São novos agen-
tes erelações que fragilizam conquis-
tas históricas da classe trabalhadora, 
como o reconhecimento do vínculo 
trabalhista e os direitos arrancados 
pelas lutas. São novas formas de pre-
carização que avançam inclusive em 
relação aos setores da chamada classe 
média, resultado de uma complexifi-
cação do sistema e de sua expansão, 
que ampliou acesso de setores da clas-
se ao mercado de bens de consumo.

Com a financeirização das relações 
para setores da classe, parte de sua 
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renda  e do direito à aposentadoria 
passa a ser atrelada a ganhos financei-
ros. Com a pejotização, o trabalhador, 
além de precarizado, em muitas situa-
ções também está na posição de “pa-
trão” de outro/a trabalhador/a.  Isso 
posto, ocorre forte pressão social para 
a acomodação e a naturalização da 
mais selvagem competição, o que re-
sultou em uma derrota ideológica que 
afetou bastante o “fator subjetivo” 
de organização da classe. Tudo isso é 
aprofundado nas condições da plata-
formização do trabalho. 

Por outro lado, a dinâmica atual 
de precarização gerou novo setores 
da classe que podem ter muito mais 
disposição para mudar a ordem das 
coisas, pois passam a ser aqueles/as 
que “não têm nada a perder”.

No entanto,  tem sido enorme o de-
safio da esquerda socialista no diálo-
go com esses setores, em especial na 
enorme tensão entre disputas eleito-
rais vitaminadas por fundos milioná-
rios e uma população fragilizada, em 
que esses recursos acabam pautando 
até mesmo as disputas partidárias.

Lutas sociais no Brasil: 
atravessar o fio da navalha 

Há projetos populares importantes 
na educação, cultura, esporte ou até 
mesmo iniciativas de solidariedade 
comunitária que devem ser apoiadas, 
das mais diversas formas, pelo PSOL, 
mas resguardando a autonomia dessas 
iniciativas, impedindo que se vincule 

o acesso à direitos com a participação 
em espaços de decisão partidários. 

Há ainda lutas importantes, con-
tra o genocidio da juventude negra, 
como a organização das mães vítimas 
da violência do estado, o movimento 
antiproibicionista e diversas articu-
lações de Direitos Humanos, com que 
o PSOL construiu nas últimas décadas 
relações cotidianas de construção. 

Desde maio de 1968, a juventude 
se colocou em diversos momentos do 
planeta como protagonistas da histó-
ria. Em momento de crise climática, 
não é diferente. As novas gerações 
têm a expectativa de uma vida pior 
do que a geração anterior e mesmo a 
ideia de futuro se mostra ameaçada 
pela catástrofe ambiental  das condi-
ções de trabalho e consequente dete-
rioração  da saúde mental. 

Parte desse protagonismo juvenil 
se dá na luta pela educação, onde a 
história recente tem mostrado o me-
lhor espaço para começar a recons-
trução de um movimento sindical 
não burocratizado, democrático e 
combativo. Que precisa chegar ainda 
ao proletariado industrial, que segue 
com importância, como sujeitos(as) 
em núcleos centrais da economia 
como as fábricas. 

As Cidades se tornaram também esse 
espaço de encontro e terreno de dispu-
ta pelo uso do espaço para a cultura, 
o esporte e o meio ambiente contra a 
especulação imobiliária. Nesse espaço 
a maioria da classe trabalhadora vive 
emhabitações precárias, o que coloca 
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para o PSOL a necessidade de organi-
zar um novo movimento popular por 
reforma urbana de caráter popular. .  

As relações neoliberais chegaram 
também ao campo incorporando 
agricultores familiares e comunida-
des tradicionais em contratos com 
grandes conglomerados. E gerando 
uma nova fronteira de disputa pela 
posse dos territórios e suas riquezas. 

Os movimentos indígenas, quilom-
bolas e das comunidades tradicionais 
passam por embates com o Estado e o 
Capital para garantir a soberania po-
pular sobre seus territórios. Nos terri-
tórios tradicionais se vive uma outra 
forma de vida não submissa à lógica 
da mercantilização, que quer se im-
por no acesso à água, minérios e solo.  

Uma ruptura radical com a ideolo-
gia de dominação humana dos seres 
humanos eda natureza é essencial 
para o desenvolvimento de uma cul-
tura ecológica de “cuidado” com as 
pessoas e com o meio ambiente. A de-
fesa da biodiversidade, em particular, 
não pode se basear apenas na razão 
(o interesse humano devidamente 
entendido): ela requer igualmente 
empatia, respeito, prudência e o tipo 
de concepção global que os povos an-
dinos resumem na expressão “amor à 
Pacha Mama” (à mãe-terra).

O ecossocialismo se tornou eixo es-
tratégico para a articulação das lutas 
do nosso tempo, incorporando lutas 
em torno dos modos de vida, lutas 
econômicas, lutas culturais, lutas de-
mocráticas e lutas políticas.

Na prática, a convergência ecosso-
cial das lutas implica, acima de tudo, 
que os setores mais conscientes das 
ameaças ecológicas se dirijam aos se-
tores mais conscientes das ameaças 
sociais, e vice-versa, a fim de superar 
juntos a falsa oposição capitalista en-
tre o social e o ecológico. Nessa abor-
dagem, a defesa de um ecossindica-
lismo que seja ao mesmo tempo luta 
de classes e antiprodutivista desem-
penha um papel essencial, com base 
nas preocupações concretas dos tra-
balhadores com a preservação de sua 
saúde e segurança no trabalho e no 
papel deles como denunciantes dos 
danos aos ecossistemas e dos perigos 
de sua produção, que eles estão em 
melhor posição para desempenhar.

Em síntese, uma formulação que 
reconhece que a classe não é homo-
gênea e que as muitas contradições 
que o capital gera em diversas ins-
tâncias da vida social amplia o po-
tencial transformador de diversos 
setores.

O liberalismo tenta desarmar esses 
movimentos, apostando na fragmen-
tação dessas lutas, no individualismo 
performático, na cooptação pela visi-
bilidade maior que a elite econômica 
pode prover ou  no sectarismo auto-
proclamatório, como se uma luta se 
sobrepusesse à outra. 

A esquerda socialista apresenta 
essa luta de forma interseccional,  
sem hierarquia, em que as lutas se 
complementam e ganham vulto, 
também a partir de contextos locais 
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ou temporais. Que está casada com a 
ideia de torna-se classe em si. 

A classe se define por sua agên-
cia histórica. Essas pessoas tornam-
-se conscientes dos seus interes-
ses comuns e desenvolvem formas 
apropriadas de organização e ação 
comuns. Por isso, só é possível os fun-
damentos econômicos numa luta po-
lítico-social e não apenas econômica.

Um partido para 
fortalecer as lutas

A centralidade do PSOL na constru-
ção de pontes e alianças entre essa mi-
ríade de movimentos, em se tornar es-
paço de reflexão das lutas para que as 
lutas se transformem em aprendiza-
dos e contribuir na formação política 
de uma coluna de lideranças sociais. 

Ao mobilizar agendas de solidarie-
dade internacional -como a solidarie-
dade ao povo palestino - e  lutas de-
mocráticas contra a extrema direita 
-  como a responsabilização dos en-
volvidos no golpe fracassado de 2022, 
o partido se apresenta ele mesmo 
como partido movimento.  

Nossos mandatos cumprem o pa-
pel de dar voz à essas lutas, ao mesmo 
tempo que agrega reflexões políticas 
junto aos movimentos, como parte do 
fortalecimento da luta social. 

Mas precisamos atuar de forma 
vigilante contra as pressões para a  
burocratização que acomodam esses 
instrumentos em torno de objetivos 
eleitorais. 

O PSOL se desafiou a uma atitude 
responsável nessa conjuntura, dar 
apoio ao Governo Lula frente aos ata-
ques da extrema direita e do trum-
pismo, ao mesmo tempo que precisa 
manter sua independência, para fazer 
os contrapontos necessários, em espe-
cial na política econômica - que segue 
priorizando os setores primários ex-
portadores e rentistas - e nos limites 
da política ambiental (em especial 
o risco de exploração da Foz do Rio 
Amazonas). Somente um partido fora 
da “disciplina de governo” pode lide-
rar lutas combativas e consequentes. 

Da mesma forma, precisamos es-
tender essa autonomia ao conjunto de 
movimentos sociais e precisa ser esse 
o perfil de uma frente única de lutas. 

Hoje nenhuma das frentes existen-
tes, se coloca a altura de recompor um 
novo bloco histórico. Já que nenhuma 
delas tem vida orgânica e instâncias 
de decisão coletiva.

 Em tempos em que os sindicatos 
reduziram sua relevância política e a 
esquerda está fragmentada, é impor-
tante a cooperação prática não sectá-
ria, especialmente entre a esquerda 
anticapitalista, e ao mesmo tempo 
apoiar os trabalhadores em sua auto-
-organização.

Reconstruir os instrumentos de 
organização da classe, formar uma 
nova geração de lideranças é tarefa 
histórica do PSOL!

Nosso objetivo, então, é que o 
ativismo amplo que se identifica 
conosco queira também levantar 
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a bandeira do PSOL lado a lado 
em cada processo concreto da luta 
social. No sentido de construir o 
PSOL como um partido de massa 
e ampliar seu enraizamento so-
cial, alianças orgânicas do partido 
com movimentos sociais são ne-
cessárias. Não podemos trabalhar 
apenas com a ideia de um cresci-
mento molecular, filiando uma pes-
soa após a outra. Pelo contrário, o 

desafio é reconstruir laços com o 
movimento de massas tal como 
ele efetivamente é, com suas con-
tradições e dificuldades, perigos e 
oportunidades. Por isso, nossa ta-
refa é fortalecer as alianças com 
movimentos sociais que já existem 
e construir novas. Para que cada 
vez mais no interior do partido 
se fale sobre o movimento social 
na primeira pessoa do plural. ■
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A estratégia do socialismo do 
século XXI combina lutas 
“por dentro” da ordem e 
“contra” ela, ou seja, com-

preende que é possível ter uma ação 
institucional combativa – para além 
de uma mera demarcação – nos espa-
ços da institucionalidade burguesa e 
também a partir das lutas dos movi-
mentos sociais, da cidade e do campo. 
Não são, portanto, estratégias exclu-
dentes, mas complementares, dada a 
natureza incerta e instável da demo-
cracia burguesa entre nós.

A questão democrática assume 
centralidade ainda maior nos paí-
ses periféricos do capitalismo, onde 
as condições estruturais impediram 

a consolidação de uma democracia 
plena – mesmo nos moldes liberais 
burgueses, como nos países centrais 
do bloco imperialista (Europa e Es-
tados Unidos). Na América Latina e 
no Caribe, o autoritarismo, o extre-
mismo de direita e o terrorismo de 
Estado – historicamente apoiados 
e financiados pelo imperialismo – 
deixaram marcas profundas na luta 
por soberania e autodeterminação 
dos povos. A dominação política da 
burguesia, nessas regiões, se susten-
ta na violência e no autoritarismo 
como pilares essenciais para manter 
a “coesão social” em sociedades mar-
cadas por abissais desigualdades e 
concentração de renda.  

A questão democrática e a luta 

socialista: por uma democracia 

popular e socialista

Revolução Solidária

“A civilização dita ‘europeia’, a civilização ‘ocidental’, tal como a 
modelaram dois séculos de regime burguês, é incapaz de resolver os dois 

problemas maiores a que sua existência deu origem: o problema do 
proletariado e o problema colonial.”

 (Aimé Césaire, Discurso sobre o colonialismo)
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Essa violência estrutural se ex-
pressa de forma brutal nas estatísti-
cas: em 2024, mais de 46 mil jovens 
foram assassinados no Brasil, sendo 
70% negros (pretos e pardos). Mas o 
genocídio da população negra não é 
a única face dessa barbárie. O femini-
cídio persiste como uma chaga social, 
com uma mulher assassinada a cada 
seis horas no país, a maioria negra e 
pobre. A população trans segue sen-
do alvo de um verdadeiro extermí-
nio, com o Brasil liderando há anos o 
ranking mundial de assassinatos de 
pessoas trans e travestis. Comunida-
des quilombolas e indígenas sofrem 
ataques constantes, com invasões de 
terras, assassinatos de lideranças e a 
criminalização de suas lutas. Só em 
2023, mais de 200 defensores de di-
reitos humanos e ativistas ambien-
tais foram mortos na América Latina, 
muitos deles por defenderem a flo-
resta e os territórios tradicionais con-
tra o avanço do agronegócio e da mi-
neração predatória. Esses dados não 
são meros números, mas a expressão 
concreta de um projeto de domina-
ção que combina racismo, patriarca-
do, LGBTfobia e a mercantilização da 
natureza. A democracia, nestas con-
dições, não pode ser reduzida a uma 
formalidade eleitoral: ela só existirá 
de fato quando confrontar as estrutu-
ras que perpetuam o extermínio das 
maiorias oprimidas pela dominação 
e violência da classe burguesa.  

Portanto, não se trata de confundir 
democracia com sua versão burgue-

sa, mas de afirmar um projeto demo-
crático radical – uma democracia po-
pular construída “desde baixo” como 
base fundamental para uma socie-
dade socialista e verdadeiramente 
emancipada. Logo, é necessário su-
perar as heranças coloniais e auto-
ritárias e construir uma democracia 
popular, que afirme a soberania do 
Brasil e reforce o lugar do Estado e 
da sociedade civil para desenvolver 
tecnologias a serviço da participação 
popular e garantir acesso a direitos, 
a partir do controle social dos instru-
mentos para a distribuição de renda 
e progresso econômico. A experiên-
cia democrática não pode ser com-
preendida como um valor abstrato 
ou universal, desvinculado das lutas 
concretas de classes e da realidade 
periférica do capitalismo global. A 
democracia liberal, hegemonizada 
pelos interesses do capital e ins-
trumentalizada pelo imperialismo, 
mostrou-se não apenas insuficien-
te à emancipação plena dos povos, 
como coloca a necessidade de cons-
truir um projeto contra-hegemônico 
de democracia popular.

A burguesia brasileira, historica-
mente falando, se associou a proje-
tos golpistas e violentos para fazer 
prevalecer seus interesses sempre 
que estes eram ameaçados pelas 
lutas dos trabalhadores por melho-
res condições de vida. É por isso 
que esse setor apoiou abertamente, 
como fez em 1964, o golpe empresa-
rial-midiático contra a ex-presiden-
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ta Dilma Rousseff em 2016, e levou 
ao poder Jair Bolsonaro em 2022. Te-
mos aqui uma linha de continuidade 
com a violência praticada contra as 
comunidades negras e racializadas, 
funcionais à superexploração da for-
ça de trabalho capitalista, por parte 
do aparato de repressão – herança 
da ditadura, a Política Militar –, e 
que vem recrudescendo com a polí-
tica de desinvestimento público, de 
caráter neoliberal, e o fortalecimen-
to da Bancada da Bala no Congresso 
Nacional e da extrema direita.

Este é um dos nós górdios da luta 
por direitos humanos em nosso país, 
estendido aos povos indígenas, co-
munidades quilombolas, ribeirinhos 
e povos das águas, das matas e das 
florestas. O ecocídio – que nada mais 
é que a liquidação da natureza e a sua 
redução a mercadoria – realizado para 
fins de reprodução do capital não está 
dissociado da violência e do genocí-
dio afro-indígena que sustenta, desde 
a invasão portuguesa de nosso terri-
tório até hoje, o modo de produção 
capitalista. Os direitos humanos – na 
integralidade do que isso representa 
para nós, socialistas – como respeito 
da liberdade individual e a vida – que 
passa pela satisfação das necessida-
des materiais básicas como educação, 
saúde, moradia e segurança alimen-
tar – só serão possíveis em uma so-
ciedade de pessoas emancipadas e a 
partir do controle social dos meios de 
produção e do planejamento demo-
crático da economia. Nesse sentido, 

é necessário aprofundar, dentro do 
contexto concreto da luta de classes 
hoje no Brasil, o que entendemos por  
“democracia” e “Estado” em termos 
programáticos, indo além das visões 
liberais hoje vigentes. A democracia 
deve ser entendida em sua relação 
concreta com as lutas sociais e econô-
micas, garantindo voz aos setores ex-
cluídos. O desafio é, portanto, superar 
o Estado em sua atual forma burgue-
sa e construir uma perspectiva que 
tenha como princípio a plena eman-
cipação humana. Esse projeto deve 
superar definitivamente as tutelas 
históricas do legado colonial e da he-
rança autoritária do militarismo, que 
seguem moldando o Estado e a socie-
dade. Impõe-se rejeitar uma concep-
ção minimalista de democracia, res-
trita ao processo eleitoral, e decantar 
um conceito robusto de democracia 
popular como um processo contínuo 
de radicalização da participação dire-
ta, de socialização do poder político e 
de constante confronto com as estru-
turas oligárquicas, garantindo voz e 
poder efetivo às classes exploradas e 
excluídas, que são a base social dessa 
transformação.

Por outro lado, a democracia que 
queremos construir deve levar em 
consideração sua dimensão global e 
ter por base as contradições do capi-
tal. A nossa estratégia deve combinar 
pressão institucional (“por dentro”) e 
mobilização popular (“por fora”), ex-
perimentando os limites do sistema 
enquanto se constrói força para trans-
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formá-lo. A democracia só será efetiva 
se contemplar os interesses da classe 
trabalhadora e das maiorias sociais 
que formam o país – expropriadas e 
privadas de poder econômico. Trata-
-se, portanto, de ocupar os espaços de 
poder de maneira a tensioná-los – e 
não para serem meras tribunas de 
propaganda e denúncia —, em uma 
pedagogia do poder popular, que jun-
to com o povo, os movimentos sociais 
e a classe trabalhadora organizada 
iremos construir e avançar em novos 
marcos de democracia e participação 
política, superando barreiras à plena 
emancipação humana e constituindo 
as bases de uma nova sociedade.

Do mesmo modo, em um contexto 
de “guerra híbrida” do imperialismo 
estadunidense, não podemos falar de 
defesa dos direitos humanos sem con-
siderar a intensa disputa em torno do 
tema, inclusive para fins geopolíticos. 
Não há por que estabelecer seletivi-
dade quanto ao tema, em uma versão 
desgastada da fantasia hollywoodia-
na em que os mocinhos estaduniden-
ses e europeus levam a democracia 
ao mundo ao defender os interesses 
dos “países atrasados”, que por si só 
não podem fazê-lo. Essa perspectiva 
neocolonial dos direitos humanos, 
seletiva, cínica e burguesa está atre-
lada ao projeto de mundo unipolar 
dos Estados Unidos e da Europa, que 
até hoje, por exemplo, não pagaram 
pelos crimes que cometeram no Con-
go e em Hiroshima e Nagasaki. Por-
tanto, a defesa dos direitos humanos 

não pode servir de justificativa para 
agressões de caráter imperialista e 
para atentar contra o direito à auto-
determinação dos povos.

A construção de uma democracia 
popular e socialista no Brasil exige 
superar as heranças coloniais, auto-
ritárias e neoliberais, combinando 
lutas institucionais e mobilizações 
de base para ampliar os limites da 
ordem burguesa. É preciso um pro-
jeto que una soberania nacional, jus-
tiça social e controle popular sobre a 
economia, enfrentando a violência 
estrutural do capital e a guerra hí-
brida imperialista. Só assim se ga-
rantirá uma democracia radical, em 
que direitos humanos e emancipação 
não sejam abstrações, mas fruto da 
luta organizada dos trabalhadores, 
dos povos originários e das maiorias 
oprimidas, por um Estado verdadei-
ramente popular. Um projeto demo-
crático e popular é, por definição, 
anti-imperialista, determinado pela 
posição subalterna do país na divisão 
internacional do trabalho e do poder, 
e voltado para a integração soberana 
dos povos do Sul global.

A estratégia de um governo demo-
crático e popular deve transcender a 
mera administração eficiente do Esta-
do burguês para se tornar um instru-
mento dialético de transformação. Isso 
significa atuar “por dentro” das institui-
ções, não como fim em si mesmo, mas 
como meio para alargar os espaços de 
poder, ampliar investimentos públicos 
às classes despossuídas e, crucialmen-
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te, ocupá-las estrategicamente como 
uma trincheira de luta política e peda-
gógica. Através de mecanismos diretos 
de participação popular, a exemplo do 
que foram as experiências iniciais do 
Orçamento Participativo deliberativo 
sobre toda a verba pública, eviden-
ciam-se para as classes oprimidas os 
limites estruturais impostos pelo capi-
talismo, elevando sua consciência po-
lítica sobre a necessidade de mudan-
ças profundas. Neste ponto, é preciso 
pensar a articulação permanente en-
tre ação institucional e sociedade civil, 
para além de algo instrumental, ligado 
às dinâmicas dos interesses contradi-
tórios no aparato de poder, mas como 
um núcleo de poder capaz de sustentar 
um projeto popular mais duradouro. 
Por isso, é fundamental a construção 
de força organizada “por fora”, autôno-
ma em relação ao Estado e aos parti-
dos, um contrapoder popular capaz de 
pressionar por transformações e ser o 
embrião de uma nova sociedade. Esta 
estratégia dupla – disputar o Estado 
para desnudá-lo e fortalecer a auto-or-
ganização popular – visa demonstrar 
na prática que para avançar por refor-
mas de base será necessário romper 
com a lógica excludente do Estado bur-

guês, vinculando a plena realização da 
democracia à transformação radical 
das relações econômicas e sociais.

A realização plena da democra-
cia popular está intrinsecamente 
vinculada à transformação das rela-
ções econômicas e sociais, exigindo 
uma estratégia dupla de atuação. 
Compreende-se o Estado não como 
uma entidade neutra, mas como um 
campo de batalha em permanen-
te disputa, combinando a atuação 
“por dentro” de suas instituições, 
para alargar os espaços de poder e 
conquistar instrumentos a serviço 
do povo, com a construção de força 
organizada “por fora”, nas lutas so-
ciais, com autonomia de classe, para 
pressionar e impor transformações 
profundas. Esse esforço deve po-
tencializar os avanços tecnológicos, 
notadamente na esfera dos servi-
ços públicos, como ferramentas de 
participação política massiva, re-
jeitando visões tecnossolucionistas, 
e resgatar uma concepção de direi-
tos humanos fundada na luta pela 
emancipação e contra a violência do 
Estado e do capital, libertando-a do 
discurso imperialista que a instru-
mentaliza.  ■
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OPartido Socialismo e Liber-
dade completa 21 anos de 
fundação e 20 de legaliza-
ção em um momento his-

tórico de profundas contradições. Por 
um lado, vivemos em uma sociedade 
em que as tecnologias, a ciência e a ca-
pacidade produtiva da humanidade 
atingiram patamares inimagináveis. 
Por outro, seguimos aprisionados pe-
las amarras de um sistema econômi-
co excludente, que concentra riqueza 
em poucas mãos e condena bilhões de 
pessoas à precariedade, à violência e 
à negação de direitos básicos. Foi con-
tra essa ordem injusta que nasceu o 
PSOL, como ruptura necessária com 
a conciliação de classes do petismo e 
como afirmação de que a esquerda no 
Brasil precisava manter sua coerência 
socialista, democrática e radicalmen-

te comprometida com a defesa dos 
direitos da classe trabalhadora em 
suas mais diversas formas: juventu-
de, mulheres, negritude, comunidade 
LGBTQIAPN+, entre outras. Hoje, não 
celebramos apenas a existência do 
partido, mas precisamos reafirmar 
um projeto de transformação profun-
da da sociedade brasileira, capaz de 
enfrentar os velhos privilégios e abrir 
espaço para uma democracia real, efe-
tiva e inclusiva. 

Democracia: 
muito além do voto 

A democracia formal, conquistada 
após anos de ditadura militar, é um 
avanço que precisamos preservar. Mas 
não podemos nos enganar: a democra-
cia não pode se reduzir ao rito das elei-

Em defesa da

democracia real, dos

direitos humanos e sociais

Movimento Esquerda

Socialista (MES) e

Fortalecer o PSOL



151Em defesa da democracia real, dos direitos humanos e sociais
Movimento Esquerda Socialista (MES) e Fortalecer o PSOL

ções a cada quatro anos, ainda mais 
quando as instituições são capturadas 
por interesses do capital financeiro, 
dos grandes grupos empresariais e das 
oligarquias políticas tradicionais. A 
democracia verdadeira é participação 
popular efetiva. É a juventude negra e 
periférica poder decidir sobre seguran-
ça pública, em vez de ser tratada como 
alvo da política genocida de um Esta-
do militarizado. É o povo trabalhador 
ter voz nas definições sobre política 
econômica, em vez de ver sua vida ser 
determinada por bancos e agências de 
risco. É garantir soberania alimentar, 
energética e ambiental, com a socieda-
de participando das escolhas sobre o 
destino de nossas riquezas. Não pode-
mos aceitar que a democracia se limite 
ao direito de votar enquanto crescem 
a desigualdade, a violência policial e a 
falta de perspectivas para milhões de 
brasileiros. A radicalização democráti-
ca significa trazer o povo para dentro 
das decisões, instituir mecanismos de 
controle popular sobre o Estado e co-
locar os interesses coletivos acima dos 
privilégios das elites. 

Por isso, ao mesmo tempo que valo-
rizamos as conquistas da democracia 
burguesa e nos colocamos em sua de-
fesa contra os retrocessos defendidos 
pela extrema direita, o PSOL precisa 
defender uma democracia real, radi-
calizada, que não se contente com a 
fachada institucional. Queremos con-
selhos populares deliberativos, or-
çamento participativo real, poder de 
decisão descentralizado e a democra-

tização profunda dos meios de comu-
nicação. Sem enfrentar o monopólio 
da mídia e dos conglomerados digi-
tais que manipulam informações em 
favor das elites, não haverá democra-
cia efetiva. A luta por uma reforma 
política, que ataque a influência do 
poder econômico e fortaleça instru-
mentos de democracia direta, é parte 
inseparável do nosso programa. 

Direitos humanos:  
a luta contra o  
genocídio e as opressões 

No Brasil, falar em direitos huma-
nos significa, antes de tudo, denun-
ciar o racismo estrutural que sustenta 
nossa sociedade desde a escravidão. 
As estatísticas mostram que a juven-
tude negra é exterminada cotidiana-
mente nas periferias, vítima de uma 
política de segurança que trata cor-
pos negros como descartáveis. O en-
carceramento em massa, a violência 
policial e a impunidade dos agentes 
do Estado compõem um quadro de 
barbárie. Defender direitos huma-
nos é, portanto, enfrentar de forma 
corajosa essa realidade. Não se trata 
de um discurso abstrato, mas de afir-
mar: vidas negras importam. É exigir 
a desmilitarização da polícia, o con-
trole social das forças de segurança 
e a responsabilização de quem viola 
direitos. É lutar pelo fim da guerra 
às drogas, que serve como pretexto 
para o massacre da população pobre 
e periférica, e substituí-la por polí-
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ticas de saúde pública, educação e 
oportunidades. É também defender 
uma mudança estrutural no modelo 
de polícia, com unificação, democra-
tização e respeito aos direitos huma-
nos dentro das corporações. Direitos 
humanos são também os direitos dos 
povos indígenas contra o avanço do 
agronegócio predatório e contra a 
destruição da Amazônia. São os di-
reitos das mulheres à igualdade real, 
à autonomia sobre seus corpos e ao 
combate à violência de gênero que 
mata uma mulher a cada sete horas 
no Brasil. São os direitos da popula-
ção LGBTQIA+ de viver plenamente 
sem medo, sem discriminação e com 
acesso a políticas públicas específicas. 
O PSOL, nestas últimas décadas, foi a 
voz que nunca se calou diante dessas 
lutas. Fomos o partido que luta pela 
descriminalização do aborto, que er-
gue a bandeira do casamento iguali-
tário e dos direitos das pessoas trans, 
que denuncia o genocídio indígena, 
que defende as vítimas da violência 
estatal. Não há socialismo sem liber-
dade, e não há liberdade sem direitos 
humanos. Nossa tarefa histórica é 
seguir dando voz às maiorias oprimi-
das, para que a bandeira dos direitos 
humanos seja um projeto concreto de 
emancipação. 

Direitos sociais: o  
desafio da desigualdade 

O Brasil é um dos países mais 
desiguais do planeta. A Constitui-

ção de 1988 inscreveu em seu texto 
uma série de direitos sociais – saú-
de, educação, previdência, moradia, 
trabalho digno etc. Mas a realidade 
é que, passadas mais de três déca-
das, esses direitos seguem negados 
à maioria da população. O SUS, pa-
trimônio do povo brasileiro, é sa-
botado pela lógica privatista e pela 
falta de financiamento adequado. A 
educação pública sofre com cortes e 
precarização, enquanto se estimula 
o avanço do setor privado e da mer-
cantilização do conhecimento. O di-
reito à moradia é negado a milhões 
de famílias que vivem em favelas e 
ocupações, enquanto imóveis ficam 
vazios servindo à especulação imo-
biliária. Essa desigualdade não é 
fruto do acaso: ela é produzida e re-
produzida por um sistema que con-
centra a riqueza. O PSOL afirma, sem 
meias-palavras: é preciso enfrentar 
os ricos e poderosos. Não haverá jus-
tiça social enquanto o sistema tri-
butário for regressivo, penalizando 
os pobres e blindando grandes for-
tunas, lucros e dividendos. É neces-
sário taxar os super-ricos, controlar 
os preços dos aluguéis, investir em 
políticas públicas universais e for-
talecer o Estado como garantidor de 
direitos. Defender direitos sociais 
é também lutar contra a precariza-
ção do trabalho, fruto da reforma 
trabalhista e da lógica uberizada da 
economia digital. A juventude que 
entrega comida de bicicleta ou di-
rige aplicativos precisa de proteção 
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social, direitos trabalhistas e apo-
sentadoria. O trabalho não pode ser 
reduzido a mercadoria descartável. 
A luta sindical deve ser resgatada 
como instrumento legítimo de orga-
nização da classe trabalhadora. 

A democracia econômica: 
condição para a liberdade real 

Quando falamos em democracia e 
direitos, não podemos ignorar a ques-
tão central: a economia. Enquanto 
poucos controlarem os meios de pro-
dução, a riqueza, o crédito e a terra, 
a democracia será sempre limitada. 
Por isso, o PSOL defende que a econo-
mia seja organizada para satisfazer 
as necessidades humanas e não para 
garantir lucros bilionários a acionis-
tas e fundos de investimento. Isso 
significa lutar pela reforma agrária 
popular, pela transição energética 
justa e pelo controle público de se-
tores estratégicos como bancos, mi-
neração e petróleo. A liberdade real 
só existe quando ninguém precisa se 
submeter à exploração para sobrevi-
ver; quando cada pessoa tem assegu-
rado o direito de viver com dignida-
de. Isso não é utopia distante: é uma 
necessidade urgente diante da crise 
climática, da concentração obscena 
de riqueza e da devastação social pro-
vocada pelo neoliberalismo. A alter-
nativa ecossocialista é mais do que 
um sonho; é uma necessidade para 
garantir a sobrevivência da humani-
dade e do planeta.

20 anos de legalização do PSOL: 
coerência e esperança 

Ao longo dessas duas décadas, o 
PSOL mostrou que é possível fazer po-
lítica sem se vender às velhas práticas. 
Manter a independência em relação a 
governos de conciliação, ser oposição 
ao bolsonarismo e à extrema direita 
sem vacilações e seguir como referên-
cia de ética na política para milhares 
de lutadores e lutadoras sociais são 
os desafios dos próximos anos. Hoje, 
diante dos desafios do presente, rea-
firmamos que nossa luta é pela radi-
calização da democracia, pela defesa 
intransigente dos direitos humanos 
e pela efetivação dos direitos sociais. 
Não aceitamos que a esquerda se re-
signe à administração da miséria. 
Queremos transformar a sociedade de 
forma estrutural. O PSOL nasceu para 
dizer que outro Brasil é possível. Vin-
te anos depois, seguimos dizendo: um 
Brasil ecossocialista, democrático, jus-
to e livre é necessário. 

Socialismo e liberdade 
como horizonte 

A democracia não pode ser apenas 
formal, os direitos humanos não po-
dem ser apenas retórica e os direitos 
sociais não podem ser letra morta. 
O PSOL afirma que a única forma de 
unir essas bandeiras é pelo socia-
lismo com liberdade – um ecosso-
cialismo que enfrente a exploração 
econômica, as opressões sociais e a 



154 Cadernos de Debate • Democracia, Direitos Humanos e Sociais

destruição ambiental, e que coloque 
a vida acima do lucro. Queremos um 
partido que não se curve, que apon-
te saídas radicais e que mantenha 
viva a chama da esperança, porque 
a democracia só será plena quando 
os direitos humanos e sociais forem 

realidade para todas e todos. E isso 
exige coragem para enfrentar o sis-
tema, esperança para sonhar com 
um mundo verdadeiramente novo e 
organização para ajudar a construir 
a luta e a mobilização que podem 
conquistá-lo.  ■
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Desde a ascensão a nível glo-
bal de uma política conser-
vadora e intimamente liga-
da ao neofascismo, o debate 

sobre a urgência de reafirmar os va-
lores democráticos e de assegurar a 
plena vigência dos direitos humanos 
voltou com força redobrada. A eleição 
de lideranças autoritárias, com dis-
cursos misóginos e antidemocráticos, 
escancara um fenômeno estrutural: 
a fragilidade das instituições repre-
sentativas diante de segmentos que 
privilegiam a imposição, a desinfor-
mação e a intolerância. Em âmbito 
internacional, essa conjuntura tradu-
z-se em retrocessos concretos – no en-
fraquecimento de organismos multi-
laterais, no aumento da perseguição 
a minorias e no recrudescimento de 
políticas de violação de liberdades ci-
vis. No Brasil, esse panorama encon-
tra ecos em um congresso fisiologista 
e em administrações municipais que, 
apesar de abrigarem lideranças pro-

gressistas, veem-se reféns de práticas 
conservadoras que minam a justiça 
social e colocam em xeque as garan-
tias constitucionais de igual proteção 
a todas as pessoas.

Para compreender a profundidade 
desse desafio, é imprescindível recor-
dar que a democracia não se restringe 
ao ato de votar. Ela se sustenta sobre 
um conjunto de direitos políticos, ci-
vis, econômicos e sociais que se refor-
çam mutuamente. Enquanto os direi-
tos políticos asseguram a participação 
eleitoral e o livre exercício de can-
didaturas diversas, os direitos civis 
protegem a liberdade de expressão, a 
segurança pessoal e o devido processo 
legal. Já os direitos econômicos e so-
ciais, como acesso à moradia, à saúde, 
à educação e ao trabalho com digni-
dade, garantem condições materiais 
para que a cidadania seja efetiva. A 
deterioração de qualquer uma dessas 
dimensões reflete-se no enfraqueci-
mento de todo o edifício democrático.

Urgência
democrática

por direitos humanos

SEMENTE

Gil Puri e Ivan Moraes
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No contexto brasileiro, a força das 
redes de solidariedade comunitária, 
assim como os movimentos sociais, 
revela-se como um dos principais ins-
trumentos de resistência e de expan-
são do protagonismo popular. Grupos 
de base, associações de moradores, 
coletivos de juventude, organizações 
de mulheres nas periferias e zonas ru-
rais e os movimentos sociais exercem 
há décadas uma educação política que 
resgata a experiência da democracia 
participativa. Esses atores conhecem 
de perto as necessidades locais e, ao 
mesmo tempo, formam lideranças 
capazes de articular demandas e in-
fluenciar políticas públicas. Contudo, 
carecem de recursos financeiros e de 
infraestrutura institucional para am-
pliar seu alcance. A atualização pro-
gramática do PSOL, portanto, deve 
contemplar mecanismos de apoio di-
reto a essas iniciativas por meio de 
parcerias que reforcem a autonomia 
dessas organizações, garantindo sua 
independência do Estado, para que 
continuem exercendo a atuação ne-
cessária na promoção e garantia de 
direitos às populações mais vulnera-
bilizadas, independentemente de go-
vernantes em exercício.

Outro aspecto central para a conso-
lidação de uma democracia robusta 
diz respeito à comunicação democrá-
tica. As plataformas digitais, embora 
tenham potencializado a circulação 
de informações, tornaram-se terre-
no fértil para a propagação de ódio, 
de notícias falsas e de algoritmos 

que seduzem o usuário por meio da 
polarização. Regular essas empresas 
de tecnologia, instituir mecanismos 
de transparência em relação aos cri-
térios de amplificação de conteúdo e 
assegurar a defesa dos direitos dos 
usuários são medidas urgentes. Além 
disso, é fundamental reencontrar o 
diálogo presencial: audiências públi-
cas, rádios e TVs comunitárias, jornais 
de bairro e espaços culturais de vizi-
nhança exercem papel insubstituível 
na construção de narrativas coletivas 
que resistem aos discursos hegemô-
nicos. A combinação de comunicação 
digital responsável com estratégias 
presenciais fortalece o tecido social e 
amplia a capacidade de mobilização 
em defesa de causas sociais.

A formação de alianças estraté-
gicas, sem abrir mão de princípios 
transformadores, é outro pilar de 
qualquer projeto que pretenda rever-
ter os retrocessos democráticos. Em 
vez de abdicar de propostas estru-
turais – como a reforma agrária, que 
garante soberania alimentar e com-
bate desigualdades territoriais; o es-
tabelecimento de uma renda básica 
universal, que assegure dignidade no 
trabalho; ou uma política de redistri-
buição de renda que obrigue grandes 
fortunas a efetivamente cumprirem 
seu papel social – é possível articu-
lar frentes amplas que congreguem 
organizações de trabalhadores, mo-
vimentos feministas, coletivos antir-
racistas, entidades ambientais e seto-
res progressistas do campo religioso. 
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Essas alianças ampliam o espectro de 
apoio político e social e inviabilizam 
narrativas que reduzem a política à 
lógica do embate maniqueísta.

Diante do difícil contexto de po-
larização política estimulado pela 
extrema direita, o discurso aparen-
temente mediado de uma suposta 
disputa pelo centro, frequentemente 
defendido como meio de conquistar 
maior representatividade, reverbera 
no debate político nacional e mere-
ce reflexões sobre suas limitações. 
Isso porque o verdadeiro centro de-
mocrático é aquele que equilibra a 
liberdade coletiva com a justiça so-
cial, que submete a iniciativa priva-
da à função social da propriedade, e 
a segurança pública ao respeito aos 
direitos humanos. Não se trata de di-
luir propostas, ou mesmo esconder 
pautas importantes para uma trans-
formação profunda da sociedade – 
como as lutas feministas e de gênero, 
que estão hoje no centro do ataque 
aos direitos humanos e sociais feito 
pela extrema direita –, mas de pro-
mover a convergência em torno de 
objetivos mínimos que assegurem 
o bem-viver da classe trabalhadora, 
das comunidades tradicionais e dos 
povos originários. Diante da nossa 
jovem democracia, que ainda precisa 
avançar muito para sua efetividade, 
é necessária uma maior fiscalização 
que interrompa a cooptação e com-
pra de votos por esquemas fisioló-
gicos e o fortalecimento de institui-
ções essenciais para a fiscalização e 

responsabilização de agentes públi-
cos, como os tribunais de contas e as 
corregedorias.

A renovação da democracia envol-
ve, ainda, o resgate da mobilização 
de rua como espaço legítimo de ex-
pressão política. Os movimentos de 
massa, ao convergirem em protestos, 
assembleias e festas políticas, criam 
visibilidade para as pautas sociais e 
pressionam o legislativo e o executi-
vo a incorporá-las na agenda pública. 
A experiência histórica demonstra 
que, sem a presença orgânica da po-
pulação nas ruas, as conquistas ficam 
restritas aos limites da instituciona-
lidade formal, sua polarização ideo-
lógica e seus interesses de classes. 
Por isso, o programa partidário deve 
considerar a construção de um parti-
do voltado para a formação de mili-
tantes para as ações de mobilização 
em territórios diversos, respeitando 
as singularidades locais e garantin-
do segurança jurídica e logística para 
seus participantes.

No plano institucional, urge refle-
tir sobre o sistema eleitoral e parti-
dário que possuímos hoje. A adoção 
de mecanismos de democracia semi-
direta, como referendos e plebiscitos 
vinculantes, fortalece o controle so-
cial sobre decisões estratégicas. Os 
plebiscitos populares, como o que 
estamos vivenciando em 2025, deba-
tendo o fim da escala 6x1 e a taxação 
das grandes fortunas, demonstram 
como é possível construir um amplo 
debate social sobre temas importan-
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tes para a sociedade e pressionar os 
parlamentares brasileiros quanto a 
decisões que atingem toda a popula-
ção e precisam ser tomadas não devi-
do à posição ideológica do parlamen-
tar, mas enquanto interesse coletivo. 
As pesquisas de opinião sobre o fim 
da escala 6x1 demonstram o distan-
ciamento entre o interesse popular e 
as defesas legislativas feitas no par-
lamento por grande parte dos depu-
tados e senadores; na Câmara de De-
putados federal, 70% são contra o fim 
da escala 6x1, segundo pesquisa feita 
pela Quaest. Por isso, a necessidade 
de considerar que apesar das regula-
mentações que proíbem doações de 
empresas nas campanhas eleitorais, 
é inegável que as grandes doações 
privadas permitidas pelo nosso sis-
tema eleitoral corroem a representa-
tividade e orientam as políticas em 
favor de interesses concentrados de 
grandes empresários, interessados 
em melhores condições para a explo-
ração da força de trabalho e da na-
tureza segundo seus objetivos indi-
viduais de enriquecimento. Além do 
enfrentamento a essa lógica de finan-
ciamento, precisamos de mecanis-
mos efetivos de controle da atuação 
parlamentar, e a representatividade 
do interesse coletivo.

A defesa intransigente dos direi-
tos humanos exige a incorporação de 
pautas transversais ao programa par-
tidário: a defesa das pautas feminis-
tas em sua totalidade, a legalização 
das drogas para fins de saúde pública, 

a proteção de pessoas LGBTIA+ con-
tra qualquer forma de discriminação, 
além da promoção efetiva da igualda-
de racial. O combate ao genocídio da 
população negra, o enfrentamento da 
violência policial e a revitalização de 
políticas de reparação histórica são 
imperativos para uma democracia 
plural e inclusiva. Ademais, o forta-
lecimento de políticas ambientais de-
monstra como a questão ecológica se 
converte em direito humano, garan-
tindo a gerações presentes e futuras 
condições de sobrevivência plena. O 
racismo ambiental, que coloca princi-
palmente pessoas negras em situação 
de risco relacionada às necessidades 
essenciais de sobrevivência em nossa 
sociedade, como moradia, saneamen-
to básico, alimentação, dentre outros, 
somente será combatido com políti-
cas públicas efetivas que enfrentem 
a emergência climática que vivemos.

Por fim, consolidar a democracia e 
proteger os direitos humanos requer 
coragem política e disposição para 
o confronto de ideias. A atualização 
programática do PSOL deve refletir 
uma visão de Estado que combine 
garantias constitucionais, participa-
ção social e políticas públicas capazes 
de erradicar a pobreza, reduzir as de-
sigualdades e assegurar a dignidade 
de todas as pessoas. É preciso reco-
nhecer a urgência de um projeto que 
transcenda ciclos eleitorais, estrutu-
rado em sólidas bases comunitárias; 
capaz de mobilizar a juventude, de 
dialogar com setores organizados da 
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sociedade civil e de enfrentar os oli-
gopólios que monopolizam o poder 
econômico e midiático, além de ter 
o meio ambiente e sua defesa como 
central no debate político. Somente 
assim será possível reverter trajetó-

rias autoritárias vivenciadas em nos-
so país e construir um futuro em que 
a democracia seja sinônimo de justi-
ça social, liberdade efetiva, respeito 
aos direitos humanos universais e à 
natureza.  ■
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Osentido comum da demo-
cracia é produto das ten-
sões, da correlação de for-
ças e das agendas sociais, 

políticas e econômicas em disputa na 
sociedade. Embora sob o paradigma 
hegemônico a democracia seja co-
mumente associada às liberdades, à 
representação e à participação, em 
oposição a regimes autoritários, para 
nós, socialistas, isso nunca esteve 
dissociado de um projeto verdadei-
ramente fomentador de direitos hu-
manos e sociais para as classes que 
vivem do trabalho.

A experiência democrática no Bra-
sil, de caráter liberal, foi marcada pelo 
alijamento de amplas parcelas da po-
pulação do acesso a direitos básicos 
e por interrupções com golpes e go-
vernos autoritários, aos quais a elite 
brasileira sempre recorreu para bus-
car frear processos de luta e avanço 
popular. Uma democracia de tipo eli-
tista que opôs historicamente a parti-

cipação à representação política. Seu 
episódio mais emblemático foi a dita-
dura civil-militar imposta a partir de 
1964, e o mais recente foi o golpe de 
2016 contra a presidenta Dilma Rou-
sseff num cenário econômico desfa-
vorável e ante uma campanha de pâ-
nico moral orquestrada pela extrema 
direita em ascensão, que resultou na 
eleição de Bolsonaro, responsável por 
700 mil mortes no período da pande-
mia. A derrota eleitoral desse gover-
no foi um round vencido, mas a luta 
segue aberta frente a um movimento 
de extrema direita que continua ati-
vo e organizado.

Na atual etapa do capitalismo, no 
entanto, não estamos presenciando 
apenas uma instabilidade nas demo-
cracias tradicionalmente considera-
das frágeis. O enfraquecimento dos re-
gimes democráticos e o fortalecimento 
da extrema direita configura-se como 
uma tendência global. Um imperativo 
decorrente da atual crise do neolibe-

Defender a democracia 

disputando seu sentido 

com um projeto alternativo

PRIMAVERA SOCIALISTA

Ivan Valente e Denise Simeão



163Defender a democracia disputando seu sentido com um projeto alternativo
Ivan Valente e Denise Simeão • Primavera Socialista 

ralismo, especialmente em sua ofensi-
va sobre o trabalho e os territórios. 

Como expressões dessa tendência 
temos Donald Trump (EUA), Netan-
yahu (Israel), Marine Le Pen (França), 
Giorgia Meloni (Itália), Javier Milei 
(Argentina), Viktor Orbán (Hungria), 
Bukele (El Salvador). Cada um com 
suas particularidades, mas todos ar-
ticulados por um dispositivo discur-
sivo populista, anti-imigração, nacio-
nalista, apoiado no fundamentalismo 
religioso, no conservadorismo racis-
ta, misógino e LGBTfóbico. Com um 
verniz antissistêmico, ao passo que 
defendem as políticas neoliberais 
que sustentam o sistema. 

O neoliberalismo articulado a par-
tir dos anos 1970 e 1980 foi vendido 
como uma grande promessa e com-
prado por amplas parcelas da popu-
lação como saída para o ciclo de crise 
anterior do welfare state. Após anos 
de minimização do Estado, de priva-
tização em detrimento dos serviços 
universais e gratuitos, do tratamento 
dos gastos públicos como problema 
fiscal e da flexibilização e redução 
de direitos trabalhistas, o resultado 
foi que, obviamente, a promessa não 
se cumpriu. Não se trata de uma cri-
se qualquer. A “crise de crises” se ex-
pressa nas esferas econômica, social, 
ambiental, política, humanitária. E 
mesmo experiências com governos 
de cunho mais social apresentaram 
limites para subverter essa ordem.

Nesse contexto, o descontentamen-
to popular estendeu-se também para 

as instituições da democracia liberal, 
que teve sua legitimidade comprome-
tida, uma vez que há um progressivo 
esvaziamento da confiança social nas 
instituições democráticas como ga-
rantidoras dos direitos fundamentais, 
favorecendo a emergência de alterna-
tivas de caráter autoritário.

Confluindo com esse processo, 
um novo ator começou a ascender 
na primeira década deste século: as 
Big Techs. A partir de 2004, o Google 
passou a dominar as buscas na In-
ternet e a publicidade digital. O Fa-
cebook surgiu como uma plataforma 
que passou a influenciar o compor-
tamento e as formas de comunica-
ção em nível mundial. Foi o início 
de uma poderosa gestão de informa-
ções que fomenta uma economia de 
dados e afeta o padrão de acumula-
ção capitalista, interfere no modo de 
vida e organização social e em regi-
mes políticos, concentrada sobretu-
do nas “Big Five” (Apple, Amazon, 
Google, Meta, Microsoft).

A microssegmentação na constru-
ção dos perfis e fluxo de informa-
ções e a criação e favorecimento de 
bolhas não apenas reforçam a frag-
mentação do tecido social produzida 
pelo neoliberalismo como também 
moldam a nossa forma de sociabi-
lidade. A ausência de regulação e a 
prática sistemática da desinforma-
ção formam o combo que submete 
os países ao poder das Big Techs em 
pautar o debate público e colocar em 
risco a democracia.
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O ambiente de crise do neolibera-
lismo e tudo que decorre dele, alia-
do à ascensão das Big Techs, encon-
trou no Brasil um solo fértil adubado 
por muitos ingredientes, alguns dos 
quais destacamos a seguir.

Primeiramente, a redemocrati-
zação aberta na década de 1980 foi 
fruto de um grande ascenso da clas-
se trabalhadora que resultou em 
importantes conquistas e produziu 
um partido de massas dos trabalha-
dores. No entanto, os 20 anos de di-
tadura e seus crimes, com centenas 
de mortos e desaparecidos, foram 
brindados com a impunidade por 
meio de uma anistia ampla, geral e 
irrestrita, que colocou um sinal de 
igual entre ditadores criminosos e 
lutadores que dedicaram suas vidas 
a defender a democracia. 

Não houve mudanças expressivas 
em algumas das estruturas autoritá-
rias do regime, permanecendo uma 
lógica repressiva e violenta, sobretu-
do nas polícias, e mantendo intactos 
segmentos com vocação golpista no 
interior das Forças Armadas.

A direita tradicional, que aderiu 
incondicionalmente às políticas neo-
liberais na década de 1990, foi afeta-
da pela crise e o descontentamento 
com esse projeto, o que resultou em 
quatro derrotas eleitorais presiden-
ciais consecutivas, com as vitórias 
de Lula e Dilma. Na incapacidade de 
apresentar uma alternativa e produ-
zir lideranças de peso, embarcou na 
aventura bolsonarista.

Por outro lado, os governos Lula e 
Dilma, que indiscutivelmente avan-
çaram em políticas sociais, aposta-
ram que as conquistas materiais 
para o povo seriam o suficiente 
para a manutenção de um projeto 
alternativo. Não se apoiaram na or-
ganização e mobilização de setores 
sociais, não politizaram o debate 
em torno das conquistas, não ban-
caram reformas estruturais, não en-
frentara privilégios no Judiciário ou 
nas Forças Armadas, e não se prepa-
raram para a guerra cultural que se 
colocava em curso.

Quando os efeitos da crise eco-
nômica mundial desencadeada em 
2008 chegaram ao Brasil, abriu-se um 
conflito em torno do fundo público, 
tornando impossível a manutenção 
da política conciliatória que durante 
algum tempo permitiu que todos ga-
nhassem de alguma forma. 

 Portanto, a ascensão da extrema 
direita no Brasil, embora no impacto 
e aparência possa parecer abrupta e 
tenha sido recebida com incredulida-
de, foi um processo que percorreu e 
alargou brechas para ir conquistan-
do e solidificando terreno. Assim, sua 
derrota é uma luta que certamente 
não será de curto prazo.

Algumas características desse 
acontecimento sinalizam para isso. A 
extrema direita brasileira se alinha 
com a base de todo o aparato discur-
sivo de outras experiências mundiais 
análogas, mas também tem alguns 
elementos próprios. Jair Bolsonaro é 
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a principal expressão pública de um 
movimento que hoje não depende 
exclusivamente dele para se manter. 
O movimento bolsonarista de caráter 
autoritário atua por dentro e por fora 
do regime democrático, disputando 
por dentro das instituições, apoiando-
-se nas mobilizações de massas.  Ade-
mais, não temos no país um partido 
que seja o representante da extrema 
direita. Atualmente, estima-se que te-
nham mais de uma centena de depu-
tados no Congresso Nacional, articula-
dos em pelo menos oito partidos.

Derrotar esse projeto é a tarefa pri-
mordial da esquerda e dos setores de-
mocráticos e progressistas. Isso nos 
colocou num lugar de resistência e de 
construção de um cordão de contenção 
contra esse movimento extremista. A 
defesa do funcionamento das institui-
ções da democracia liberal cumpre o 
papel de barrar retrocessos e buscar 
brechas nas disputas entre as frações 
do capital. Mas precisamos ir além, 
pois sabemos de seus limites. É preciso 
disputar o sentido da democracia, arti-
culando as tarefas mais imediatas com 
um projeto estratégico alternativo.

Apresentamos alguns 
pontos para essa disputa:

•  Unidade entre os setores demo-
cráticos e progressistas. A derrota 
eleitoral de Bolsonaro em 2022 só foi 
possível com a construção de uma 
Frente Democrática. O PSOL corre-
tamente foi parte dessa frente, sem 

apresentar candidatura própria, mas 
sem que isso significasse deixar de 
afirmar um perfil e um conjunto de 
medidas que foram disputadas em 
seu interior. Essa política seguirá 
sendo necessária se quisermos im-
pedir qualquer possibilidade de êxito 
da extrema direita nas eleições presi-
denciais de 2026.

•  Sem anistia para golpistas. A ten-
tativa inaceitável de golpe em 8 de ja-
neiro de 2023 mostrou a existência de 
uma grande rede de articulação dis-
posta a ir até as últimas consequên-
cias para impor um projeto autori-
tário no país. A responsabilização e 
punição dos articuladores desse pro-
cesso, a começar por Jair Bolsonaro, é 
imperativa. A história já mostrou que 
a impunidade fortalece novas amea-
ças autoritárias. O resultado da dis-
puta em torno da anistia terá grande 
influência sobre o próximo período 
da política brasileira.

•  Soberania digital. Instituir um pro-
cesso regulatório que atribua regras 
com transparência na moderação, 
nos algoritmos e na publicidade di-
gital. Algoritmos precisam ser trans-
parentes para evitar manipulação de 
debates públicos. Também é necessá-
ria a responsabilização civil das Big 
Techs pelos conteúdos disseminados 
nas plataformas.
 
•  Justiça distributiva. Um passo 
fundamental para enfrentar as de-
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sigualdades históricas que marcam 
o Brasil. Em um país com alta con-
centração de renda, a taxação das 
grandes fortunas não é apenas uma 
medida econômica, mas representa 
uma possibilidade de redistribuir 
recursos e garantir o amplo acesso 
a bens e direitos. 

•  Disputa de agenda. Há um de-
safio posto que é o de encontrar as 
brechas que nos coloquem numa 
condição ofensiva de pautar o de-
bate público. Para isso é preciso que 
estejamos conectados com as for-
mas de expressão e organização de 
movimentos e segmentos sociais, 
dialogando com suas pautas con-
cretas e valorizando os seus pontos 
de contato com o projeto de socieda-
de que estamos disputando.

•  Representatividade. Não haverá 
democracia plena se ela não expres-
sar a cara do nosso povo. A opressão 
e exploração das mulheres, de ne-
gros e negras, população LGBTQIA+, 
povos indígenas, quilombolas, pes-
soas com deficiência produziu uma 
sociedade profundamente desigual. 
Portanto, produzir políticas para a 
equidade, de reparação histórica e de 
enfrentamento às violências é fun-
damental. Assim como avançar para 
mudar a cara dos espaços de poder, 
com uma reforma política que mude 
estruturalmente o sistema eleitoral, 
introduzindo o voto em lista com pa-
ridade de gênero. 

•  Democracia real com participação 
popular. Estimular a participação 
cidadã, em que o princípio não seja 
apenas governar “para”, mas “com” 
as organizações, movimentos e mani-
festações sociais, estimulando o diá-
logo nos territórios, referendos, ple-
biscitos e ousando em novas formas 
de articulação, sem perder de vista 
também a arena do debate público 
digital. Em outras palavras, ao con-
trário do que afirmam os cânones da 
democracia liberal, a representação 
política não deve estar em oposição 
à participação. Quanto mais plural e 
acessível, mais perto de uma demo-
cracia estaremos.

O PSOL pode e deve cumprir, como 
já vem cumprindo, um importante 
papel na luta democrática, enfren-
tando as manifestações extremistas 
de direita, mas fundamentalmente 
agregando elementos que fortaleçam 
o valor da democracia na vida do 
povo trabalhador. 

Vivemos tempos difíceis, mas é 
preciso confiar no acúmulo das lu-
tas que produzimos historicamen-
te e na potência das lutas em curso, 
com ousadia e abertura para deba-
ter os processos do nosso tempo. ■

Ivan Valente 
é deputado federal pelo PSOL/SP.

Denise Simeão 
é jornalista e membro da Executiva 

Nacional do PSOL – Secretaria de 
Formação Política.
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Estamos atravessando um pe-
ríodo de ampliação das desi-
gualdades e avanço da extrema 
direita no mundo, o que traz 

consequências perversas: ecocídio, 
genocídio, guerras por toda a parte e 
ataque a direitos conquistados – in-
clusive contra a limitada democracia 
representativa. Tudo isso com um pla-
neta em colapso e cujo mundo do tra-
balho, em plena reconfiguração, sofre 
os impactos das novas dinâmicas su-
perexploradoras e que reforçam mar-
cadores de opressão, já que as parcelas 
da população mais vulnerabilizadas e 
exploradas são pessoas negras, mu-
lheres, povos indígenas, comunidades 
tradicionais, periféricas, PCDs.  

No âmbito dos direitos humanos – e 
em todo seu arcabouço legal interna-
cional e nacional – é necessário dife-
renciar o que são conquistas sociais 

e políticas dos setores explorados e 
oprimidos a partir das suas lutas his-
tóricas e o que são mecanismos de 
perpetuação da hegemonia burguesa. 
O foco das forças democrático-radi-
cais, populares e socialistas deve ser a 
garantia e extensão dos interesses dos 
setores populares e a superação da he-
gemonia burguesa, criando as bases 
para uma nova dimensão dos direitos 
humanos que garanta igualdade subs-
tancial e não somente formal, como é 
o direito das sociedades burguesas.

Nesse sentido, é impossível pensar 
em garantia de direitos humanos tão 
somente gerenciando o mundo em 
colapso. Por isso é central a luta an-
ticapitalista, pois é ela que pode afir-
mar efetivamente os direitos huma-
nos, numa perspectiva dos Direitos 
Humanos Econômicos, Sociais, Cultu-
rais e Ambientais (DHESCA).   

Radicalizar a democracia 

em defesa da vida 

e da natureza

APS, Alicerce, Centelhas, Insurgência

Reconstrução-Democrática, ISR 

e Rebelião Ecossocialista
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Ainda que devamos lutar pelo res-
peito aos aspectos populares dos direi-
tos humanos presentes nos limitados 
mecanismos multilaterais – institui-
ções hoje esvaziadas e desautorizadas 
por Trump e a extrema direita – e pelo 
fortalecimento de políticas públicas nos 
territórios, são as experiências da so-
ciedade civil de fortalecimento de ins-
tâncias e processos mais democráticos 
que têm se mostrado mais eficazes na 
busca da garantia de direitos, de justi-
ça socioambiental, de mais democracia, 
da superação do racismo, do sexismo e 
de outras discriminações e desigualda-
des que impactam estruturalmente a 
realidade brasileira e mundial. 

A luta pelos direitos humanos 
numa perspectiva popular e radical-
mente democrática deve ser interna-
cionalista, pois as pressões internacio-
nais sob os Estados nacionais, como 
o brasileiro, podem fazer com que se 
cumpram ao menos as normativas de 
direitos humanos que protegem seto-
res explorados e oprimidos historica-
mente, atacadas mais fortemente com 
o avanço da extrema direita. 

Vivemos em um período em que uma 
contradição está posta: a luta em defesa 
de uma democracia radical, de plenos 
direitos (com e para trabalhadores/as), 
precisa estar aliada à luta por aquilo que 
é conquista popular dentro da democra-
cia liberal/burguesa. O crescimento da 
extrema direita coloca para a esquerda a 
necessidade de defender as instituições 
democráticas, mesmo reconhecendo 
seus limites por compreendermos que 

as lutas sociais têm mais espaço para se 
desenvolver nos seus marcos do que em 
regimes abertamente autoritários.

No Brasil, tanto o golpe contra Dilma 
(2016) quanto a eleição de Bolsonaro 
(2018) e as recentes tentativas de gol-
pe (2022, o 8 de janeiro de 2023 e agora 
com Trump, a pauta da anistia etc.) fize-
ram com que a luta por democracia es-
tivesse no topo da pauta pública da es-
querda na última década, o que aponta 
a condição defensiva da nossa atuação.

É necessário encontrar os caminhos 
para combater o neofascismo, mas não 
nutrir ilusões de que seja possível, no 
sistema capitalista-racista-patriarcal, 
um mundo pleno de direitos para todas/
os/es. Desnudar o rei que já está nu – o 
capitalismo – e criar ferramentas para a 
apresentação de uma alternativa estra-
tégica antissistêmica ecossocialista para 
o Século XXI é parte da nossa tarefa.

Ora, se o que coloca em xeque a demo-
cracia é a reiterada produção sistêmica 
de desigualdades, é preciso, em primei-
ro lugar, demonstrar que a desigualda-
de ocupa lugar central no capitalismo e 
apresentar políticas para superá-la. 

Num ambiente de fragmentação e 
desestruturação do tecido social, para 
recuperar uma noção de coletividade 
e representatividade é fundamental 
apostar nas perspectivas trazidas por 
novas epistemologias, em especial 
aquelas que se associam à perspectiva 
emancipatória e igualitária do socia-
lismo, como as do feminismo negro, 
do movimento negro brasileiro, dos 
estudos decoloniais, da luta indígena.
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A centralidade da luta pela demo-
cracia radical exige que coloquemos 
também a primeira infância no cen-
tro de um projeto emancipatório. É 
na infância, especialmente nos pri-
meiros anos de vida, que as desigual-
dades estruturais – raciais, de classe, 
de gênero e territoriais – se reprodu-
zem com mais força: crianças indíge-
nas, negras, ciganas, com deficiência, 
LGBTQIAPN+ e periféricas seguem 
sendo as mais atingidas pela fome, 
pela violência e pela negação do di-
reito ao brincar, à educação e à saú-
de. Defender políticas públicas para 
a primeira infância, a partir de uma 
perspectiva anticapitalista, antirra-
cista, antipatriarcal e ecossocialista, 
é apostar em uma transformação de 
longo prazo, que rompa com o ciclo 
de reprodução das violências e proje-
te um futuro em que o cuidado coleti-
vo e a proteção integral sejam pilares 
de uma nova sociabilidade.

Essa perspectiva emancipatória pre-
cisa se estender de forma integral às 
adolescências e juventudes, sobretudo 
aquelas marcadas por múltiplas vulne-
rabilidades e opressões: jovens negros, 
indígenas, quilombolas, ciganos, com 
deficiência, LGBTQIAPN+ e periféricos. 
Para esses grupos, a reprodução das 
desigualdades sistêmicas se materia-
liza na negação de direitos fundamen-
tais e na restrição de oportunidades.

O PSOL, em sua atuação partidária 
e parlamentar, enfrenta o populismo 
penal e o genocídio da população ne-
gra. Os acúmulos do PSOL para uma 

política de segurança que fortalece 
os direitos humanos, especialmen-
te a proteção dos setores explorados 
e oprimidos, é parte central da nos-
sa estratégia de emancipação das 
periferias, em sua grande maioria 
compostas de negros e negras histo-
ricamente excluídos das garantias 
mínimas de direitos da sociedade 
brasileira. Sua emancipação está di-
retamente associada à superação das 
desigualdades sociais, do racismo e 
do machismo que marca nosso país. 

Outra trincheira importante em 
que nosso partido está inserido é a ba-
talha pela soberania digital e a regu-
lação das Big Techs, que se tornaram 
instrumento de mediação de relações 
pautadas pelas necessidades de lucro 
dessas companhias. Embora regula-
mentar sua atuação no território na-
cional seja fundamental atualmente, 
isso não é suficiente para garantir 
nossa soberania digital. O Brasil pre-
cisa investir em novas tecnologias, 
baseadas nos interesses da maioria 
da população e não no lucro, que nos 
tornem independentes nesse cam-
po. Uma reorientação dos objetivos e 
controle da nova fronteira tecnológi-
ca é estratégia central para a sobre-
vivência da humanidade na Terra. 
É urgente que toda a capacidade de 
criação seja orientada para reorgani-
zar a produção de forma que respeite 
os ciclos da natureza e amplie a par-
ticipação das maiorias sociais nas de-
cisões econômicas que impactarão o 
conjunto da humanidade.  ■
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S e hoje nos afirmamos fe-
ministas, se deve ao marco 
da luta internacionalista 
e socialista das mulheres, 

um processo de revolução, de trans-
formação social profunda. Não à toa 
o dia 8 de março, que é o Dia Inter-
nacional de Luta das Mulheres Tra-
balhadoras, foi proposto em 1910 por 
Clara Zetkin durante um evento que 
reunia milhares de mulheres socia-
listas na Dinamarca, e está conectado 
com uma série de eventos históricos 
relacionado à luta das mulheres en-
quanto classe trabalhadora na Rús-
sia, nos Estados Unidos e em países 
europeus do século XX. E, estando em 
um país como o Brasil, onde o siste-
ma escravocrata perdurou por mais 

de três séculos, é inegável constatar 
na nossa origem a luta das mulheres 
indígenas contra os colonizadores e 
das negras escravizadas contra o sis-
tema que as explorava enquanto mu-
lheres e enquanto povo.

Com ações anti-imperialistas e an-
tissistêmicas, as feministas colocaram 
a luta contra a exploração do trabalho, 
por direitos e pela construção de uma 
nova sociabilidade no centro da cons-
trução de uma sociedade socialista. 
Usando a greve como ferramenta para 
exigir o fim da  guerra,  o fim da desi-
gualdade nas condições de trabalho e 
a igualdade salarial, para denunciar a 
escassez de alimento e a falta de aces-
so à terra, para reivindicar a redução 
da jornada de trabalho e o fim do tra-

Contribuições

para a atualização

programática do PSOL

Setorial Nacional de Mulheres do PSOL

MULHERES
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balho infantil, a consigna “Paz, pão e 
terra” foi a chama necessária para a 
inauguração da Revolução Russa. 

Com mais de 20 anos de existên-
cia socialista e feminista, o PSOL teve 
a sua origem protagonizada pelas 
mulheres, que em seu programa fun-
dacional inseriram reivindicações 
concretas, como igualdade salarial, 
creches públicas, casas-abrigo, manu-
tenção das empresas estatais e a lega-
lização do aborto. A auto-organização 
das mulheres na Setorial de Mulheres, 
a compreensão e a necessidade de en-
frentar o machismo, a estrutura pa-
triarcal, desde dentro, está ilustrada 
no marco importante da atuação da 
Setorial na aprovação da paridade en-
tre os gêneros em todas as instâncias 
de direção partidárias em 2013, no IV 
Congresso Nacional do PSOL. Hoje po-
demos afirmar com toda a certeza que 
o acúmulo das mulheres em diversos 
movimentos feministas, sindicais e 
outras organizações políticas foram e 
são importantes para a trajetória da 
luta e conquistas feministas no PSOL. 

Quando nos reivindicamos femi-
nistas socialistas, anticapitalistas, 
anti-imperialistas, antirracistas, anti-
patriarcais, anticolonialistas, trasin-
clusivas, anticapacitistas e antiproi-
bicionistas, partimos também de um 
contexto territorial brasileiro e latino-
-americano, no qual não podemos ne-
gar que o nosso feminismo é existên-
cia prática, concreta, palpável a partir 
do que as mulheres negras, indígenas 
e periféricas constroem de resistência 

territorial desde a invasão dos coloni-
zadores. Se hoje conseguimos carregar 
conosco os horizontes de uma revolu-
ção ecossocialista e  feminista, isso se 
deve com certeza às práticas revolu-
cionárias que já acontecem de forma 
coletiva e autogestionada pelas mu-
lheres em seus territórios.

Ao plantar mandioca, milho, abóbo-
ra juntas, as mulheres provam desde 
as aldeias e das origens dos quilom-
bos e roçados que a solução é a diver-
sidade, distribuição justa da riqueza, 
a reforma agrária, e não o trabalho 
escravo, o latifúndio, a monocultura, 
nem os transgênicos e agrotóxicos. 
Defendemos um feminismo que é po-
pular, comunitário e que coloca a vida 
e o respeito aos saberes ancestrais no 
centro da economia. Ao expulsar mul-
tinacionais, grandes empresas e me-
gaprojetos estatais de seus territórios, 
as mulheres evidenciam a luta contra 
o neoliberalismo e suas privatizações 
em uma prática feminista que enten-
de: defender o território e os bens co-
muns da natureza é defender o nosso 
futuro. Por isso, podemos afirmar que 
nosso futuro é ancestral. Tal ancestra-
lidade ainda é percebida nos grandes 
conglomerados urbanos, nas favelas e 
ocupações (erguidas em sua maioria 
por pessoas negras), principalmente 
nos espaços coletivos, como as hortas 
comunitárias, as cozinhas solidárias 
(que se multiplicaram na época da 
pandemia e que ainda se mantêm) ou 
ainda outros espaços eminentemen-
te formados por mulheres e voltados 
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para toda a comunidade. 
Vivemos um momento de inten-

sificação do colapso ambiental, com 
a destruição acelerada dos ecossiste-
mas, eventos climáticos extremos, es-
cassez de água, insegurança alimen-
tar e degradação da biodiversidade. 
Essa crise civilizatória não atinge a 
todas da mesma forma: é atravessada 
por classe, raça e território. O racismo 
ambiental se expressa na localização 
de lixões, indústrias poluentes, barra-
gens e grandes empreendimentos em 
áreas habitadas por comunidades ne-
gras, indígenas e periféricas, expondo 
essas populações a riscos e doenças. 
Mulheres desses territórios são as 
primeiras a sentir os impactos da de-
gradação ambiental e as primeiras a 
responder com formas de resistência 
baseadas na coletividade, no cuidado 
com a terra e na defesa da vida. De-
nunciar e enfrentar o racismo am-
biental e a crise climática é uma tarefa 
central de um feminismo ecossocialis-
ta e popular que compreende que não 
há justiça social sem justiça ambien-
tal.

As mulheres do Partido Socialismo 
e Liberdade propõem um feminis-
mo popular, ecossocialista, indígena, 
negro, interseccional, comunitário 
e transfeminista, ancorado na com-
preensão de que não há uma única ex-
periência de ser mulher. As vivências 
femininas são múltiplas e atravessa-
das por determinantes como classe, 
raça, território e identidade de gênero. 
Tal perspectiva reconhece a necessi-

dade de fortalecer a pluralidade das 
lutas feministas e de ampliar alianças 
para o enfrentamento coletivo das es-
truturas patriarcais, racistas, lesbofó-
bicas, transfóbicas e capitalistas que 
perpetuam a opressão das mulheres 
em suas diversas formas de existên-
cia.

A crítica feminista ao capitalismo 
revela que a manutenção das desi-
gualdades é um elemento estrutural 
da lógica de acumulação de capital. 
O sistema econômico capitalista exi-
ge a exploração de uma maioria, que 
é composta por mulheres, negros e 
negras e trabalhadoras/es precari-
zadas/os, para sustentar os privilé-
gios de uma minoria. A partir de uma 
perspectiva interseccional e unitá-
ria, diversas pensadoras feministas 
e movimentos sociais apontam que a 
invisibilização e a desvalorização do 
trabalho doméstico e de cuidado cons-
tituem formas concretas de violência 
econômica e política. Esses trabalhos, 
embora essenciais à reprodução da 
vida e da força de trabalho, não são 
reconhecidos nos indicadores econô-
micos, como o Produto Interno Bruto 
(PIB), e tampouco são remunerados de 
forma justa. 

A divisão sexual-racial do trabalho 
opera como um dos alicerces das de-
sigualdades de gênero, sustentando 
a exploração das mulheres, especial-
mente no âmbito doméstico e dos cui-
dados. A superação dessa lógica exige 
transformações estruturais nas rela-
ções sociais e econômicas, com desta-
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que para a coletivização do cuidado, 
o reconhecimento do trabalho não 
remunerado e a desconstrução dos 
papéis de gênero impostos. Entre as 
pautas prioritárias nessa luta estão a 
valorização da economia do cuidado, 
a redução da jornada de trabalho sem 
redução salarial, o fim da escala 6x1, a 
garantia dos direitos sexuais e repro-
dutivos, a revogação da Lei de Aliena-
ção Parental e o enfrentamento à vio-
lência política de gênero e raça. Para 
as mulheres trabalhadoras, derrotar 
escala 6x1 é uma necessidade básica 
para poder descansar, estar com os 
seus e se organizar na luta.

O reconhecimento do cuidado como 
fundamento da vida e elemento orga-
nizador da sociedade capitalista de-
manda sua afirmação como direito 
social e dever do Estado. Nessa dire-
ção, é fundamental a construção de 
uma política nacional de cuidado que 
promova a partilha equitativa de res-
ponsabilidades entre Estado, famílias 
e comunidades. A ampliação de uma 
rede pública de cuidados, incluindo 
creches e escolas em tempo integral, 
centros-dia para idosos, lavanderias, 
mercados e farmácias populares, hor-
tas e cozinhas comunitárias, é estra-
tégica para romper com a lógica da 
individualização e do predomínio das 
mulheres no trabalho do cuidado, am-
pliando a justiça de gênero. É impor-
tante reafirmar a defesa das políticas 
sociais de conjunto, que em um país 
com altos índices de desemprego e 
trabalho informal são determinantes 

para a reprodução da vida da classe 
trabalhadora. Portanto, a defesa dos 
direitos sociais previstos na Consti-
tuição de 1988 – com a reconstrução e 
ampliação do investimento nos siste-
mas de Educação e Saúde como polí-
ticas universais, em regimes justos de 
Previdência Social e no fortalecimen-
to das políticas de Assistência Social 
como um direito fundamental da po-
pulação mais pobre do nosso país – é 
pilar fundamental do nosso programa. 
Além disso, é imprescindível a formu-
lação de incentivos e mecanismos que 
reconheçam o valor econômico e so-
cial do trabalho reprodutivo, seja ele 
remunerado ou não.

A construção de uma política nacio-
nal de cuidados, assim como a amplia-
ção da rede pública de serviços essen-
ciais, exige o enfrentamento direto ao 
modelo de austeridade fiscal imposto 
ao país nas últimas décadas. Políticas 
como o teto de gastos e o novo arca-
bouço fiscal aprofundam a retirada de 
recursos das áreas sociais e impedem 
investimentos públicos estruturantes. 
É preciso defender a revogação das 
contrarreformas da Previdência, tra-
balhista, entre outras, e da abertura 
para o capital privado no gerencia-
mento da saúde e educação públicas. 
A luta feminista, portanto, deve se 
opor frontalmente à lógica da auste-
ridade e da mercantilização das polí-
ticas sociais, que impõe às mulheres, 
especialmente às negras e periféricas, 
o peso do ajuste, da precarização e do 
cuidado sem suporte estatal.
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No campo dos direitos sexuais e re-
produtivos, o movimento feminista 
afirma a autonomia dos corpos como 
condição essencial para a liberdade. 
O direito de decidir se, quando e com 
quem ter filhos, bem como o acesso 
a métodos contraceptivos, educação 
sexual integral nas escolas e em cam-
panhas públicas de conscientização, a 
humanização do atendimento pré-na-
tal e do parto para pôr fim à violência 
obstétrica e à mortalidade materna, 
além da garantia do aborto legal e se-
guro garantido pelo SUS, compõem a 
agenda por justiça reprodutiva. A ne-
gação desses direitos atinge de forma 
mais intensa mulheres negras, indí-
genas, periféricas e pobres, para as 
quais as barreiras ao acesso são ainda 
mais significativas. Portanto, as políti-
cas públicas devem garantir o acesso 
universal a esses direitos, combater a 
violência obstétrica e promover uma 
educação sexual baseada em igualda-
de de gênero, raça, sexualidade e defe-
sa dos direitos humanos.

Outro ponto de destaque é a luta 
histórica das mulheres pela redução 
da jornada de trabalho, que também 
integra a agenda feminista, uma vez 
que a sobrecarga da dupla jornada 
afeta desproporcionalmente as mu-
lheres. Afinal, qual a mulher que con-
segue bem-viver trabalhando seis 
dias e folgando apenas um? Em que 
condições essa mulher chega nessa 
folga? O que resta para além do traba-
lho em apenas um dia da semana? A 
defesa de uma jornada reduzida, sem 

redução salarial, visa promover uma 
redistribuição do tempo e do trabalho 
que favoreça o cuidado e o lazer, con-
tribuindo para uma vida digna e igua-
litária.

No campo legislativo, destaca-se a 
luta pela revogação da Lei de Aliena-
ção Parental (Lei nº 12.318/2010), cuja 
aplicação tem sido amplamente de-
nunciada por movimentos feministas 
e de defesa dos direitos da infância. A 
lei tem sido usada como instrumento 
para deslegitimar denúncias de vio-
lência doméstica e abuso sexual, fre-
quentemente criminalizando mães 
que atuam na proteção de seus filhos. 
A proposta de sua revogação visa in-
terromper esse ciclo de perseguição 
judicial e violação de direitos, promo-
vendo políticas públicas que garan-
tam escuta qualificada, proteção inte-
gral às crianças e justiça de gênero.

Por fim, a violência política de gê-
nero e raça configura uma das expres-
sões mais graves da tentativa de im-
pedir ou isolar a presença e a atuação 
de mulheres, especialmente negras, 
indígenas, trans e periféricas, nos es-
paços de decisão e poder. Essa violên-
cia se expressa por meio de ameaças, 
assédios, ataques virtuais, deslegiti-
mação e, em casos extremos, femi-
nicídio político, como o de Marielle 
Franco. Assim, defende-se a criação de 
protocolos de proteção e acolhimen-
to às vítimas, com foco em mulheres 
negras, indígenas, LBTs e quilom-
bolas; monitoramento e punição de 
agressões nas redes sociais e durante 
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campanhas eleitorais; garantia de re-
cursos e estrutura para candidaturas 
de mulheres negras e periféricas que 
historicamente foram negligenciadas 
pelo sistema; e formação política com 
perspectiva interseccional e feminista 
nos partidos, sindicatos e instituições 
públicas.

Além da violência política, o femi-
nicídio e o transfeminicídio seguem 
sendo expressões extremas da vio-
lência patriarcal e cisnormativa. O as-
sassinato de mulheres cis e trans por 
razões de gênero revela a brutalidade 
de um sistema que nega nossa huma-
nidade. Mulheres negras, indígenas, 
periféricas e pessoas trans são as prin-
cipais vítimas dessa violência letal, 
que encontra cumplicidade na omis-
são do Estado. O descaso com denún-
cias, a impunidade dos agressores, a 
falta de políticas públicas e a revitimi-
zação institucional perpetuam o ciclo 
de morte e silenciamento. É urgente 
enfrentar as causas estruturais do fe-
minicídio e do transfeminicídio com 
uma rede de acolhimento e proteção, 
políticas de prevenção e combate à 
violência de gênero, educação para a 
igualdade e justiça com perspectiva 
interseccional.

Quando se trata de violência na 
vida das mulheres, o grande capital 
acumula riqueza quando monopoliza 
de forma privada os territórios e os 
bens comuns da natureza, impondo 
controle sobre os corpos através da 
militarização e da criminalização. Em 
um programa de transição feminista 

e ecossocialista é fundamental que 
a desmilitarização se efetive junta-
mente com a construção de uma cul-
tura de paz, na qual a desobediência 
civil seja uma ferramenta que garan-
ta o protagonismo das mulheres na 
gestão de conflitos (especialmente as 
mais velhas, cujos saberes acumula-
dos são um subsídio valioso para as 
novas práticas). Desmilitarizar de for-
ma efetiva significa retirar unidades 
militares dos territórios; garantir me-
mória, verdade e justiça aos mortos 
pelas ocupações militares; diminuir 
incentivos em fabricação e comércio 
de armas; reduzir despesas militares; 
combater as milícias nas periferias ur-
banas, campos e florestas; salvaguar-
dar a demarcação das terras indíge-
nas e quilombolas; e assegurar que os 
movimentos sociais não sejam injus-
tamente punidos como terroristas ao 
defender os direitos sociais e da natu-
reza. 

A construção de uma sociedade so-
cialista e justa requer o enfrentamen-
to articulado das múltiplas opressões 
que incidem sobre as mulheres. A par-
tir de uma perspectiva feminista in-
terseccional, popular e anticapitalista, 
torna-se possível evidenciar que as 
desigualdades de gênero, raça, sexua-
lidade e classe estão profundamente 
imbricadas às estruturas econômicas, 
políticas, sociais e culturais vigentes. 
A centralidade da economia do cuida-
do, a garantia dos direitos reproduti-
vos, a valorização do trabalho das mu-
lheres, a proteção contra a violência 
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política e de todo tipo, e a revogação 
de dispositivos legais que perpetuam 
injustiças, como a Lei de Alienação Pa-
rental, são pilares fundamentais para 
a transformação social. Ao colocar a 
vida, o cuidado e a justiça no centro do 

debate político, o feminismo reafirma 
seu papel estratégico na construção de 
um novo horizonte civilizatório, onde 
a dignidade, a igualdade e a liberdade 
sejam direitos concretos para todas as 
pessoas.  ■
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Um programa político do 
PSOL, socialista, democráti-
co, popular e radical, deve 
ter como base o fato de que 

o racismo, o patriarcado e o colonia-
lismo foram os pilares da formação 
econômico-social do capitalismo 
brasileiro. Não é possível pensar um 
programa transformador sem con-
siderar que o capitalismo, desde sua 
origem, foi viabilizado pela escravi-
dão, expropriação de terras e devas-
tação ambiental, processos que recaí-
ram historicamente sobre corpos e 
territórios negros, que foram raciali-
zados como parte de um sistema de 
produção social e econômica baseado 
na exploração do trabalho e no con-
trole privado dos meios de produção.  

Um Programa Socialista 
Negro, Popular e Radical 

“O marxismo é negro porque
a realidade é negra” 

O materialismo histórico e dialéti-
co é um método legado por Karl Marx, 
e não um dogma. Ele deve partir da 
realidade concreta, das formas con-
cretas como, em cada lugar do plane-
ta, ele se viabilizou e foi sustentado 
a partir de processo de expropriação 
dos recursos naturais e exploração 
do trabalho de sociedades e popula-
ções inteiras. No caso do Brasil, país 
que recebeu 40% de toda a Diáspora 
Africana, ou seja, do total de pessoas 
africanas escravizadas no mundo ao 

Contribuição ao 

programa PSOL+20

Setorial de Negritude do PSOL

NEGRAS E NEGROS
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longo dos séculos XVI a XIX, o capita-
lismo brasileiro surgiu a partir da es-
cravidão e da expropriação de povos 
e territórios. Dessa maneira, como 
apontou Marx, o colonialismo e o ra-
cismo são processos que estão na base 
de uma acumulação primitiva que 
garantiu às burguesias europeias, a 
partir do trabalho escravizado nas 
colônias, durante séculos, as maté-
rias primas necessárias à revolução 
de seus processos produtivos. Não é 
possível, portanto, entre nós, fazer 
tábula rasa de séculos de acumulação 
primitiva, que significaram a destrui-
ção e drenagem de recursos naturais 
voltados ao mercado externo e uma 
das maiores tragédias da humanida-
de, que foi o tráfico transatlântico de 
escravizados africanos. Considerar a 
história do capitalismo apenas a par-
tir do pós-abolição – da consolidação 
do trabalho livre – ou, o que é pior, da 
política de Estado de imigração euro-
peia massiva perpetrada no período 
como forma de branquear a popula-
ção brasileira, é perpetuar o racismo 
epistêmico que não apenas nos invi-
sibiliza, mas tem um visão limitada 
do que foram os processos concretos 
de luta e resistência de africanos e 
seus descendentes e indígenas. 

As lutas dos quilombos, a parti-
cipação negra e de não brancos nos 
movimentos por igualdade como a 
Revolta de Búzios (1798), a Revolta de 
Carrancas (1833), a Cabanagem (1835) 
e a Revolta dos Malês (1835), o movi-
mento abolicionista e nos primeiros 

sindicatos e greves sinalizam que há 
uma história de luta e resistência ne-
gra que ainda é, infelizmente, pouco 
apreciada do ponto de vista de suas 
estratégias, sentidos e significados. 
Suas propostas e objetivos ainda se 
fazem vivos nas lutas do tempo pre-
sente: na luta por moradia, nas lutas 
sindicais e por direitos, nas lutas dos 
movimentos ambientalistas, das mu-
lheres, povos indígenas, quilombolas 
e do próprio movimento negro. Esses 
movimentos se opõem ao racismo, ao 
patriarcado, à expropriação de seus 
territórios, ao latifúndio e ao agrone-
gócio, à violência policial; e lutam por 
direitos que se contraponham aos 
efeitos da superexploração do traba-
lho em todos os quadrantes de nosso 
imenso território. 

Logo, a elaboração do programa 
do PSOL deve se dar a partir do re-
conhecimento dos sujeitos negros 
como protagonistas, compreenden-
do que a consciência de classe é 
construída de forma racializada, nos 
espaços de sociabilidade, e não ape-
nas no local de trabalho. 

O programa precisa refletir a expe-
riência da população negra e priorizar 
formas de organização comunitária 
e territorial, para além dos modelos 
tradicionais de democracia burgue-
sa. Nosso partido e mandatos devem 
apostar em formas de democracia 
direta, de participação popular, que 
fortaleçam um sentido de protago-
nismo popular, que faça o contrapeso 
necessário à usurpação das institui-
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ções pela burguesia, o imperialismo e 
o capital. Dessa forma, é preciso be-
ber na fonte da tradição radical ne-
gra brasileira, que não fez oposição 
entre a questão racial e a questão na-
cional, mas as entende de forma com-
plementar. É apenas com a formação 
de um de um novo bloco histórico e 
uma prática pan-africanista que não 
se limite ao discurso, mas que apre-
sente alternativas concretas para o 
conjunto da classe trabalhadores, que 
iremos efetivamente consolidar uma 
vanguarda negra socialista, demo-
crática e popular com capacidade de 
disputar sentidos e práticas disrupti-
vas no seio da classe trabalhadora. 

Para isso, no entanto, é necessário 
que o PSOL se aprofunde no que en-
tende por políticas estruturais e re-
paratórias, que incluam renda básica, 
justiça tributária, fundo de reparação, 
reforma agrária e urbana, justiça cli-
mática e sanitária, combate à violên-
cia obstétrica, ao genocídio da juven-
tude negra e à violência policial, como 
vetores articulados de um programa 
socialista. Além disso, é preciso alar-
gar a imaginação política para além 
da Europa e dos Estados Unidos, e ver 
como na América Latina e em África 
operam formas contra a ordem, de 
caráter transformador, para que te-
nhamos de fato uma perspectiva in-
ternacionalista com articulação com 
lutas dos povos africanos no mundo, 
retomando a tradição socialista e co-
munista que tem no pan-africanismo 
uma importante referência. 

Como parte dessa práxis negra – 
que é secular –, nós, negros e negras 
do PSOL, somos não a parte do par-
tido, mas sua base e sustentação po-
lítica e ideológica desde a produção 
de um programa socialista, democrá-
tico, popular e radical para o Brasil 
do século XXI. O PSOL não pode con-
tinuar a repetir os erros históricos da 
esquerda brasileira, que legou à sua 
militância negra o papel subalterno 
de “militantes de base” e “apoiado-
res” – reproduzindo a divisão racial 
do trabalho –, em que nós somos o 
polo que trabalha e constrói as ações 
e os brancos, os que pensam e formu-
lam em nosso nome. Estamos aqui 
para dizer que somos negros e negras 
pensando, formulando e construindo 
desde a nossa práxis um programa 
político para um partido de esquer-
da que deve se colocar como herdeiro 
das mais avançadas lutas de resistên-
cia negra no Brasil, na Diáspora e em 
África. Já ocupamos espaços de dire-
ção, somos parlamentares e figuras 
públicas e, ao mesmo tempo, fazemos 
trabalho de base, nos movimentos, 
construindo uma alternativa demo-
crática, popular e socialista do Brasil. 

Dito isso, mesmo organizados 
como um Setorial do PSOL, não pen-
samos a questão negra como algo se-
torizado, mas como elemento estru-
turante de um programa socialista. 
Há um aumento da consciência ne-
gra em nossa sociedade a partir de 
diversas variáveis, entre elas, as po-
líticas de ação afirmativa, que estão 
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em disputa com um setor liberal da 
burguesia brasileira e internacional, 
mas podem ser a base para o apro-
fundamento da crise de hegemonia 
do capital em nosso país. Esse fato 
tem potencialmente a condição de 
configurar um cenário propício para 
que a luta racial se torne eixo de um 
projeto popular e soberano. 

Presença nos territórios 
e construção com o povo

Pensar o futuro do PSOL exige 
olhar para além dos centros urbanos 
hegemônicos, valorizando territórios 
vulneráveis e as periferias urbanas. 
A construção partidária precisa ser 
enraizada nos territórios e voltada às 
pessoas comuns, em especial mulhe-
res negras e faveladas. É fundamental 
reconhecer o protagonismo das mu-
lheres negras, quilombolas, trabalha-
doras e trans, denunciando que, em 
muitos espaços, essas vozes ainda são 
silenciadas. A formulação programáti-
ca precisa garantir espaço para essas 
lideranças e fortalecer a construção de 
elos coletivos de resistência. 

O programa do PSOL precisa ser 
um instrumento de disputa de poder 
e de orientação para políticas públi-
cas voltadas à população negra, que 
constitui a maioria nos territórios 
periféricos urbanos. Sem ignorar a 
importância da resistência cultural 
negra, expressa em tradições como 
o Candomblé, que devem ser valori-
zadas como elemento de identidade 

e coesão política. O futuro do PSOL 
e seu programa político devem ser 
construídos a partir da centralidade 
da população negra e periférica, arti-
culando uma luta que seja ao mesmo 
tempo antirracista, anticapitalista e 
antipatriarcal. Logo, devemos: 

1. �Colocar a questão racial como eixo 
central do programa partidário, 
não como um tema setorial; 

2. �Fortalecer o trabalho de base e a 
presença nos territórios, em espe-
cial, nas periferias, favelas e comu-
nidades tradicionais. 

Políticas estruturais 
e reparatórias 

A formulação programática do PSOL 
deve enfrentar o tripé racismo, pa-
triarcado e capitalismo como elemen-
tos estruturantes. A luta antirracista 
não pode ser restrita a datas simbóli-
cas ou ciclos eleitorais, e o parlamento 
deve ser visto como uma ferramenta 
de luta, não como fim em si mesmo. 

Entre os eixos programáticos cen-
trais, elencamos: 

• Ecossocialismo, como combate ao ra-
cismo ambiental, garantia de moradia 
digna, reforma agrária e titulação de 
terras quilombolas e indígenas; 
• Revogação de medidas neoliberais, 
como a reforma trabalhista e previ-
denciária, e a derrubada do arcabouço 
fiscal, considerado uma política racista; 
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• �Fundo de reparação histórica, finan-
ciado por recursos públicos, como 
forma de enfrentar desigualdades 
estruturais; 

• �Garantia de renda básica, justiça 
tributária e serviços públicos uni-
versais, incluindo saúde, educação e 
saneamento; 

• �Políticas sanitárias e de saúde públi-
ca que garantam a vida das mulhe-
res. Combate à violência obstétrica 
e legalização do aborto; 

• �Combate ao genocídio, encarcera-
mento em massa da juventude ne-
gra, ao avanço das comunidades 
terapêuticas e à violência policial e 
política de gênero e raça; 

• �Desmilitarização da polícia e legali-
zação das drogas; 

• �Apoio ao julgamento da ADPF 635 – 
ADPF das Favelas; 

• �Fortalecimento do movimento ne-
gro em uma perspectiva de ação 
unitária; 

• �Construção da Marcha de Mulheres 
Negras; 

• �Fortalecimento das candidaturas 
negras e feministas, com estratégias 
de proteção para mulheres negras 
no processo eleitoral. 

A questão racial em nosso país é es-
tratégica. Faz parte de todo o contex-
to da vida social brasileira que possui 
maioria negra, fruto dos 356 anos de 
escravidão. A abolição, em 1888, não 
resolveu os problemas centrais. A 
questão da terra é um problema a ser 
resolvido. As comunidades quilombo-

las têm seu enfrentamento ao agrone-
gócio e à mecanização da agricultu-
ra, que expulsam negros e negras de 
suas áreas. A forte produção agrícola 
e os altos índices de pessoas com sub-
nutrição revelam a contradição capi-
talista no uso da terra. Na educação, 
temos um misto de sucateamento da 
infraestrutura pública periférica com 
a ausência de políticas antirracistas 
no currículo. Implementar de fato a 
Lei nº 10.639 de 2003 é fundamental 
para o avanço da consciência racial. 
Para isso, é preciso muito mais do que 
investimentos pequenos, como temos 
no Ministério da Igualdade Racial. 

A superexploração da força de tra-
balho é uma realidade. A reforma 
trabalhista precarizou as relações. O 
fim da escala 6x1 é uma realidade ur-
gente, por se tratar de um resquício 
do período escravocrata. Nos locais 
de moradia da periferia, onde vive a 
maioria da população negra, faltam 
condições dignas de habitação, com 
ausência de água, luz e saneamento. 
Na segurança pública, a violência po-
licial tem como alvo os corpos negros, 
em especial, os da juventude. A priva-
tização dos presídios e o avanço das 
comunidades terapêuticas irão au-
mentar ainda mais o encarceramen-
to, algo que precisamos combater 
com todas as nossas forças. A questão 
do racismo religioso mobiliza os ter-
reiros e membros de religiões de ma-
triz africana. A luta contra o racismo 
ambiental é um tema não apenas na 
academia, mas em todos os espaços 
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da vida social. O PSOL tem que refle-
tir essas lutas. É um partido que tem o 
desafio de lutar pelas ampliações das 
cotas no serviço público, mas tam-
bém nos espaços educacionais e nas 

esferas sociais. É preciso que o PSOL 
tenha altivez e incorpore a questão 
racial como parte central e estrutural 
do seu programa, combinando ele-
mentos de raça, gênero e classe.  ■



Cadernos de debate

Dando continuidade ao processo de renova-
ção programática que marca os 20 anos da 
legalização do PSOL, a FLCMF lança os Ca-
dernos de Debate, com textos que refle-
tem a diversidade de elaborações e ideias e 
que são a força do nosso partido.


